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AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 039/2022. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N°148/2022. OBJETO: Aquisição de Medicamentos e insumos para 
atender Demandas de Ordens Judiciais, conforme Termo de Referência contido no Anexo 
I. Encerramento: 01/08/2022 as 09:15 hrs. O edital em sua integra consta no site www.
aracoiaba.sp.gov.br e www.bbmnetlicitacoes.com.br. Araçoiaba da Serra, 14 de julho de 
2022. José Carlos de Quevedo Junior - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP

SECRETARIA DE DA SEGURANÇA PÚBLICA
UO 180.04 – POLÍCIA MILITAR

UNIDADE GESTORA EXECUTORIA 180.158 - CPI3
AVISO DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberto no COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR TRÊS (CPI3 – CEL PM M. SERRAT), sito à 
Avenida Cavalheiro Paschoal Inechi, nº 1538, Jardim Independência, Ribeirão Preto/SP, PREGÃO ELETRÔNICO 
visando a contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO PREDIAL NAS DEPENDÊNCIAS DA SEDE DO DÉCIMO TERCEIRO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR 
DO INTERIOR (13º BPM/I), em Araraquara/SP tipo Menor Preço. A sessão pública será realizada por 
intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do 
Estado de São Paulo - Sistema BEC/SP” a realização da sessão será em 28/07/2022 às 09h00min, para a 
Oferta de Compra nº 180158000012022OC00621, através do site www.bec.sp.gov.br, edital disponível 
no respectivo site e no endereço eletrônico: www.e-negociospublicos.com.br.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR - TRÊS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 69/2022

EDITAL Nº 73/2022 - PROCESSO Nº 78/2022
Objeto: Registro de preços para eventual 
aquisição de peças de reposição para veículos 
leves.  O Edital está disponível gratuitamente 
através dos sites: www.bbmnetlicitacoes.com.
br e www.saae.sp.gov.br. Este Pregão será rea-
lizado de forma ELETRÔNICA, através do BBM 
– Bolsa Brasileira de Mercadoria, na data de 28 
de julho de 2022, às 09h00. Maiores informa-
ções, na Gerência de Compras, Licitações e 
Contratos do SAAE, através do telefone: (19) 
3834-9445. Indaiatuba, 14 de julho de 2022. 
Engº Pedro Claudio Salla – Superintendente

PREGÃO ELETRÔNICO N

SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTOS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 056/2022 - PROCESSO N.º 2186/2022-REABERTURA
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TE-
LEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP), COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
EM SISTEMA DE COMODATO. Início da sessão pública para entrega e abertura dos 
envelopes: 29/07/2022 às 13h30min, na Sala de Licitações do SEMAE. Aquisição de 
edital: www.semaepiracicaba.sp.gov.br (sem custo) ou Setor de Protocolo (recolhimen-
to de R$ 10,00 (dez reais)), de 2ª a 6ª feira, das 08 às 16 horas - SEMAE - Rua XV 
de Novembro, 2.200 - Fone (19) 3403-9614/9623. Piracicaba/SP, 14 de julho de 2022.
Maurício André Marques de Oliveira - Presidente do Semae

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
DE PIRACICABA

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
LICITAÇÃO

ABERTURA DE LICITAÇÃO
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

Acha-se publicado no portal de compras desta 
prefeitura, https://compras.empro.com.br/WBC6/, 
o pregão eletrônico n.° 404/2022, processo 
13.264/2022 objetivando a aquisição de veículos 
para estruturar a Rede de Serviços do Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS. Secretaria 
Municipal de Assistência Social. O recebimento 
das propostas dar-se-á até o dia 29/07/2022 às 
14h00min e abertura a partir das 14h02min. O 
edital, na íntegra, e demais informações, encon-
tram-se à disposição dos interessados, no Portal 
de Compras

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras des-
ta prefeitura, https://compras.empro.com.br/
WBC6/, o pregão eletrônico n.° 394/2022, proces-
so 13.243/2022 objetivando o Registro de Preços 
para chamadas técnicas para serviços de reparos 
emergenciais em eletrodomésticos e centrais de 
água gelada em atendimento as Unidade escola-
res e prédios da Secretaria Municipal de Educação. 
O recebimento das propostas dar-se-á até o dia 
29/07/2022 às 08h30min e abertura a partir das 
08h32min. O edital, na íntegra, e demais informa-
ções, encontram-se à disposição dos interessados, 
no Portal de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

B.  Part  Empreendimentos  e  Participações  Ltda.,
CNPJ: 36.655.929/0001-04, resolve de comum acordo
e na melhor forma de direito, reduzir o Capital Social
atual  no  valor  de  R$  3.096.598,00  (três  milhões  e
noventa e seis mil e quinhentos e noventa e oito reais),
alterando  o  capital  social  para  o  valor  de  R$
238.100,00 (duzentos e trinta e oito mil e cem reais).

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2022 - PROCESSO Nº 140/2022 - EDITAL Nº 087/2022
Objeto: Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios para as Secretarias de Educação 
e de Assistência Social, com entrega de forma parcelada pelo período de 06 (seis) meses. Data/
Horário 14:00 horas (Horário de Brasília) do dia 28 de julho de 2022, no site www.bll.org.br 
(Bolsa de Licitações e Leilões). O Edital estará disponível no www.bll.org.br (Bolsa de Licitações 
e Leilões) e no site da prefeitura www.serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no Paço Municipal 
à Rua Tancredo de Almeida Neves, nº 176 (Departamento de Licitações) Serrana-SP. Melhores 
informações poderão ser obtidas através do telefone (16) 3987-9897 e 3987-9883. 

Serrana, 14 de julho de 2022. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2022 - PROCESSO Nº 141/2022 - EDITAL Nº 088/2022

Objeto: Aquisição de equipamentos para atender e garantir o fl uxo de trabalho e proporcionar 
maior agilidade das ações do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS). Data/Horário 
16:00 horas (Horário de Brasília) do dia 28 de julho de 2022, no site www.bll.org.br (Bolsa de 
Licitações e Leilões). O Edital estará disponível no www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões) 
e no site da prefeitura www.serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no Paço Municipal à Rua Tancredo 
de Almeida Neves, nº 176 (Departamento de Licitações) Serrana-SP. Melhores informações pode-
rão ser obtidas através do telefone (16) 3987-9897 e 3987-9883. 

Serrana, 14 de julho de 2022. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2022 - PROCESSO Nº 142/2022 - EDITAL Nº 089/2022

Objeto: Aquisição de impressora para impressão de projetos desenvolvidos na Secretaria Munici-
pal de Educação. Data/Horário 09:00 horas (Horário de Brasília) do dia 29 de julho de 2022, no 
site www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões). O Edital estará disponível no www.bll.org.br 
(Bolsa de Licitações e Leilões) e no site da prefeitura www.serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no 
Paço Municipal à Rua Tancredo de Almeida Neves, nº 176 (Departamento de Licitações) Serrana-
-SP. Melhores informações poderão ser obtidas através do telefone (16) 3987-9897 e 3987-9883. 

Serrana, 14 de julho de 2022. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Ilhabela
Abertura Licitação

A Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Ilhabela, torna pú-
blico que fará realizar à Rua Do Quilombo, nº 199 - Bairro Perequê, Ilha-
bela- SP, as seguintes licitações: Edital nº 144/2022– Tomada de Preços 
nº 009/2022-Proc.Adm. nº 7974/2022. OBJETO: Contratação de em-
presa especializada com fornecimento de material e mão de obra para 
readequação do parque das cachoeiras - ETAPA 01. Data da entrega da 
proposta dia 01/08/2022 às 10:30horas. Edital nº145/2022– Pregão Pre-
sencial nº 031/2022 - Proc. Adm. nº 8379/2022. OBJETO: Registro de 
preço visando futura e eventual contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço de locução. Data da entrega da proposta até o 
dia 28/07/2022 às 14:00horas. Edital nº146/2022– Pregão Presencial nº 
032/2022 - Proc. Adm. nº 6932/2022. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviço de remoção e transporte de re-
síduos sólidos oriundos das comunidades tradicionais de Ilhabela. Data 
da entrega da proposta até o dia 29/07/2022 às 10:10horas. Os editais 
completos deverão ser retirados no portal oficial do município sitio www.
ilhabela.sp.gov.br – serviços – Licitações e quaisquer informações pode-
rão ser obtidas no endereço acima, das 10:00 às 17:00 horas ou pelo te-
lefone (12) 3896-9200, em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
à data da abertura. Ilhabela, 14 de julho de 2022 - Benedito Wenceslau 
Neto - Divisão de Licitações.

Custo desta Publicação R$ 395,10

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 006/2022 – Abertura

Objeto: Demolição e reconstrução de um novo prédio da EMEI Nadir Monari existente e a construção do 
Almoxarifado Central da Merenda Escolar. Encerramento: 18 de agosto de 2022, às 9h30min. Vistoria Obri-
gatória com agendamento prévio pelo telefone (16) 3352 7000 - ramal 7253 - Eng João Guilherme Hirabahasi. 
Maiores informações e/ou edital completo poderão ser ob  dos no Departamento de Compras desta Prefeitura 
Municipal, sito à Rua Miguel Landim, 333, Centro, Ibi  nga, no horário das 09h00min às 17h00min ou pelo site 
www.ibi  nga.sp.gov.br. Ibi  nga, 14/7/2022. Cris  na Maria Kalil Arantes - Prefeita Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA
AVISOS DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N.º 098/2022.PROC. ADM. n.º 1576/2022Tipo da Licitação: Menor Preço 
Unitário do Item.Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS PARA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, DE FORMA INTEGRAL, CONFORME DESCRITO NO ANEXO I 
DO EDITAL.Tendo em vista alterações efetuadas no edital, fica alterada a data de Abertura da Sessão com o Credenciamento e entrega dos envelopes 
PROPOSTA;Cópias do Edital completo poderão ser retiradas, junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura nos dias úteis no horário das 12:00h às 
16h30min ou pelo site oficial da Prefeitura – www.saojoaquimdabarra.sp.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (16) 3810-9010. 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 108/2022.PROC. ADM. n.º 1635/2022 Tipo da Licitação: Menor Preço Unitário do Item.Objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
À AQUISIÇÃO DE CONTROLADOR SEMAFÓRICO PROGRAMÁVEL, CONFORME ANEXO I DO EDITAL.Abertura da Sessão com o Credenciamento e entrega 
dos envelopes PROPOSTA; HABILITAÇÃO: dia 04/AGOSTO/2022 – ÀS 09h00. Cópias do Edital completo poderão ser retiradas, junto ao Departamento de 
Licitação da Prefeitura nos dias úteis no horário das 12:00h às 16h30min ou pelo site oficial da Prefeitura – www.saojoaquimdabarra.sp.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (16) 3810-9010. São Joaquim da Barra, 14 de Julho de 2022.Dr. Wagner José Schmidt -Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2022. PROCESSO ADM. LICITATÓRIO 
Nº 094/2022. A Prefeitura Municipal de Taquarituba/SP torna público aos interessados em 
participar o PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, AMPLA 
CONCORRÊNCIA (NÃO DIFERENCIADA), objetivando: “Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de videomonitoramento, incluindo a implantação do sistema de 
imagens CFTV, alarmes monitorados, ambos com comunicação por intranet, sistema de câmeras 
LPR (leitura de placas veiculares) com integração ao sistema “Detecta”, monitoramento veicular 
com imagens em tempo real e sistema de monitoramento alimentado por energia solar fotovoltaica 
em apenas um dos pontos e por energia elétrica nos demais, inclusive com fornecimento de todos 
os equipamentos e infraestrutura necessários para o pleno funcionamento do sistema, na forma de 
comodato, com comunicação por intranet fibra ótica, responsabilidade de manutenções preventivas 
e corretivas, bem como a operação da Central de Videomonitoramento, conforme solicitação do 
Gabinete”, que será regido pela L.F. 10.520/02, D.M. 40/2006, subsidiariamente, as disposições 
da L.F. 8.666/93, L.C. 123/2006, L.C. 147/2014, e demais normas aplicáveis. Recebimento dos 
envelopes pelo Pregoeiro dia 01/08/2022 a partir das 08h30, com duração mínima de 30 minutos, 
sendo o Envelope nº 1 (Proposta de Preços) e nº 2 (Habilitação), no mesmo ato o credenciamento 
dos interessados em participar. LOCAL: Sala de Pregão, Paço Municipal, sito à Av. Governador 
Mario Covas, 1915 - Novo Centro, Taquarituba/SP. Edital à disposição dos interessados a partir de 
15/07/2022, de 2ª à 6ª feira, das 08h00 às 17h00, no Paço Municipal, ou no site www.taquarituba.
sp.gov.br, ou e-mail: U. Taquarituba/SP, 14 de julho de 2022. Jedson Henrique Toledo de Carvalho 
- Coordenador Municipal de Transporte e Compras.

CONCORRÊNCIA Nº 01/22 - PROCESSO Nº 625/22
LICITAÇÃO DO TIPO “MAIOR OFERTA” PARA CONCESSÃO DO SERVIÇO DE 
OPERAÇÃO E APOIO À FISCALIZAÇÃO DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO 

DIGITAL NO MUNICIPIO DE SOROCABA - TERMO DE REVOGAÇÃO
Embasado no art. 49, “caput”, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e nos autos do Processo CPL nº 
625/22, em sua Concorrência nº 01/22, pelo presente Termo REVOGO a licitação acima menciona-
da, por razões de interesse público, constando dos autos do processo as justificativas. 
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis da publicação deste edital, para interposição de recurso, 
conforme previsto no art. 109, I, “c”, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Sorocaba, 14 de julho de 2022. Sergio David Rosumek Barreto - Diretor Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU
CANCELAMENTO - TOMADA DE PREÇOS 07/2022

O município de Cajuru comunica aos interessados na Tomada de Preços 07/22, 
cujo objeto Reforma da Creche Raul Carneiro, que após solicitação do setor requisitante, 
torno público o seu cancelamento com fundamento na Lei 8666/93 com justifi cativa fun-
damentada no processo. Cajuru, 14 de julho de 2022. Alex Moretini - Prefeito Municipal

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 063/2022 (RE-
SUMIDO). CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA FORNECIMENTO DE 
HARDWARE E SOFTWARE PARA FINS DE PAGAMENTO/PARCELAMENTO DE TRIBUTOS, POR 
MEIO ELETRÔNICO, SEM ÔNUS PARA O MUNICÍPIO DE HERCULANDIA – SP. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: a partir das 08h00min do dia 18/07/2022 até 14h do dia 04/08/2022. DATA DE 
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 14h30min do dia 04/08/2022. O edital e seus anexos encontram-
-se disponíveis no Depto de Licitação, no Paço Municipal, Rua Euclides da Cunha, nº 308 (centro), 
nesta cidade de Herculândia (SP), ou através do telefone (0XX14) 3486-9090, de segunda a sexta-
-feira, das 07h30min às 11h30min e dás 13h às 16h, no site www.herculandia.sp.gov.br   

HERCULANDIA/SP, 14 de julho de 2022.
PAULO SERGIO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE HERCULÂNDIA

 PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
AVISO - O Município de Hortolândia torna público aos 
interessados, a Redesignação da sessão do Pregão Eletrônico 
RP 64/2022, Edital 81/2022, PMH 2129/2022. Objeto: Aquisição 

de fralda infantil e geriátrica descartável e afins, conforme Memorial 
Descritivo. INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS (iniciais/
documentos de habilitação) 18/07/2022 às 08:00, até 27/07/2022 às 
09:00. INÍCIO DO PREGÃO (fase competitiva) 27/07/2022 às 09:30. 
Tempo de Disputa 10 minutos. Para todas as referências de tempo será 
observado o horário de Brasília (DF). LOCAL: www.bbmnetlicitacoes.
com.br. Além da plataforma eletrônica disponível no website, o Edital e 
seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: 
www.hortolandia.sp.gov.br> Acesso rápido> Portal Hortolândia Fácil> 
ou junto ao Departamento de Suprimentos, na Rua José Cláudio 
Alves dos Santos, 585, Remanso Campineiro, Hortolândia/SP, das 
08:00 às 17:00 horas, mediante o recolhimento aos cofres públicos 
da importância do equivalente ao custo por folha da Administração. 
Hortolândia, 14 de julho de 2022. Ieda Manzano de Oliveira/Secretária 
de Administração e Gestão de Pessoal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
Aviso – O Município de Hortolândia torna público que se 
encontra a disposição dos interessados a Tomada de Preços 
13/2022, Edital 127/2022, PMH 3517/2022. Objeto: Contratação 

de empresa especializada para execução de Substituição de 09 
Reservatórios em Unidades de Saúde do Município de Hortolândia, 
com fornecimento de todos os equipamentos, materiais e mão de obra 
necessária, conforme memorial descritivo. Período de publicidade do 
Edital 18/07/2022 a 02/08/2022. Sessão Pública 02/08/2022 às 09:00. 
Local: Rua José Cláudio Alves dos Santos, 585, Remanso Campineiro, 
Hortolândia/SP. O Edital e seus anexos poderá ser obtido no sítio 
eletrônico oficial da Prefeitura: www.hortolandia.sp.gov.br (Acesso 
rápido > Licitações (Rolando a página para baixo > Lado Direito da 
página) ou junto ao Departamento de Suprimentos, na Rua José Cláudio 
Alves dos Santos, 585, Remanso Campineiro, Hortolândia/SP, 09:00 às 
17:00 horas, mediante o recolhimento aos cofres públicos da importância 
equivalente ao custo por folha da Administração, nos termos do Decreto 
Municipal 4.992/2022. Hortolândia, 12 de julho de 2022. Ieda Manzano 
de Oliveira/Secretária de Administração e Gestão de Pessoal.

Pregão Eletrônico Nº 11/2022 - Edital Nº 35/2022 – Processo 
Administrativo Nº P3867/2022 - A Prefeitura da Estância Turística 

de Ibiúna, estado de São Paulo, através do Departamento de Licitações e 
Contratos, por autorização do Senhor Prefeito, torna-se público que se acha 
aberta licitação cujo objeto: Aquisição de material permanente para atender 
as necessidades da Assistência Social, conforme termo de referência deste 
edital. O prazo de entrega das propostas eletrônicas é de 19/07/2022 até o dia 
28/07/2022 às 09h20min, sendo que a sessão será no mesmo dia e horário, 
pela página virtual do ComprasBR (http://www.comprasbr.com.br). O edital 
na íntegra encontra-se disponível na página virtual do ComprasBR e no www.
ibiuna.sp.gov.br/. Informações pelo telefone (15) 3248-1825. 

Edson Luiz Soares – Pregoeiro
Pregão Eletrônico Nº 12/2022 - Edital Nº 36/2022 – Processo Administrativo 
Nº P11600/2022 - A Prefeitura da Estância Turística de Ibiúna, estado de São 
Paulo, através do Departamento de Licitações e Contratos, por autorização 
do Senhor Prefeito, torna-se público que se acha aberta licitação cujo objeto: 
Aquisição de material permanente para Unidade Básica de Saúde proposta 
nº 15822.319000/1210-04, conforme termo de referência deste edital. O prazo 
de entrega das propostas eletrônicas é de 19/07/2022 até o dia 28/07/2022 
às 14h10min, sendo que a sessão será no mesmo dia e horário, pela página 
virtual do ComprasBR (http://www.comprasbr.com.br). O edital na íntegra 
encontra-se disponível na página virtual do ComprasBR e no www.ibiuna.
sp.gov.br/. Informações pelo telefone (15) 3248-1825. 

Edson Luiz Soares – Pregoeiro

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBIÚNA
Estado de São Paulo Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista

Diretoria de Administração

PREGÃO PRESENCIAL Nº 045/22 – Objeto: REABERTURA -  Contrata-
ção de empresa especializada para prestação de serviços na área de oftal-
mologia clínica e cirúrgica (consultas e procedimentos), objetivando atender 
a demanda existente no município, através da Secretaria Municipal de Saú-
de, conforme detalhamento constante do Anexo I deste Edital, do tipo menor 
VALOR GLOBAL. O encerramento dar-se-á em 27 de julho de 2022, às 
09:00 horas.O Edital estará disponível na íntegra, sem custos, no site www.
campolimpopaulista.sp.gov.br ou ainda retirá-lo na Diretoria de Administra-
ção desta Prefeitura, no horário das 11 às 16 horas, na Avenida Adherbal da 
Costa Moreira, 255, Centro, Campo Limpo Paulista, com custo de R$ 20,00 
(vinte reais), de segunda à sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos. 

ALYNNE SILVA SOUSA
Secretária Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU
Extrato de Adjudicação de Homologação

Pregão Eletrônico n º 61/2022
Objeto: Registro de Preços – Aquisição de Conjunto Semafórico. Á vista dos elementos 
informativos constantes do presente processo, e em especial, a decisão do pregoeiro 
e equipe de apoio encarregada de julgar e processar o pregão Eletrônico nº 61/2022 
- homologo e adjudico a licitação, promovida para Registro de Preços para Aquisição 
de Conjunto Semafórico.  

Cajuru/SP 14 de julho de 2022.
Alex Moretini - Prefeito Municipal.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE 1a e 2a PRAÇAS - LEI 9.514/97
ROGÉRIO BOIAJION, Leiloeiro Ofi cial - JUCESP nº 954, autorizado por JTS EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS S.A., com sede na Avenida Paulista, 2300, 11o andar, Bela Vista, São Paulo/
SP, inscrita no CNPJ/MF sob n. 18.938.227/0001-48 e KALAHARI EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS LTDA., com sede na Avenida Engenheiro Roberto Zuccolo, 555, 1o andar, sala 1001, e de 
CIENTIFICAÇÃO da Fiduciante CRISTIANE PÉROLA DOS REIS FERNANDES, inscrita no CPF/MF 
246.275.528-40. FAZ SABER que foi designado o praceamento do BEM abaixo discriminado na for-
ma da Lei 9.514/97, de acordo com as regras expostas a seguir: INFORMAÇÕES PRELIMINARES: 
o imóvel será vendido em caráter AD CORPUS e no estado em que se encontra e sem qualquer 
garantia, constituindo um dever do interessado verifi car suas condições antes das datas designadas 
para as praças. DO BEM: Apartamento 245, localizado no 24o andar da Torre 02, Varanda Tatuapé 
By Cyrela, situado na Rua José Tavares Siqueira, 80, São Paulo/SP,  com área privativa de 67m²; 
área comum de 49,736m² (inclusa a área correspondente a uma vaga na garagem coletiva); área 
total de 116,736m² e fração ideal no terreno 0,3363%. Matrícula 302.231, do 9o Ofi cial de Registro 
de Imóveis de São Paulo/SP. Inscrição Imobiliária 062.126.0708-7. LANCE MÍNIMO EM PRIMEIRA 
PRAÇA: R$898.540,44 (oitocentos e noventa e oito mil, quinhentos e quarenta reais e qua-
renta e quatro centavos). LANCE MÍNIMO EM SEGUNDA PRAÇA: R$ 517.848,97 (quinhentos 
e dezessete mil, oitocentos e quarenta e oito reais e noventa e sete centavos) o qual compreende 
o Saldo Vencido, Saldo a Vencer, custas do procedimento de cobrança, ITBI, débito condominial, 
IPTU e despesas com leilão até o fechamento do Edital, conforme artigo 27, parágrafo 2o da Lei 
9.514/97. DATA DAS PRAÇAS: PRIMEIRA PRAÇA: 25.07.2022 às 10hs ao dia 28.07.2022, às 10hs. 
SEGUNDA PRAÇA: 28.07.2022 às 10hs ao dia 12.08.2022 às 10hs. OUTROS DÉBITOS: Eventuais 
débitos não especifi camente previstos neste Edital deverão ser suportados pelo adquirente. São ain-
da de responsabilidade do arrematante todas as despesas relativas à aquisição em leilão, mas não 
se limitando ao pagamento de comissão do Leiloeiro, despesas com Escritura Pública ou Particular 
com a Constituição de Alienação Fiduciária em Garantia, Imposto de Transmissão de Bem Imóvel 
(ITBI), eventuais foro, taxas, alvarás, certidões, emolumentos, IPTU e débitos de condomínio que 
vencerem até a outorga da escritura de venda e compra etc. OCUPAÇÃO: Imóvel ocupado, mas 
em caso de desocupação posterior as medidas cabíveis serão de responsabilidade do arrematante. 
DA COMISSÃO - 5% (cinco por cento) sobre o valor do lance deverá ser pago à vista e no ato da 
arrematação. A comissão não está inclusa no lance e não será devolvida ao adquirente em nenhuma 
hipótese, salvo se a aquisição for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do 
adquirente e deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO - O adquirente deverá efetuar o 
pagamento À VISTA do preço do imóvel no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a declara-
ção de lance vencedor, conforme instruções oportunamente. O procedimento de escrituração será 
conduzido diretamente entre a comitente e o arrematante sem a participação e/ou intermediação de 
qualquer natureza do Leiloeiro. DIREITO DE PREFERÊNCIA: Na forma do parágrafo 2-B, do artigo 
27, Lei 9.514/97, após a averbação da consolidação da propriedade fi duciária no patrimônio do credor 
fi duciário e até a data da realização do segundo leilão, é assegurado ao devedor fi duciante o direito 
de preferência para adquirir o imóvel pelo valor de 2a Praça, que corresponde ao valor do saldo da 
operação de alienação fi duciária, somado aos encargos e despesas de que trata o § 2o do citado 
artigo, aos valores correspondentes ao imposto sobre transmissão inter vivos e ao laudêmio, se for o 
caso, pagos para efeito de consolidação da propriedade fi duciária no patrimônio do credor fi duciário, 
e às despesas inerentes ao procedimento de cobrança e leilão, incumbindo, também, ao devedor 
fi duciante o pagamento dos encargos tributários e despesas exigíveis para a nova aquisição do imó-
vel, de que trata este parágrafo, inclusive custas e emolumentos. CIENTIFICAÇÃO DO FIDUCIANTE 
ACERCA DAS DATAS DAS PRAÇAS: Os horários e locais dos leilões serão comunicados ao deve-
dor mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço 
eletrônico. CONDIÇÕES GERAIS: O presente será publicado em jornais de grande circulação bem 
como na plataforma www.vendasjudiciais.com.br. Ficam os fi duciantes e interessados, INTIMADOS 
do praceamento supra, caso não sejam localizados para as intimações pessoais pela comitente. É de 
responsabilidade do interessados verifi car eventuais processos incidentais ou que afetem o presente. 
Contato por e-mail fernando@vendasjudiciais.com.br e telefone (11) 98146.6070.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMNISTRAÇÃO

DIRETORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO - SUPRIMENTOS
AVISO DE ABERTURA

Encontra-se aberta na UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas) a Tomada de Preços TP DGA 11/2022, processo 
01-P-15995/2022, do tipo menor preço global, destinada à Contratação de empresa para execução das adequações para 
prevenção e combate a incêndio da área denominada em projeto como "Setor 2", do Instituto de Química. Data de 
encerramento para entrega dos envelopes “A” e “B”: 02/08/2022 às 09h30. Data da abertura do Envelope “A”: 02/08/2022 
às 10h00. Valor estimado do serviço é de R$ 586.167,92. O Edital, na íntegra, está disponível no site 
http://www.imprensaoficial.com.br/PortalIO/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMNISTRAÇÃO

DIRETORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO - SUPRIMENTOS
AVISO DE ABERTURA - Encontra-se aberto na UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas) o Pregão Presencial PP DGA 
6/2022, processo 01-P-4401/2022, do tipo menor preço unitário por dia, destinado à Contratação de empresa para 
prestação de serviços relacionados à seguro viagem e assistência viagem em países signatários e não signatários do 
Tratado de Schengen, com abrangência mundial, para funcionários docentes, não docentes, discentes, professores 
colaboradores e pesquisadores em viagens internacionais, em desenvolvimentos de atividades acadêmicas ou 
profissionais de interesse da Universidade. O prazo de entrega das propostas eletrônicas será até o dia 28/07/2022 às 14h, 
sendo que a sessão será no mesmo dia e horário, pela página virtual da BEC/SP (http://www.bec.sp.gov.br). O Edital na 
íntegra encontra-se disponível na página virtual da BEC/SP e no 
http://www.imprensaoficial.com.br/PortalIO/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx.

Republicado para alteração na data de entrega de envelopes e abertura da chamada pública 
Entrega de envelopes: onde consta 02/08/2022 – Deve constar 03/08/2022
Abertura chamada: onde consta 03/08/2022 – Deve constar 04/08/2022
CHAMADA PÚBLICA N.º 003/CP/2022, PROCESSO Nº SEDUC-PRC-2022/28992 PARA AQUISI-
ÇÃO DE ARROZ POLIDO TIPO 1 LONGO FINO DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONFORME ART.14, § 1º, DA LEI N.º 11.947/2009 E 
RESOLUÇÕES FNDE RELATIVAS AO PNAE.
O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, atra-
vés da COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES - CISE, conside-
rando o disposto no art. 14, da Lei nº. 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, 
vem realizar CHAMADA PÚBLICA para aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar/PNAE, conforme cronograma de entrega previsto no ADENDO I-A do Termo de Referência. 
1. OBJETO
Item 01 - Produto ARROZ POLIDO, TIPO 1, LONGO FINO - Unidade de medida Quilograma - Quan-
tidade 4.507.350
Os interessados (Grupos Formais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto 
de Venda (envelopes 01 e 02) à Comissão de Chamada Pública (CCP), até às 17:00 horas do dia 
03/08/2022, no Protocolo da Secretaria de Estado da Educação, localizada na Praça da República, 
nº 53 – Centro – São Paulo – SP.
A sessão pública para análise dos documentos de habilitação e dos projetos será realizada no 
endereço Praça da República, nº 53 - Centro - São Paulo no dia 04/08/2022, às 10:00 horas e será 
conduzida pela Comissão de Chamada Pública (CCP), com atos registrados em ata.

Republicado para alteração na data de entrega de envelopes e abertura da chamada pública 
Entrega de envelopes: onde consta 02/08/2022 – Deve constar 03/08/2022
Abertura da chamada: onde consta 03/08/2022 – Deve constar 04/08/2022
CHAMADA PÚBLICA N.º 004/CP/2022, PROCESSO Nº SEDUC-PRC-2022/28994 PARA AQUISI-
ÇÃO DE FEIJÃO CARIOCA IN NATURA TIPO 1 DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONFORME ART.14, § 1º, DA LEI N.º 11.947/2009 E 
RESOLUÇÕES FNDE RELATIVAS AO PNAE.
O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, atra-
vés da COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES - CISE, conside-
rando o disposto no art. 14, da Lei nº. 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, 
vem realizar CHAMADA PÚBLICA para aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar/PNAE, conforme cronograma de entrega previsto no ADENDO I-A do Termo de Referência. 
1. OBJETO
Item 01 - Produto FEIJÃO CARIOCA, GRUPO 1, TIPO 1 - Unidade de medida Quilograma - Quan-
tidade 1.144.750
Os interessados (Grupos Formais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto 
de Venda (envelopes 01 e 02) à Comissão de Chamada Pública (CCP), até às 17:00 horas do dia 
03/08/2022, no Protocolo da Secretaria de Estado da Educação, localizada na Praça da República, 
nº 53 – Centro – São Paulo – SP.
A sessão pública para análise dos documentos de habilitação e dos projetos será realizada no 
endereço Praça da República, nº 53 - Centro - São Paulo no dia 04/08/2022, às 11:30 horas e será 
conduzida pela Comissão de Chamada Pública (CCP), com atos registrados em ata.

Republicado para alteração na data de entrega de envelopes e abertura da chamada pública 
Entrega de envelopes: onde consta 02/08/2022 – Deve constar 03/08/2022
Abertura da chamada: onde consta 03/08/2022 – Deve constar 04/08/2022
CHAMADA PÚBLICA N.º 005/CP/2022, PROCESSO Nº SEDUC-PRC-2022/29163 PARA AQUI-
SIÇÃO DE SUCO DE UVA INTEGRAL DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EM-
PREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONFORME ART.14, § 1º, DA LEI N.º 11.947/2009 E RESOLU-
ÇÕES FNDE RELATIVAS AO PNAE.
O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, atra-
vés da COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES - CISE, conside-
rando o disposto no art. 14, da Lei nº. 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, 
vem realizar CHAMADA PÚBLICA para aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar/PNAE, conforme cronograma de entrega previsto no ADENDO I-A do Termo de Referência. 
1. OBJETO
Item 01 - Produto SUCO DE UVA INTEGRAL – A GRANEL - Unidade de medida Litro - Quantidade 
1.164.956
Os interessados (Grupos Formais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto 
de Venda (envelopes 01 e 02) à Comissão de Chamada Pública (CCP), até às 17:00 horas do dia 
03/08/2022, no Protocolo da Secretaria de Estado da Educação, localizada na Praça da República, 
nº 53 – Centro – São Paulo – SP.
A sessão pública para análise dos documentos de habilitação e dos projetos será realizada no 
endereço Praça da República, nº 53 - Centro - São Paulo no dia 04/08/2022, às 14:00 horas e será 
conduzida pela Comissão de Chamada Pública (CCP), com atos registrados em ata.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
CHEFIA DE GABINETE

A7gazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 15 DE JULHO DE 2022 

CLEALCO AÇÚCAR E ÁLCOOL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ Nº 45.483.450/0001-10

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS)
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Continua...

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
 Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7  55.353  73.843  55.369  73.883 
 Contas a receber de clientes 8  3.919  4.198  6.120  5.589 
 Estoques 9  83.150  72.661  86.060  74.172 
 Ativo biológico 16  89.109  42.401  89.109  42.401 
 Tributos a recuperar 10  43.839  27.588  43.839  27.588 
 IR e CS a recuperar 10  2.186  3.103  2.187  3.103 
 Outros ativos 11  5.993  62.038  5.993  62.038 

 283.549  285.832  288.677  288.774 
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber - partes relacionadas 12  190.663  136.758  73.056  62.756 
 Tributos a recuperar 10  11.061  54.265  11.061  54.265 
 IR e CS a recuperar 10  16  43.781  16  43.781 
 Depósitos judiciais e outros 25  11.374  7.156  11.374  7.156 

 213.114  241.960  95.507  167.958 
 Investimentos 13  42.832  34.303  -  - 
 Outros investimentos  597  597  597  597 
 Imobilizado 14  661.530  680.853  661.778  681.137 
 Direito de uso 15  341.049  196.352  341.049  196.352 

1.259.122 1.154.065 1.098.931  1.046.044 
Total do ativo 1.542.671 1.439.897 1.387.608 1.334.818

Controladora Consolidado
Passivos Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
 Fornecedores 17  36.198  37.175  36.517  37.407 
 Empréstimos e financiamentos 18  86.505  149.313  86.505  149.313 
 Contas a pagar - 
  partes relacionadas 12  171.770  119.885  583  583 
 Parcerias e locações a pagar 15  23.664  26.920  23.664  26.920 
 Salários e encargos 19  16.529  43.814  16.529  43.814 
 Impostos e contribuições 
  a recolher 20  299.235  527.721  323.747  557.244 
 Adiantamentos de clientes 21  152.094  129.721  152.101  129.728 
 Impostos e contribuições 
  parcelados 22  41.243  23.119  41.618  23.181 
 Outros investimentos a pagar 23  18.156  46.344  18.156  46.344 
 Outros passivos  15.009  17.926  15.036  17.944 

 860.403  1.121.938  714.456  1.032.478 
Não circulante
 Fornecedores 17  32.017  42.796  32.129  42.964 
 Empréstimos e financiamentos 18  944.177  1.112.500  944.177  1.112.500 
 Contas a pagar - 
  partes relacionadas 12  134.511  134.763  134.511  134.763 
 Parcerias e locações a pagar 15  181.108  89.674  181.108  89.674 
 Salários e encargos 19  392  448  392  448 
 Adiantamentos de clientes 21  107  109  107  109 
 Impostos e contribuições 
  parcelados 22  144.908  53.061  148.634  53.523 
 Outros investimentos a pagar 23  16.448  17.437  16.448  17.437 
Passivo a descoberto 
 de controlada 13  12.954  16.249  -  - 
Provisão para demandas judiciais    25  77.083  44.612  77.083  44.612 
Outros passivos  9.123  11.185  9.123  11.185 

 1.552.828  1.522.834 1.543.712  1.507.215 
Total do passivo  2.413.231  2.644.772 2.258.168  2.539.693 
Patrimônio líquido 26
 Capital social  51.233  51.233  51.233  51.233 
 Ajuste de avaliação patrimonial  75.833  85.236  75.833  85.236 
 Prejuízos acumulados  (997.626)  (1.341.344)  (997.626) (1.341.344)

 (870.560)  (1.204.875)  (870.560) (1.204.875)
Total passivo e patrimônio líquido  1.542.671  1.439.897 1.387.608  1.334.818 

Demonstrações de Resultados
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Operações
 Receita operacional líquida 27 1.139.557 1.013.049  1.163.910 1.034.233 
 Custo das vendas 28 (846.052)  (714.334)  (858.365)  (721.749)
Lucro bruto  293.505  298.715  305.545  312.484 
 Despesas com vendas 28  (92.440)  (101.178)  (92.058)  (100.921)
 Despesas administrativas e gerais 28  (40.658)  (38.249)  (40.711)  (38.429)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 29  (40.827)  3.644  (40.426)  2.244 
 Participação nos resultados 
  das empresas investidas 
  por equivalência patrimonial 13  11.824  10.774  -    -   
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro  131.404  173.706  132.350  175.378 
 Receitas financeiras  170.582  48.747  171.719  48.747 
 Despesas financeiras  (86.563)  (92.108)  (87.327)  (92.703)
 Variação cambial, líquida  141.501  (88.972)  141.501  (88.972)
 Resultado financeiro líquido 30  225.520  (132.333)  225.893  (132.928)
Lucro antes do IR e da CS  356.924  41.373  358.243  42.450 
 IR e CS 24
  Correntes  (22.609)  (10.844)  (23.928)  (11.921)
  Diferidos  -    38.827  -    38.827 
Lucro líquido do exercício  334.315  69.356  334.315  69.356 
Lucro básico e diluído 
 por ação (em R$) 26  6,97  0,81  6,99  0,83 

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício  334.315  69.356  334.315  69.356 
   Outros resultados abrangentes  -    -    -    -   
Total do resultado abrangente do exercício  334.315  69.356  334.315  69.356 

Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido

Capital 
social

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Prejuízos 
acumula-

dos Total
Saldo em 31 de março de 2020  51.233  137.502 (1.486.784) (1.298.049)
 Custo atríbuído (Incorporação)  -    23.818  -    23.818 
 Realização do custo atribuído, 
  líquido dos tributos diferidos  -    (76.084)  76.084  -   
 Lucro líquido do exercício  -    -    69.356  69.356 
Saldo em 31 de março de 2021  51.233  85.236 (1.341.344) (1.204.875)
 Realização do custo atribuído, 
  líquido dos tributos diferidos  -    (9.403)  9.403  -   
 Lucro líquido do exercício  -    -    334.315  334.315 
Saldo em 31 de março de 2022  51.233  75.833  (997.626)  (870.560)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
 Lucro antes do IR e da CS  356.924  41.373  358.243  42.450 
  Ajustes para conciliar o resultado às disponibili-
   dades geradas pelas atividades operacionais:
   Depreciação e amortização  175.625  170.128  175.661  170.164 
   Variação do valor 
     justo do ativo biológico  (48.930)  (19.238)  (48.930)  (19.238)
   Consumo de ativo biológico  101.626  103.432  101.626  103.432 
   Provisão para demandas judiciais  32.470  14.661  32.470  14.661 
   Provisão para perdas em estoques  687  (498)  687  (498)
   Variação cambial não realizada  (117.010)  126.663  (117.010)  126.663 
   Juros não realizados  (26.208)  50.944  (26.208)  50.757 
   Resultado de equivalência patrimonial  (11.824)  (10.774)  -  - 
   Provisão (reversão) para perda 
     de tributos a recuperar  (3.232)  (2.575)  (3.232)  (2.575)
   Resultado na alienação 
     de ativo imobilizado  (7.489)  (51.496)  (7.489)  (51.496)
   Ajuste ao valor recuperável 
     do ativo imobilizado  -    (7.998)  -    (7.998)
   Impostos e contribuições  -    -    (1.320)  (1.078)
   Provisão para crédito de 
     liquidação duvidosa  (1.022)  1.447  (957)  1.596 
   Ajuste a valor presente  12.995  896  12.988  900 
 Variações nos ativos e passivos
   Contas a receber de clientes  (19.146)  (24.779)  (20.022)  (26.038)
   Impostos a recuperar  30.185  29.468  30.185  29.468 
   IR e CS a recuperar  44.681  6.058  44.681  6.072 
   Adiantamentos de clientes  22.373  (24.775)  22.373  (24.775)
   Estoques  (54.610)  (83.701)  (56.009)  (83.118)
   Contas a receber - partes relacionadas  (53.179)  (67.113)  (9.574)  (19.107)
   Outros ativos  56.047  (58.983)  56.047  (58.983)
   Depósitos judiciais e outros  (4.219)  (4.212)  (4.219)  (4.212)
   Fornecedores  (6.653)  944  (6.614)  (12)
   Salários e encargos  (27.342)  12.495  (27.342)  12.681 
   Contas a pagar - partes relacionadas  52.813  77.695  927  18.261 
   Impostos e contribuições a recolher  (251.095)  21.897  (256.106)  24.210 
   Impostos e contribuições parcelados  122.526  15.841  126.103  15.787 
   Outros passivos    (4.616)  (7.656)  (4.605)  (7.646)
   Outros investimentos a pagar  3.914  2.270  3.914  2.270 
Fluxo de caixa gerado 
 pelas atividades operacionais  376.291  312.414  376.268  312.598 
   Variação cambial, líquida paga  (24.491)  (37.691)  (24.491)  (37.691)
   Juros pagos  (22.310)  (30.714)  (22.311)  (30.714)
Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais  329.490  244.009  329.466  244.193 
 Fluxos de caixa das atividades 
  de investimentos
 Adição de ativo biológico  (48.824)  (58.729)  (48.824)  (58.729)
 Receita na alienação de 
  ativo imobilizado   18.654  110.266  18.654  110.266 
   Aquisição de ativo imobilizado  (158.208) (110.606)  (158.208) (110.606)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimentos  (188.378)  (59.069)  (188.378)  (59.069)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Empréstimos e financiamentos 
  tomados  1  20.619  1  20.619 
 Pagamento de principal de 
  empréstimos e financiamentos  (78.467)  (96.954)  (78.467)  (97.154)
Amortização de parcerias  (81.136)  (65.886)  (81.136)  (65.886)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (159.602)

 
(142.221)  (159.602)

 
(142.421)

(Diminuição) aumento líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa  (18.490)  42.719  (18.514)  42.703 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  73.843  31.124  73.883  31.180 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício  55.353  73.843  55.369  73.883 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em 
recuperação judicial (“Clealco”, “Grupo”, “Companhia” ou “Controladora”) com sede 
na cidade de Clementina e com filiais instaladas nas cidades de Queiroz (unidade II) e 
Penápolis (unidade III), Estado de São Paulo, Brasil , têm como objeto social e ativida-
des preponderantes: o plantio de cana-de-açúcar, a fabricação e o comércio de açúcar 
VHP (Very High Polarization), etanol hidratado e anidro para fins carburantes, e de-
mais derivados da cana-de-açúcar, a exploração da atividade agrícola e a co-geração 
de energia produzida a partir do bagaço de cana-de-açúcar (biomassa), seu exercício 
social encerra em 31 de março de cada ano. É uma sociedade anônima de capital fe-
chado, com quadro acionário composto por grupos familiares. A Companhia é contro-
ladora das seguintes empresas (conjuntamente “Consolidado”, “Grupo Clealco” “Re-
cuperandas”): Petrocana Ltda. - em recuperação judicial com sede na cidade de Cle-
mentina, Estado de São Paulo, Brasil, têm como objeto e atividade preponderante a 
comercialização de combustíveis e lubrificantes. É uma sociedade limitada, com 100% 
de suas quotas de propriedade da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judi-
cial; Petrocana Queiroz Ltda. - em recuperação judicial com sede na cidade de Quei-
roz, Estado de São Paulo, Brasil, têm como objeto e atividade preponderante o co-
mércio varejista de combustíveis. É uma sociedade limitada, com 100% de suas quo-
tas de propriedade da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judicial. Renova-
Bio – Cbios Na safra 21/22 a Companhia foi certificada pelo programa de crédito 
descarbonização renovabio “CBIO” e passou a emitir e comercializar Créditos de 
Descarbonização “CBIO”. Em 31/03/2022 a Companhia não possuía estoques de 
Cbios emitidos e ainda não comercializados. Durante a safra, foram comercializados 
57 mil Cbios, classificados na receita líquida. Sobre o RenovaBio: O programa Renova-
Bio faz parte da Política Nacional de Biocombustíveis, instituída pela Lei nº 
13.576/2017 e regulamentado pelo Ministério de Minas e Energia através da Portaria 
419/2019. O principal instrumento da RenovaBio é o estabelecimento de metas na-
cionais anuais de descarbonização para o setor de combustíveis, de forma a incenti-
var o aumento da produção e a participação de biocombustíveis na matriz energética 
de transportes do país. Para obtenção do crédito e sua disponibilização para venda, 
as companhias necessitam da certificação, a qual estabelece as métricas para conver-
são do biocombustível vendido em CBIO realizada por entidade certificadora inde-
pendente. Após as vendas dos produtos e escrituração dos créditos por órgão especí-
fico (SERPRO), são negociados em bolsa de valores (“B3”). Impacto do Coronavírus 
(COVID-19) nas demonstrações financeiras Em função da Pandemia Global causada 
pelo vírus da COVID-19, que tem assombrado todas as Nações e causado grandes 
impactos na economia Global, o Grupo elaborou um plano de ações para minimizar 
os impactos financeiros e proteger os fluxos de caixa. Ainda, se organizou e editou 
regras e procedimentos internos visando a segurança sanitária e saúde de seus cola-
boradores e familiares. Na data de aprovação destas demonstrações financeiras, a 
administração do Grupo avaliou que não havia incertezas relevantes que pusessem 
em dúvida sua capacidade de operação futura, bem como não identificou qualquer 
situação que pudesse afetar as demonstrações financeiras de 31/03/2022. A Compa-
nhia e suas controladas continuam monitorando constantemente os efeitos da crise 
e os impactos nas suas operações e nas demonstrações financeiras. Conflito no leste 
europeu - Guerra entre Rússia e Ucrânia O conflito no leste europeu, entre Rússia e 
Ucrânia, tem pressionado os preços de petróleo, derivados de petróleo e gás e de 
fertilizantes no mercado internacional, uma vez que a Rússia é o segundo maior pro-
dutor de petróleo do mundo e um importante produtor de insumos para fertilizantes, 
como nitrato, fósforo e potássio. Diante desse cenário e, considerando a importância 
dessas commodities nas operações do Grupo, a Administração avalia que o aumento 
dos custos de petróleo e seus derivados e dos insumos de fertilizantes observados 
atualmente no mercado, decorrente do efeito da guerra, até o momento, não causa-
ram impacto significativo em suas demonstrações financeiras findadas em 
31/03/2022, em razão da sua prática de manutenção de estoques mínimos. O Grupo 
monitora constantemente os mercados internacionais destas commodities e através 
de iniciativas comerciais e de estratégia de fornecimento e suprimento, busca minimi-
zar possíveis impactos financeiros e riscos de ruptura no abastecimento de suas ope-
rações, buscando alternativas viáveis de produtos e países fornecedores para even-
tual falta de algum produto ou insumo. Diversos governos e instituições anunciaram 
recentemente sanções a certos setores industriais na Rússia. Essas e quaisquer san-
ções adicionais, bem como contramedidas adotadas pelos governos da Rússia ou de 
outras jurisdições, podem afetar adversamente nossos negócios. 1.2 Desempenho 
operacional A Companhia apresentou os seguintes indicadores de desempenho na 
safra 21/22: • Processamento de 4,8 milhões de toneladas de cana-de-açúcar (5,7 
milhões de toneladas na safra 20/21), redução de 16% no processamento em relação 
à safra anterior; • A produção de açúcar VHP atingiu 433 mil toneladas, mix de 67% 
em relação a produção (526 mil toneladas na safra 20/21 com mix de 68%); e • A 
produção de etanol hidratado totalizou 132,5 milhões de litros, mix de 33% em rela-
ção a produção (151,6 milhões de litros na safra 20/21 com mix de 32%). Redução de 
16% na moagem em relação ao volume processado na safra anterior, refletida pela 
estiagem prolongada que afetou grande parte do país e geadas ocorridas no período, 
e consequentemente redução na produção de Açúcar e Etanol Hidratado em 22% e 
15%, respectivamente. Apesar da redução da moagem, os incrementos nas receitas 
de Açúcar e Etanol em razão do aumento de preços realizados em 13% e 65%, foram 
suficientes para absorver a menor produção do exercício. 1.3 Desempenho financei-
ro e continuidade operacional Na Safra 21/22 o resultado da Companhia demonstra 
Lucro Líquido no exercício de R$ 334.315, aproximadamente 5 vezes superior à safra 
anterior (R$ 69.356), após 7 anos consecutivos de prejuízos acumulados a Companhia 
volta a gerar lucro líquido pelo segundo ano consecutivo. Os principais fatores para o 
incremento no resultado da safra 21/22 referem-se aos preços praticados de Açúcar 
e Etanol, adesão a transação tributária administrada pela PGFN com descontos de 
juros e multas para regularização da dívida tributária no âmbito Federal (Nota 20), 
renegociações bancárias de dívida extraconcursal, além da redução dos passivos de-
nominados em dólares em decorrência da valorização do real frente ao dólar norte-
-americano. O fluxo de caixa líquido gerado nas atividades operacionais da Compa-
nhia, conforme demonstrado nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa, foi de R$ 
329.466 (consolidado), sendo 35% superior à safra 20/21 (R$ 244.193), reflexo dos 
esforços empreendidos pela busca constante da otimização das estruturas de suas 
operações, investimentos na renovação e expansão dos canaviais, melhoria dos indi-
cadores de qualidade e produtividades agroindustriais, investimentos significativos 
de novas tecnologias em sistemas no campo para aumento das eficiências, revisão de 
custos e despesas, além de bons resultados em estratégias comerciais. Ainda, a Com-
panhia apresentou no encerramento da Safra 21/22 alongamento do Passivo de-
monstrado no Balanço Patrimonial, passando de 41% dos valores registrados no Pas-
sivo Circulante na Safra 20/21 para 32% registrados na Safra 21/22. Desde a retomada 
nos investimentos na renovação dos canaviais iniciados a partir de 2019, foram apro-
ximadamente 40 mil ha de cana plantada entre áreas próprias e ações de fomento 
junto a fornecedores. A Companhia continua empreendendo grandes esforços e 
ações na retomada de seus canaviais, tem apostado cada vez mais em ações de rela-
cionamento com fornecedores de cana, implementação de novas tecnologias em 
campo, em segurança do trabalho nas operações, na gestão de custos e de despesas, 
além da estratégia comercial e incremento da eficiência operacional visando conduzir 
a Companhia a um patamar expressivo de geração de caixa, faturamento e moagem 
para as próximas safras. Todo este incremento de performance é fundamental neste 
processo de reestruturação da Companhia, possibilitando uma geração de caixa em 
níveis suficientes para continuidade e melhoria de suas operações, além da gerar va-
lor para os nossos funcionários, fornecedores de cana, acionistas e toda região. 1.4 
Recuperação judicial Em 17.07.2018 a Companhia ajuizou, em conjunto com suas 
controladas, pedido de recuperação judicial perante a Comarca de Birigui, estado de 
São Paulo, com claro objetivo de equilibrar sua estrutura de capital, através de um 
processo organizado de renegociação de todo o seu passivo e garantindo a manuten-
ção de suas operações em níveis normais e os empregos gerados em sua região de 
atuação. Para a Companhia, o processo de recuperação judicial representa o início de 
uma nova etapa na direção de sua reestruturação financeira, permitindo uma nego-
ciação ampla e definitiva junto aos seus credores. O plano prevê medidas que objeti-
vam uma melhoria substantiva em sua estrutura de capital, além de auxiliar na obten-
ção de recursos necessários para a continuidade da Companhia, devidamente dimen-
sionadas para a nova realidade da mesma. O referido pedido de recuperação judicial 
foi deferido pelo juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP em 20/07/2018, nos 
termos do art. 52 da Lei 11.101/2005, sendo nomeado como administrador judicial 
(art. 52, I, e art. 64) a empresa R4C Assessoria Empresarial Ltda., CNPJ 
19.910.500/0001-99, representada por Fernando Ferreira Castellani, inscrito na OAB/
SP sob o número 209.877. Em 24/09/2018, em atendimento ao artigo 53 da LRF, a 
Companhia apresentou seu Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) nos autos do pro-
cesso, posteriormente, em 22/11/2018 o Administrador Judicial apresentou sua lista 
de credores elaborada com base no §2º do art. 7º da LRF. Em 30/01/2019 a Compa-
nhia apresentou novo Plano de Recuperação Judicial, oportunidade em que se iniciou 
o prazo de 30 dias para os credores apresentarem objeção ao Plano de Recuperação 
Judicial. Como solução mais eficiente para a equalização e liquidação de parte subs-
tancial do passivo da Companhia, o Plano prevê como medidas de recuperação: (i) a 
organização, constituição e alienação judicial da UPI Queiroz, nos termos dos artigos 
60 e 142 da Lei de Recuperação Judicial; (ii) a possibilidade de organização, constitui-
ção e alienação judicial de uma ou mais UPIs Terras, bem como de quaisquer outras 
UPIs, nos termos dos artigos 60 e 142 da Lei de Recuperação Judicial e à critério da 
Companhia; e (iii) a preservação de investimentos essenciais para a continuidade da 
Companhia. Os recursos decorrentes da alienação da UPI Queiroz serão utilizados 
pagamento dos Credores conforme estabelecido nas cláusulas Plano de Recuperação 
Judicial. Os recursos provenientes de qualquer outra UPI que venha a ser constituída, 
será integralmente destinado ao fluxo de caixa do Grupo Clealco, de forma a contri-
buir na retomada dos investimentos e operação de suas unidades industriais rema-
nescentes. No dia 01/03/2019 foi publicado a convocação para a Assembleia Geral de 
Credores, sendo a primeira chamada para o dia 26/03/2019 e em segunda chamada 
para o dia 02/04/2019. No dia 26/03/2019 foi realizada Assembleia Geral de Credo-
res. Pelo Administrador Judicial foi informado que nesta oportunidade não foi cum-
prido o disposto no §2º, do artigo 37, da Lei 11.101/2005, pois não houve quórum 
suficiente na Classe I - Trabalhista para a instalação da Assembleia Geral de Credores. 
Diante disso, foi declarada prejudicada a instalação da Assembleia Geral de Credores, 
momento em que o Administrador Judicial encerrou os trabalhos. Em Segunda Con-
vocação, no dia 02/04/2019, pelo Administrador Judicial foi declarada instalada a 
Assembleia Geral de Credores. Passada a palavra ao patrono da Companhia foi apre-
sentado o Plano de Recuperação Judicial aos credores e a forma de pagamento de 
cada uma das classes. Após a explanação passou-se a palavra aos credores, os quais 
apresentaram suas sugestões de alteração do PRJ e diante do exposto, o patrono da 
Companhia sugeriu a suspensão da Assembleia Geral de Credores para o dia 02 de 
maio de 2019 e, submetida à votação, a suspensão foi aprovada por 96,49% dos cré-
ditos presentes. Dessa forma, foi consignado pelo Administrador Judicial que a As-
sembleia Geral de Credores, em continuação, seria realizada no dia 02/05/2019. No 
dia 02/05/2019, a Clealco comunicou que os credores da Companhia, reunidos em 
Assembleia Geral de Credores, aprovaram o Plano de Recuperação Judicial da Clealco, 
na forma do artigo 45 da Lei nº 11.101/2005.  A aprovação do Plano foi obtida em 
prazo recorde, dez meses após o pedido de recuperação judicial da Companhia e 
controladas, e com a concordância de mais de 90% dos credores habilitados, refletin-
do a confiança depositada na Companhia, que buscou atender a todas as partes inte-
ressadas de forma equilibrada. No dia 30/05/2019, o Plano foi homologado pelo Juiz 
responsável pelo processo da Recuperação, em mais uma demonstração de quão 
transparente e bem alinhado fora toda negociação com os credores. Dessa forma a 
Clealco, a partir dessa data, iniciou uma nova etapa, onde a Companhia deve cumprir 
estritamente as cláusulas previstas no Plano homologado, o que inclui, entre outras 
ações, o processo de venda da UPI (Unidade Produtiva Independente) da unidade de 
Queiroz, como principal opção de pagamento aos credores. Como estratégia da Com-
panhia para retenção de seus parceiros fornecedores e com objetivo de suprimento 
de cana, o Plano de Recuperação Judicial prevê o pagamento destes fornecedores 
sem deságio e em até 3 anos, onde a totalidade destes recursos deve ser direcionada 
ao plantio de cana. Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial da Clealco, os 
valores devidos aos credores serão pagos da seguinte forma: Classe I (Trabalhistas): 
• Credores até 5 salários mínimos, nos termos do art. 41, I, da LRF, receberão em 30 
dias após a homologação do PRJ. • Credores com crédito até R$1.000,00, receberão 
a totalidade do crédito em 30 dias após a Homologação do PRJ. • Demais Credores de 
natureza Trabalhista, serão pagos em parcelas mensais iguais até dezembro 2019, 
sendo a primeira parcela em 30 dias após a homologação do PRJ. • Demais Credores 
de natureza alimentar, serão pagos em parcela única em até 365 dias após homolo-
gação do PRJ, limitado a 500kR$, sendo o saldo pago na mesma regra da classe III. 
Classe II (Garantia Real): • Credores Fornecedores Estratégicos, serão pagos em 3 

anos, 33,33% em cada ano, no seguinte cronograma: Ano 1 10% 180 dias após ho-
mologação do PRJ. 10% 270 dias após homologação do PRJ. 80% 360 dias após homo-
logação do PRJ. Ano 2 e Ano 3 Duas parcelas semestrais, correspondentes a 50% do 
valor anual. • Credores Não Estratégicos, podem optar por duas formas de recebi-
mento, sendo: Opção A Credores que optarem no prazo de até 20 Dias Úteis a partir 
da Homologação, terão seus saldos pagos mediante rateio dos recursos livre da UPI 
Queiroz. Caso os recursos não sejam suficientes para quitação do crédito, eventual 
saldo será corrigido pela TR e pagos em 20 anos, conforme cronograma apresentado 
no Plano. Amortização extraordinária: Adicionalmente terão direito a 50% dos recur-
sos de liquidez dos Direitos Creditórios (IAA e Petrobrás), após dedução dos custos 
UPI. Opção B Credores que optarem por esta opção, terão 2 anos de carência de juros 
e principal, saldo corrigido pela TR e pagos em 16 anos conforme cronograma apre-
sentado no Plano. Serão alocados automaticamente na opção B os credores que não 
optarem dentro do prazo de até 20 Dias Úteis a partir da Homologação. Classe III 
(Quirografário): • Credores até R$ 15 mil, serão pagos em 12 meses, sendo: 10% 180 
dias após homologação do PRJ. 10% 270 dias após homologação do PRJ. 80% 360 dias 
após homologação do PRJ. Os credores quirografários com créditos superiores a R$ 
15 mil poderão optar pelo recebimento do seu crédito nesta condição, desde que 
outorguem irrevogável e irretratável quitação com relação ao montante que exceder 
referidos R$ 15 mil. • Credores Fornecedores Estratégicos, classificados como Parce-
ria/Arrendamento e Materiais/Serviços serão pagos em 3 anos, 33,33% em cada ano, 
no seguinte cronograma: Ano 1 10% 180 dias após homologação do PRJ. 10% 270 dias 
após homologação do PRJ. 80% 360 dias após homologação do PRJ. Ano 2 e Ano 3 
Duas parcelas semestrais, correspondentes a 50% do valor anual. • Credores Forne-
cedores Estratégicos, classificados como Fornecedores de Cana serão pagos em até 3 
anos, com possibilidade de um quarto ano caso não o fornecedor não consiga perfor-
mar o plantio, de acordo com o cronograma à ser estipulado em conjunto com a 
Clealco. • Credores Não Estratégicos, podem optar por duas formas de recebimento, 
sendo: Opção A Credores que optarem no prazo de até 20 Dias Úteis a partir da Ho-
mologação, terão seus saldos pagos mediante rateio dos recursos livre da UPI Quei-
roz. Caso os recursos não sejam suficientes para quitação do crédito, eventual saldo 
será corrigido pela TR e pagos em 20 anos, conforme cronograma apresentado no 
Plano. Amortização extraordinária: Adicionalmente terão direito a 50% dos recursos 
de liquidez dos Direitos Creditórios (IAA e Petrobrás), após dedução dos custos UPI. 
Opção B Credores que optarem por esta opção, terão 2 anos de carência de juros e 
principal, saldo corrigido pela TR e pagos em 20 anos conforme cronograma apresen-
tado no Plano. Serão alocados automaticamente na opção B os credores que não 
optarem dentro do prazo de até 20 Dias Úteis a partir da Homologação. Classe IV (ME 
e EPP): • Credores com valores até R$3k, serão pagos em 30 dias após a homologa-
ção do PRJ. • Demais Credores, serão pagos em até 12 meses, sendo: 10% 180 dias 
após homologação do PRJ. 10% 270 dias após homologação do PRJ. 80% 360 dias 
após homologação do PRJ. Conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial, em 
outubro de 2019 foi realizado o leilão para alienação da UPI Queiroz, tendo recebido 
uma única proposta de aquisição, apresentada pelo fundo de investimentos Amerra 
Capital Management, no valor de US$ 47.000.000. Tal proposta foi recusada pelos 
credores, em função do valor ofertado: menos de US$ 15,oo por tonelada de cana-
-de-açúcar, considerado baixo frente ao histórico de aquisições do setor e ao poten-
cial produtivo da UPI Queiroz, atualmente em plena operação e com capacidade de 
moer 4,5 milhões de toneladas de cana por safra. Diante da rejeição da proposta, a 
Companhia requereu nova Assembleia Geral de Credores, para votar as modificações 
trazidas pelo Aditivo ao Plano de recuperação judicial. Inicialmente, a Assembleia 
convocada para o final de março de 2020 foi suspensa, em função da pandemia cau-
sada pelo Corona vírus (Covid-19). Nova Assembleia Geral de Credores foi convocada 
e instalada na modalidade virtual em 10 de junho onde foi suspensa. Em segunda 
convocação, em 30/06/2020, a Assembleia Geral de Credores foi realizada na moda-
lidade virtual, onde votou e aprovou o Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial, 
na forma do artigo 45 da Lei nº 11.101/2005, a homologação pelo Juízo da Recupera-
ção ocorreu em 31/07/2020. A aprovação do Aditamento ao Plano de Recuperação 
Judicial da Clealco foi obtida com a concordância de 91% dos credores habilitados, 
refletindo a confiança depositada na Clealco frente a um contexto de desafios econô-
mico-operacionais, sendo relevante para que a Companhia continue avançando em 
seu processo de reestruturação financeira. Os principais pontos apresentados no re-
ferido aditivo foram os seguintes: • Cláusula 3 - Medidas de recuperação 3.1 Como 
solução mais eficiente para a equalização e liquidação de parte substancial do passivo 
das Recuperandas, o presente Aditamento prevê: (i) a reestruturação do passivo das 
Recuperandas; (ii) a organização, constituição e alienação judicial da UPI Queiroz ou 
da UPI Clementina, além da alienação da UPI Direitos Creditórios, da UPI Terras 
Hipotecadas e da UPI Terras Livres, e de eventualmente outras unidades produtivas 
isoladas, cuja criação e modalidade de alienação poderão ser requeridas pelo 
Grupo Clealco e deferidas pelo Juízo da Recuperação Judicial, nos termos dos 
artigos 60 e 142 da Lei de Recuperação Judicial; e (iii) a preservação de investimen-
tos essenciais para a continuação das Recuperandas. • Cláusula 5 - Alienação da UPI 
Queiroz ou UPI Clementina e da UPI Terras Hipotecadas 5.1 As Recuperandas deve-
rão obrigatoriamente organizar e constituir a UPI Queiroz ou a UPI Clementina, con-
forme aplicável, no prazo de até 30 dias contados do que ocorrer por último entre 
(i) a Homologação da Proposta Vencedora Clementina/Queiroz; e (ii) o cumprimento 
da condição prevista na Cláusula 5.6.5(b) do Aditamento, conforme aplicável. 5.2 O 
Fechamento Credores UPI deverá ocorrer obrigatoriamente até o último dia útil de 
novembro de 2025 (“Prazo para o Fechamento Credores UPI”). Em relação aos credo-
res das Classes I a IV, a nova forma de pagamento de seus créditos se dará da seguin-
te forma: Classe I - Credores Trabalhistas - Conforme previsão da cláusula 8 do aditi-
vo, os credores da classe trabalhista receberão os pagamentos em: • Créditos Traba-
lhistas de origem trabalhista. Corrigidos pela variação da Taxa Referencial - TR e 
acrescidos de juros de 1% ao ano, a partir da data em que definitivamente habilitados 
nos autos da Recuperação Judicial, e pagos em 07 parcelas mensais, iguais e sucessi-
vas. • Créditos Trabalhistas que não sejam de origem trabalhista que não tenham 
sido objeto de acordos. Os saldos dos Créditos Trabalhistas que não derivam da legis-
lação do trabalho ou não sejam decorrentes de acidentes de trabalho, nos termos do 
art. 41, I, da Lei de Recuperação Judicial, mas que sejam ou já tenham sido considera-
dos como Créditos Trabalhistas pelo Juízo da Recuperação, e que não tenham sido 
objeto de acordos , serão corrigidos pela TR a partir da data em que definitivamente 
habilitados nos autos da Recuperação Judicial, acrescidos de juros de 1% ao ano, e 
pagos em 07 parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo a primeira devida no mês 
imediatamente seguinte ao da Homologação do Aditamento ou da data em que defi-
nitivamente habilitados nos autos da Recuperação Judicial. • Os Credores Trabalhis-
tas que sejam titulares dos Créditos Trabalhistas, sejam eles ou não de origem traba-
lhista, receberão o pagamento de até R$ 3.000,00 em até 30 dias contados da data de 
homologação do Aditamento ou da definitiva habilitação do respectivo crédito. Clas-
se II E III - Credores com Garantia real e Quirografários - Conforme previsão da cláu-
sula 9 do aditivo, os credores da classe garantia real e quirografários receberão os 
pagamentos de acordo com as opções A, B ou C, a saber: Opção A • Carência de ju-
ros. Não haverá incidência de juros e tampouco o pagamento de juros no período 
compreendido entre a data do pedido e o primeiro dia útil de julho de 2022; • Remu-
neração sobre o valor nominal dos Créditos Opção A. A partir do primeiro dia útil de 
julho de 2022, o valor nominal dos Créditos de cada Credor Opção A será corrigido 
pela TR e acrescido de juros compostos de 1,5% ao ano, incidentes sobre o saldo de-
vedor. Os juros serão pagos no último dia útil dos meses de maio a novembro de cada 
ano, a partir de julho de 2022 até a data do fechamento Credores UPI; • Carência de 
principal. Não será realizada qualquer amortização dos Créditos Opção A entre a data 
do pedido e o primeiro dia útil do mês de abril de 2023 exceto, todavia, se ocorrer o 
fechamento Credores UPI e/ou o fechamento Terras Hipotecadas, hipótese em que os 
Recursos Livres UPI Clementina ou UPI Queiroz e/ou os Recursos UPI Terras Hipoteca-
das deverão ser imediatamente destinados para pagamento dos Credores UPI nos 
termos da Cláusulas 5.7, 9.2(e) e (f) do Aditamento, independentemente do prazo de 
carência aqui estabelecido; • Amortização escalonada do Principal. O valor de princi-
pal do Crédito Opção A deverá ser pago de acordo com o seguinte cronograma: (i) 2% 
do valor nominal de seus Créditos Opção A em uma única parcela no último Dia Útil 
de novembro de 2023; (ii) 5% do valor nominal dos Créditos Opção A em uma única 
parcela, no último dia útil de novembro de 2024; e (iii) 93% do valor nominal de cada 
um dos Créditos Opção A, em uma única parcela, no último dia útil de novembro de 
2025. Opção B • Carência de juros e principal: 2 anos contados a partir da Homolo-
gação do Aditamento. • Remuneração sobre a parcela: correção pela Taxa Referen-
cial, acrescida de juros compostos de 0,50% ao ano, incidentes sobre o saldo devedor, 
desde a Data da Homologação do Aditamento. • Amortização do principal - Créditos 
Quirografários: pagamento em 22 parcelas anuais, sucessivas, sendo a primeira devi-
da no mês de junho imediatamente seguinte em relação ao do término do período de 
carência previsto acima, conforme cronograma de amortização previsto no aditivo. 
Opção C • Os Credores com Garantia Real titulares de garantias incidentes sobre os 
ativos listados no Anexo 1.2.88 do Aditamento que optarem pelo recebimento de 
seus Créditos conforme Opção C serão pagos conforme segue: (i) os Créditos com 
Garantia Real somados com os Créditos Quirografários de tais Credores com Garantia 
Real serão pagos conjunta e exclusivamente mediante o recebimento de recursos 
provenientes da alienação dos ativos sobre os quais recaem as garantias das quais são 
titulares, sendo que o formato e o prazo para a alienação deverão ser previamente 
acordados entre os Credores Opção C e as Recuperandas, estando autorizada a alie-
nação direta, constituição de UPI, dação em pagamento ou arrematação judicial para 
a alienação dos ativos; e (ii) os Créditos Não Sujeitos de titularidade de tal Credor com 
Garantia Real não poderão aderir a este Aditamento Cláusula 9.4 - Créditos Quirogra-
fários de até R$ 15.000,00. Os Credores Quirografários titulares de Créditos Quirogra-
fários no valor de até R$ 15.000,00 serão integralmente pagos em até 30 dias conta-
dos da Data da Homologação do Aditamento. Os Credores Quirografário titulares de 
Créditos Quirografários em valor superior a R$ 15.000,00 poderão optar pelo recebi-
mento de seu crédito na forma da Cláusula 9.4, desde que outorguem irrevogável e 
irretratável quitação com relação ao montante que exceder referidos R$ 15.000,00. 
Cláusula 9.5 - Créditos com Garantia Real de até R$ 25.000,00. Credores com Garantia 
Real detentores de Crédito com Garantia Real até o limite de R$ 25.000,00 receberão 
100% de seu respectivo Crédito em 3 parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo-
-se a primeira em 30 dias contados a partir da Data de Homologação do Aditamento 
ou da definitiva habilitação do respectivo crédito. Classe IV - Credores ME/EPP - Con-
forme previsão da cláusula 10 do Aditamento, os credores da classe ME/EPP recebe-
rão os pagamentos de acordo com as seguintes opções, a saber: Opção A - ME E EPP 
• Créditos até R$ 25.000,00. Credores ME e EPP detentores de Créditos ME e EPP até 
o limite R$ 25.000,00 receberão 100% de seu respectivo Crédito em até 30 dias con-
tados a partir da Data de Homologação do Aditamento ou da definitiva habilitação do 
respectivo crédito; • Créditos superiores a R$ 25.000,00. Os Credores ME e EPP de-
tentores de Créditos ME e EPP superiores a R$ 25.000,00 receberão, no prazo de 10 
anos contados da Data de Homologação do Aditamento ou da definitiva habilitação 
do respectivo crédito, caso seja feita posteriormente à Data de Homologação do Adi-
tamento, 100% de seus respectivos Créditos acrescidos de TR + 0,25% ao ano, em 6 
parcelas por ano, iguais e sucessivas, com vencimento da primeira parcela devida no 
mesmo ano em que ocorrer a Homologação do Aditamento no prazo de 30 dias con-
tados a partir da Data de Homologação do Aditamento, sendo que nos anos subse-
quentes a primeira parcela será devida no mês de junho e a última em novembro. 
Opção B - ME E EPP • Os Credores ME e EPP que optarem por esta Opção B ME e EPP 
receberão 60% de seu Crédito ME e EPP acrescidos de TR + 0,25% ao ano, em 12 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, com vencimento da primeira parcela no prazo de 
3 anos contado da Data da Homologação do Aditamento (“Opção B ME e EPP”). Além 
da forma de pagamento em cada classe, ressaltados outra importante modificação no 
texto do Plano de Recuperação Judicial do Grupo Clealco - o credor Fornecedor Estra-
tégico e sua forma de pagamento. Previsto na Cláusula 12 do Aditamento, o Fornece-
dor Estratégico configura-se como sendo o credor que se compromete a manter a 

relação contratual vigente com o Grupo Clealco durante determinado período, com o 
intuito de colaborar com a reestruturação econômica da Clealco. Pelo auxílio, o cre-
dor recebe uma contraprestação consistente na forma de pagamento diferenciada 
dos demais credores, a saber: Os Credores Fornecedores Estratégicos Quirografários 
– fornecedores de canadeaçúcar e Credores Fornecedores Estratégicos Quirografári-
os – parceiro rural ou contraparte em arrendamento rural e fornecedores de produ-
tos e/ou serviços essenciais receberão, no prazo de 5 anos contados da Data de Ho-
mologação do Aditamento, 100% de seus respectivos Créditos Quirografários, em 6 
parcelas por ano, iguais e sucessivas, com vencimento da primeira parcela devida no 
mesmo ano em que ocorrer a Homologação do Aditamento no prazo de 30 dias con-
tados a partir da Data de Homologação do Aditamento, sendo que nos anos subse-
quentes a primeira parcela será devida no mês de junho e a última em novembro. Os 
Credores Fornecedores Estratégicos com Garantia Real. Os Credores Fornecedores 
Estratégicos com Garantia Real receberão, no prazo de 4 anos contados da Data de 
Homologação do Aditamento, 100% de seus respectivos Créditos com Garantia Real, 
corrigidos pela TR acrescida de 0,25% ao ano, em 6 parcelas por ano, iguais e sucessi-
vas, com vencimento da primeira parcela devida no mesmo ano em que ocorrer a 
Homologação do Aditamento no prazo de 30 dias contados a partir da Data de Homo-
logação do Aditamento, sendo que nos anos subsequentes a primeira parcela será 
devida no mês de junho e a última em novembro. Por fim, Credores Fornecedores 
Estratégicos ME e EPP receberão, no prazo 2 anos contados da Data de Homologação 
do Aditamento, 100% de seus respectivos Créditos com Garantia Real, corrigidos pela 
TR acrescida de 0,25% ao ano, em 6 parcelas por ano, iguais e sucessivas, com venci-
mento da primeira parcela devida no mesmo ano em que ocorrer a Homologação do 
Aditamento no prazo de 30 dias contados a partir da Data de Homologação do Adita-
mento, sendo que nos anos subsequentes a primeira parcela será devida no mês de 
junho e a última em novembro. Com o novo Plano de Recuperação Judicial aditado, a 
Clealco terá até o final de 2025 para quitação da maior parte de sua dívida concursal, 
que representa cerca de 80% do montante devido, prazo mais alinhado às estratégias 
de retomada de um ciclo virtuoso do negócio, que incluem, principalmente, investi-
mentos na manutenção e renovação de canaviais. Em cumprimento ao Aditamento 
do plano de Recuperação Judicial, nos termos da cláusula 5.10.9 (i), a Companhia 
poderia construir, organizar e alienar ativos e bens listados no Anexo 1.2.88, em uma 
ou mais UPI Terras Hipotecadas, bem como realizar quantos certames judiciais fos-
sem necessários, entre a Data da Homologação do Aditamento e o dia 30/11/2020. O 
primeiro certame judicial para alienação das UPI Terras Hipotecadas aconteceu em 
14/10/2020. Em 12/11/2020 as propostas vencedoras foram aprovadas pelos Credo-
res Colaboradores, nos termos da Cláusula 5.11.9(d) do Aditamento ao Plano de Re-
cuperação Judicial, e homologadas pelo Juiz em 11/12/2020. Diante disso, nos ter-
mos da cláusula 3.4.1 e Termo de Deliberação de Credores Colaboradores, conforme 
fls. 30.778/30.791 dos autos da Recuperação Judicial, todos os recursos obtidos com 
a venda das UPIs Terras hipotecadas, que totalizaram o montante de R$ 85.363, após 
o pagamento dos custos, foram destinados aos Credores colaboradores, sendo os 
pagamentos realizados até novembro de 2021 diretamente pelo(s) adquirente(s) aos 
Credores colaboradores, na forma das cláusulas 1.2.53 e 9.2(e) do Aditamento. Con-
siderando a cláusula 4.6 do Aditamento, a venda do Ativo Não Circulante não é con-
dicionada à autorização judicial ou realização de certame, contudo, diante da decisão 
nos autos do agravo nº 2050786-19.2020.8.26.0000, anterior a homologação do adi-
tamento, na qual determinou a alienação de alguns dos equipamentos mediantes 
certame judicial, as Recuperandas organizaram dois leilões: (i) venda dos bens já lis-
tados no plano anterior - objeto de discussão do agravo nº 2050786-
19.2020.8.26.0000; e (ii) venda de bens que foram incluídos somente no Aditamento. 
Para a venda dos equipamentos (i), foi contratada a empresa Lance já Leilões, confor-
me indicado pelo Juiz, a qual realizou o leilão em 15/12/2020 e em 18/12/2020 apre-
sentou nos autos as propostas de arrematação dos bens para homologação do juízo. 
Após a homologação, o produto auferido no leilão foi depositado judicialmente, con-
dicionando seu levantamento à comprovação de sua destinação, após manifestação 
prévia do administrador judicial e deliberação do juízo recuperacional. Para a venda 
dos equipamentos (ii), as Recuperandas contrataram a empresa Superbid para reali-
zação do leilão, que ocorreu no dia 07/12/2020, sendo que os valores obtidos com a 
venda foram destinados ao caixa da Companhia. Cumprindo as regras aprovadas no 
Aditamento, os Credores UPI se reuniram em 09/08/2021 para deliberar sobre o Cer-
tame Judicial UPI Queiroz/Clementina, para venda de uma das Unidades Produtivas 
Isoladas. Na ocasião, foi aprovada a realização do Certame com data prevista para 
14/10/2021. Em 01/10/2021 a União manifestou nos autos da Recuperação Judicial 
requerendo o cancelamento do Certame Judicial UPI Queiroz/Clementina para a ven-
da de uma das Unidades Produtivas Isoladas, devido a probabilidade de redução do 
patrimônio e da capacidade de geração dos fluxos de caixa da Companhia em caso de 
venda de uma das unidades. Em 07/10/2021, o Juiz responsável pela condução dos 
autos da Recuperação Judicial suspendeu o Certame para realização de perícia suge-
rida pela Administradora. Após elaboração do estudo realizado especialistas indepen-
dentes, a Administradora Judicial apresentou parecer favorável à suspensão do Cer-
tame. Em 27/04/2022 a Companhia foi intimada para manifestar sobre o estudo 
produzido, na sequência, os autos serão conclusos para análise e decisão do Juiz, o 
qual, costumeiramente, acolhe os argumentos apresentados pela Administradora 
Judicial. Até a data dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Companhia e suas recuperandas estavam cumprindo todos os requerimentos previs-
tos no Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial. As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas considerando o pressuposto de continuidade 
operacional. Os planos da Administração para reverter a situação financeira descrita 
anteriormente dependem do êxito das medidas incluídas no plano de recuperação, já 
mencionadas, e envolvem estimativas e incertezas relevantes sobre a continuidade. 
2. Principais políticas contábeis A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. 2.1 Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das Declaração de conformidade As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajusta-
das para refletir o custo atribuído de ativos imobilizados, os ativos e passivos financei-
ros (inclusive instrumentos financeiros derivativos) e ativos biológicos mensurados ao 
valor justo, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A preparação de demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exer-
cício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplica-
ção de suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. Estas demonstrações financeiras individuais  e consolidadas foram prepara-
das e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas 
demonstrações financeiras individual e consolidadas foi autorizada pela Administra-
ção em 15/06/2022. 2.1.1 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela pri-
meira vez em 2021 A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e altera-
ções, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º/01/2021 (no 
caso da Companhia 1º/04/2021). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas 
ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e 
CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alterações aos Pronunciamentos 
CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demons-
trações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é subs-
tituída com uma alternativa por uma taxa quase livre de risco. As alterações incluem 
os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer mudanças 
contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela 
reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao 
movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela reforma a 
serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento 
de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem 
de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um instru-
mento com taxa livre de risco designado como hedge de um componente de risco. 
Essa alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Companhia. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios relacionados à Covid-19 
concedidos para Arrendatários em contratos de Arrendamento que vão além de 
30/06/2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das 
orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Co-
vid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se 
um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação 
do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar 
qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedi-
do no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que con-
tabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modifica-
ção do contrato de arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 
30/06/2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 
31/03/2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para de 
30/06/2022. Essa alteração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou 
após, 1º/01/2021. No entanto, a Companhia ainda não recebeu benefícios concedi-
dos para arrendatários relacionados à Covid-19 mas planeja aplicar o expediente 
prático quando disponível dentro do período da norma. 2.1.2 Novas normas e inter-
pretações ainda não efetivas As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - 
Contratos de seguro Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro 
(norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codificada como CPC 50 
- Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma 
contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensura-
ção, apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substi-
tuirá a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a 
todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro dire-
to e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como 
determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participa-
ção discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 
17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e con-
sistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são 
amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, 
a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando 
todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, comple-
mentado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de par-
ticipação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abor-
dagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A 
IFRS 17 vigora para períodos iniciados a partir de 1º/01/2023, sendo necessária a 
apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entida-
de adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da 
IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de 

passivos como circulante ou não circulante Em janeiro de 2020, o IASB emitiu altera-
ções nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os 
requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de 
postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afeta-
da pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; e • Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instru-
mento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As 
alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º/01/2023 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia que não haverá im-
pacto na apresentação com a emissão da alteração. Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma 
correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As altera-
ções esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as en-
tidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contá-
beis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/2023 e 
aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou 
após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se 
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar enti-
dades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contá-
beis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que 
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis 
significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as en-
tidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divul-
gação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos ini-
ciados em, ou após, 1º/01/2023 com adoção antecipada permitida. Já que as altera-
ções ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição 
de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta 
alteração não é necessária. A Companhia está atualmente avaliando os impactos des-
sas alterações nas políticas contábeis divulgadas. 2.2 Conversão de moeda estrangei-
ra (a) Moeda funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda fun-
cional”). As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moe-
da funcional e de apresentação da Companhia e de suas controladas. (b) Transações 
e saldos As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avalia-
ção, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são re-
conhecidos na demonstração do resultado e apresentados como “resultado financei-
ro (Nota 30)”. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de até três meses ou menos, que são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifican-
te risco de mudança de valor. 2.4 Instrumentos financeiros Um instrumento financei-
ro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passi-
vo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros Re-
conhecimento inicial e mensuração Ativos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resulta-
do. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das ca-
racterísticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negó-
cios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a 
receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significa-
tivo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia 
inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes ele precisa 
gerar fluxos de caixa futuros que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e 
de juros” (também referidos como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em 
aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente 
do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia para adminis-
trar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar 
fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 
cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em 
plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos 
de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor 
justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de 
negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo 
de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (nego-
ciações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente 
Para fins de mensuração subsequente, a Companhia classifica os seus ativos financei-
ros nas categorias abaixo: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado (instrumentos de dívida) Os ativos financeiros ao custo amorti-
zado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resul-
tado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperá-
vel. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de clientes, depósitos judiciais e outros ativos. Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa 
categoria contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, 
os quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais 
listados são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quan-
do houver sido constituído o direito ao pagamento. Um derivativo embutido em um 
contrato híbrido com um passivo financeiro é separado do passivo e contabilizado 
como um derivativo separado se: (a) as características e aos riscos econômicos não 
estiverem estritamente relacionados às características e riscos econômicos do contra-
to principal; (b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o derivativo 
embutido, atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não for mensura-
do ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Derivativos embutidos 
são mensurados ao valor justo, com mudanças no valor justo reconhecidas no resul-
tado. Uma reavaliação somente ocorre se houver uma mudança nos termos do con-
trato que modifique significativamente os fluxos de caixa que de outra forma seriam 
necessários ou uma reclassificação de um ativo financeiro fora da categoria de valor 
justo por meio do resultado. Em 31/03/2022 e 2021, a Companhia não possuía ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte 
de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direi-
tos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar inte-
gralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos ter-
mos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. 
Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo 
ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e 
benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente to-
dos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continua-
do. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos 
e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do 
ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser 
obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para 
todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado, 
caso o montante seja expressivo. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na dife-
rença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros 
efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados 
incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito 
que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são 
reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve 
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas 
de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos 
de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 
meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo 
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma pro-
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visão para perdas de crédito esperadas durante a 
vida remanescente da exposição, independentemente do momento 
da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para 
contas a receber de clientes, a Companhia aplica uma abordagem 
simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a 
Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de 
crédito esperadas vitalícias em cada data-base, caso represente um 
valor expressivo. A Companhia estabeleceu uma matriz de provi-
sões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédi-
to, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores 
e para o ambiente econômico. A Companhia considera um ativo fi-
nanceiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos 
contratuais estão vencidos há 12 meses. No entanto, em certos ca-
sos, a Companhia também pode considerar que um ativo financeiro 
está em inadimplemento quando informações internas ou externas 
indicam ser improvável a Companhia receber integralmente os valo-
res contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer me-
lhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo financeiro é 
baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos 
fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros Reconhecimento 
inicial e mensuração Os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado, 
conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são mensura-
dos inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de pas-
sivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 
do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia in-
cluem fornecedores e outros passivos, empréstimos e financiamen-
tos, partes relacionadas, arrendamento mercantil (parcerias), den-
tre outros. Para fins de mensuração subsequente, os passivos finan-
ceiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao 
custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende 
de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para nego-
ciação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são clas-
sificados como mantidos para negociação se forem incorridos para 
fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui ins-
trumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que 
não são designados como instrumentos de hedge nas relações de 
hedge definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados tam-
bém são classificados como mantidos para negociação a menos que 
sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demons-
tração do resultado. Os passivos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designa-
dos na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do 
CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum 
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado Esta é a categoria mais relevante 
para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, passivos finan-
ceiros contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resulta-
do quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calcula-
do levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição 
e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de 
juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 
Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamen-
tos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo 
é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for 
liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro exis-
tente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 
substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento 
de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compensação de 
instrumentos financeiros Os ativos financeiros e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de 
compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de 
liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. 2.4.1 Contas a pagar ao fornecedores As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou servi-
ços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até doze meses. Caso contrário, as contas a pagar aos 
fornecedores são apresentadas como passivo não circulante. São, 

inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente. 2.4.2 Empréstimos e financiamentos Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores líquidos captados e o valor de liqui-
dação é reconhecida na demonstração do resultado durante o pe-
ríodo em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos 
com vencimento em até doze meses são classificados como passivo 
circulante, sendo que os demais, com vencimento acima de doze 
meses, classificados no passivo não circulante. Os saldos a credores 
listados no Plano de Recuperação Judicial são reconhecidos pelo 
montante aprovado no referido plano, atualizados de variação cam-
bial, sendo classificados entre circulante e não circulante conforme 
vencimentos previstos no plano. Os saldos extraconcursais são cor-
rigidos com taxas de juros previstas em contratos, atualizados pela 
variação cambial. 2.5 Estoques Os estoques estão avaliados ao cus-
to médio de aquisição ou produção, ajustados, quando necessário, 
por provisão para redução aos valores de reposição ou realização. 
Os adiantamentos a fornecedores de cana-de-açúcar e parceiros 
agrícolas são demonstrados pelos valores desembolsados. Os gas-
tos com manutenção agrícola e industrial e com depreciação, incor-
ridos no período de entressafra, são acumulados na rubrica de 
imobilizado e apropriados ao custo de produção do açúcar e do 
etanol por ocasião da colheita e da industrialização da cana-de-açú-
car da safra seguinte. 2.6 Ativo biológico O ativo biológico corres-
ponde ao plantio e cultivo de lavouras de cana-de-açúcar, que serão 
utilizadas como matéria-prima na produção de açúcar e etanol é 
avaliado pelo valor justo menos as despesas de vendas. As lavouras 
de cana-de-açúcar tem em média entre quatro a cinco anos de vida 
após o primeiro corte. Os gastos incorridos com a manutenção das 
lavouras de cana-de-açúcar (tratos culturais) são acumulados e 
compõem o valor do ativo biológico. As premissas significativas uti-
lizadas na determinação do valor justo do ativo biológico estão de-
monstradas na Nota 16. O valor justo do ativo biológico é determi-
nado no seu reconhecimento inicial e na data-base das demonstra-
ções financeiras. O ganho ou perda na variação do valor justo do 
ativo biológico, em cada período, é determinado pela diferença en-
tre o valor justo e custos incorridos com plantio e tratos culturais do 
ativo biológico até o momento da avaliação, deduzido das eventuais 
variações acumuladas do valor justo de períodos anteriores, quan-
do aplicável (demonstrações), sendo registrado no período na rubri-
ca “Variação do valor justo do ativo biológico” (Nota 28). Em deter-
minadas circunstâncias, a estimativa do valor justo menos as despe-
sas de venda se aproxima do correspondente valor de custo de for-
mação até aquele momento, especialmente quando uma pequena 
transformação biológica ocorre desde o momento inicial ou quando 
não se espera que o impacto dessa transformação sobre o preço 
seja material, nesses casos, os gastos incorridos podem permanecer 
avaliados ao custo. 2.7 Investimentos Os investimentos em socieda-
des controladas são registrados e avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial, a qual é reconhecida no resultado do exercício 
como receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da 
equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a 
Companhia e suas controladas são eliminados na medida da partici-
pação da Companhia; perdas não realizadas também são elimina-
das, a menos que a transação forneça evidências de perda perma-
nente (impairment) do ativo transferido. Quando necessário, as 
práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir consis-
tência com as práticas adotadas pela Companhia 2.8 Base de conso-
lidação Controlada A Companhia controla uma entidade quando 
está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos 
de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demons-
trações financeiras de controlada são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obti-
ver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informa-
ções financeiras da controlada são reconhecidas por meio do méto-
do de equivalência patrimonial. Transações eliminadas na consoli-
dação Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou des-
pesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são elimi-
nados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investi-
das registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra 
o investimento na proporção da participação da Companhia na in-
vestida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Os 
principais grupos de contas que compõem o balanço patrimonial e 
o resultado das operações dos exercícios findos em 31/03/2022 e 
2021 das Companhias e os respectivos saldos consolidados podem 
ser assim representados:

Total do ativo Total do passivo Patrimônio líquido Resultado do exercício
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Clealco Açúcar e Álcool S.A. 1.542.671 1.439.897 2.413.231 2.644.772 (870.560) (1.204.875) 334.315 69.356
Petrocana Ltda. 37.620 29.035 50.574 45.284 (12.954) (16.249) 3.295 1.230
Petrocana Queiroz Ltda. 139.110 93.648 96.278 59.345 42.832 34.303 8.529 7.433

1.719.401 1.562.580 2.560.083 2.749.401 (840.682) (1.186.821) 346.139 78.019
Eliminações intragrupo (331.793) (227.762) (301.915) (209.708) (29.878) (18.054) (11.824) (8.663)
Consolidado 1.387.608 1.334.818 2.258.168 2.539.693 (870.560) (1.204.875) 334.315 69.356
2.9 Imobilizado Demonstrado pelo custo de aquisição ou constru-
ção, acrescidos de mais-valia do custo atribuído (deemed cost) para 
os grupos de terras e terrenos, máquinas e equipamentos indus-
triais e agrícolas e veículos, quando aplicável. A depreciação é cal-
culada pelo método linear. Terras e terrenos não são depreciados. 
As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e compa-
rativo são as seguintes: 
Edificações e benfeitorias 40 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Veículos 10 anos
Máquinas e implementos agrícolas 20 anos
Manutenção entressafra 1 ano
Lavoura de cana de açúcar 6 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
Gastos com manutenção que implicam em prolongamento da vida 
útil econômica dos bens do ativo imobilizado são capitalizados. 
Gastos com manutenção sem impacto na vida útil econômica dos 
ativos são reconhecidos como despesa quando realizados. Os itens 
substituídos são baixados. Os custos dos encargos sobre emprésti-
mos e financiamentos tomados para financiar a construção do imo-
bilizado são capitalizados durante o período necessário para execu-
tar e preparar o ativo para o uso pretendido. A Companhia optou 
por avaliar determinados ativos imobilizados pelo custo atribuído 
(deemed cost) na data de transição para os CPCs. Os valores resi-
duais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício, se apropriado. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se este 
for inferior ao valor contábil. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o valor con-
tábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.10 
Arrendamentos A Companhia avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o con-
trato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no 
CPC 06(R2). A Companhia aplica uma única abordagem de reconhe-
cimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na 
data de início do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumula-
da e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qual-
quer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo 
dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrenda-
mento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamen-
tos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direi-
to de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em deter-
minados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida 
para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo 
representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é 
calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direi-
to de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Passivos de arrendamento Na data de início do arrendamento, a 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem rea-
lizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arren-
damento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o 
preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de 
ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia 
exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos 
variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa 
são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para 
produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição 
que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos paga-
mentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de emprésti-
mo incremental na data de início pois a taxa de juro implícita no 
arrendamento, não é facilmente determinável. Após a data de iní-
cio, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir 
o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrenda-
mento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de ar-
rendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mu-
dança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para de-
terminar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor A 
Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento 
de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e 
equipamentos, ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamen-
to seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra. Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamen-
tos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os 
pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos 
de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo méto-
do linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.11 Redução ao 
valor recuperável dos ativos não financeiros O imobilizado, e ou-
tros ativos não circulantes, são revistos anualmente para se identifi-
car evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver 
perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do 
ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avalia-
ção, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 2.12 
Provisões As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado 
de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. As provisões para contingências estão consti-

tuídas por valores atualizados, referentes a questões fiscais, cíveis, 
ambientais e trabalhistas, com base nas estimativas de perdas esta-
belecidas pelos assessores jurídicos da Companhia. 2.13 Imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem 
os tributos corrente e diferido. Os tributos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. O tributo corrente é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmen-
te promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, perio-
dicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações 
de impostos de renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do im-
posto de renda, a base negativa de contribuição social e as corres-
pondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do im-
posto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstra-
ções financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmen-
te para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social (Nota 24). Os 
créditos tributários diferidos são reconhecidos na extensão em que 
seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para 
serem utilizados na compensação das diferenças temporárias e/ou 
prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros ela-
boradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os tri-
butos diferidos ativos e passivos são compensados quando há um 
direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais corren-
tes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de 
renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entida-
de tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção 
de liquidar os saldos numa base líquida. 2.14 Outros ativos e passi-
vos circulantes e não circulantes Os outros ativos são apresentados 
ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias auferidos. Os outros passi-
vos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das 
variações nas taxas de câmbio e das variações monetárias incorri-
das. 2.15 Capital social As ações ordinárias são classificadas no pa-
trimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. 2.16 
Reconhecimento da receita e apuração do resultado A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das de-
voluções, dos abatimentos e dos descontos. O reconhecimento da 
receita ocorre quando se transfere o controle do ativo para o cliente 
e o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que bene-
fícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos (“obrigação de desempenho”) tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a 
seguir: (i) Venda de produtos A receita operacional da venda de 
produtos no curso normal das atividades é medida pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é 
reconhecida quando existe evidência convincente: de que os riscos 
e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens 
tenham sido transferidos para o comprador, de que seja provável 
que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de 
que os custos associados e a possível devolução de mercadorias 
possam ser estimados de maneira confiável, de que não haja envol-
vimento contínuo com os produtos vendidos e de que o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. (ii) 
Venda de energia elétrica A receita proveniente da venda da gera-
ção de energia elétrica é registrada com base na energia assegurada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de forneci-
mento ou no preço do mercado em vigor, conforme o caso. A recei-
ta operacional é reconhecida quando existe evidência convincente: 
de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à proprie-
dade dos bens tenham sido transferidos para o comprador, de que 
seja provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para 
a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de 
mercadorias possam ser estimados de maneira confiável, de que 
não haja envolvimento contínuo com os produtos vendidos e de 
que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira 
confiável. (iii) Receita financeira A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de 
juros. (iv) Demais receitas e despesas/custos As demais receitas e 
despesas/custos são reconhecidas no resultado de acordo com o 
regime contábil de competência de exercícios. 3. Estimativas e jul-
gamentos contábeis críticos As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência his-
tórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e 
premissas contábeis críticas Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resul-
tados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício so-
cial, estão contempladas abaixo. (a) Valor justo do ativo biológico O 
valor justo do ativo biológico da Companhia representa o valor pre-
sente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o 
qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabeleci-
das em modelos de fluxos de caixa descontados como mencionado 
na Nota 16. (b) Imposto de renda, contribuição social e outros im-
postos A Companhia reconhece provisões para situações em que é 
provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando 
o resultado final dessas questões for diferente dos valores inicial-
mente estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos 
e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor defi-
nitivo for determinado. (c) Provisão para demandas judiciais A 
Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, am-
bientais e tributários que se encontram em instâncias diversas. As 
provisões para contingências, constituídas para fazer face a poten-
ciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas 
e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamenta-
da na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de 
julgamento sobre as matérias envolvidas. (d) Revisão das vidas 
úteis dos bens do ativo imobilizado A Companhia revisa e, se apro-
priado, ajusta as vidas úteis de seus ativos, periodicamente. (e) Taxa 
incremental dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar Os 
direitos de uso e passivos de arrendamentos e parceria agrícola são 
mensurados ao valor presente com base em fluxos de caixa descon-
tados por meio de taxa incremental de empréstimo. Essa taxa mé-
dia ponderada de empréstimo envolve estimativa, uma vez que 
consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar em um emprés-

timo para levantar os fundos necessários para obter um ativo de 
valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos 
e condições equivalentes e em função do risco de credito da arren-
datária, do prazo do contrato e das garantias oferecidas. 3.2 
Julgamentos críticos na aplicação das práticas contábeis da 
Companhia A Companhia avalia seu ativo biológico ao valor justo 
menos o custo de venda, conforme orientações do CPC 29. Essa ava-
liação considera a melhor estimativa da Companhia na determina-
ção das premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos 
fluxos de caixa da cana-de-açúcar na data das demonstrações finan-
ceiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a: (i) pro-
dutividade estimada desses canaviais, (ii) quantidade de açúcar to-
tal recuperável (ATR) por tonelada de cana-de-açúcar, (iii) preços 
futuros estimados do ATR, (iv) custos necessários para manutenção 
do canavial (tratos culturais), custo da terra utilizada (aluguel ou 
parceria) e custos correspondentes ao corte, carregamento e trans-
porte dessa cana-de-açúcar. O resultado apurado para o valor justo 
do ativo biológico da Companhia pode ser substancialmente dife-
rente do resultado apresentado caso algumas dessas premissas não 
se confirmem. 4. Gestão de risco financeiro 4.1 Caixa e equiva-
lentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado lí-
quido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos 
de caixa. 4.2 Fatores de risco financeiro Os principais fatores de 
risco a que a Companhia e suas controladas estão expostas refletem 
aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os ris-
cos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comporta-
mento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estru-
tura da indústria) são endereçados pelo seu modelo de gestão. Os 
riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o compor-
tamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de 
juros, bem como as características dos instrumentos financeiros 
que a Companhia e suas controladas utilizam. Esses riscos são admi-
nistrados por meio de políticas de controle e monitoramento, estra-
tégias específicas e determinação de limites. A Companhia e suas 
controladas possuem uma política conservadora de gestão dos re-
cursos, instrumentos e riscos financeiros monitorados pela alta ad-
ministração, sendo que esta prática possui como principais objeti-
vos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir 
recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo 
suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela 
gestão da alta administração são o risco de crédito, risco de liquidez 
e risco de mercado. 4.2.1 Risco de crédito Risco de credito é o risco 
de prejuízo financeiro da Companhia e de suas controladas caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis da Companhia e de suas controladas de clien-
tes e em títulos de investimento. Na gestão do risco de crédito em 
relação a clientes, a Companhia e suas controladas adotam como 
prática a análise das situações financeira e patrimonial de seus 
clientes, assim como a definição de limites de crédito e acompanha-
mento permanente da carteira em aberto. De forma geral, o dire-
cionamento dos negócios é tratado em reuniões para tomadas de 
decisões, acompanhamento dos resultados e adequações das estra-
tégias estabelecidas, visando manter os resultados esperados. A 
concentração de clientes por produto está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado

Produto
Quantid. 

de clientes
Porcenta-

gem
Quantid. de 

clientes
Porcen-

tagem
Açúcar 4 59% 4 58%
Etanol 29 36% 30 36%
Energia elétrica 30 3% 30 3%
Óleo diesel - - 36 2%
4.2.2 Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Com-
panhia e suas controladas estão associadas ao cumprimento das 
obrigações associadas com seus passivos financeiros. A abordagem 
da Companhia e suas controladas na administração de liquidez é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficien-
te para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação das mesmas. A Companhia e suas con-
troladas trabalham alinhando disponibilidade e geração de recursos 
de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados, entre-
tanto, é importante salientar que presentemente, a Companhia e 
suas controladas passam por um período de insuficiência de capital 
circulante, e a administração está trabalhando para a adequação do 
fluxo de caixa financeiro ao fluxo de geração de caixa operacional, 
vide maiores detalhes na Nota 1.3. A seguir, estão apresentadas as 
maturidades contratuais de passivos financeiros, entretanto, não 
incluem os efeitos decorrente dos pagamentos de juros estimados 
excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela po-
sição líquida: (a) Controladora 

2022
Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que

contábil ou menos anos anos 5 anos
Fornecedores 68.215 36.198 4.926 17.489 9.602
Empréstimos e 
financiamentos 1.030.682 86.505 820.178 48.384 75.615
Outros 
 passivos 24.132 15.009 1.032 7.106 985
Outros 
 investimentos
  à pagar 34.604 18.156 - 362 16.086

1.157.633 155.868 826.136 73.341 102.288
2021

Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que
contábil ou menos anos anos 5 anos

Fornecedores 79.971 37.175 7.583 22.423 12.790
Empréstimos e 
 financiamentos1.261.813 149.313 4.135 1.008.220 100.144
Outros passivos 29.111 17.926 2.133 7.844 1.208
Outros 
 investimentos 
  à pagar 63.781 46.344 - 384 17.053

1.434.676 250.758 13.851 1.038.871 131.195
(b) Consolidado

2022
Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que

contábil ou menos anos anos 5 anos
Fornecedores 68.646 36.517 4.926 17.554 9.649
Empréstimos e 
 financiamentos 1.030.682 86.505 820.178 48.384 75.615
Outros passivos 24.159 15.036 1.032 7.106 985
Outros 
 investimentos
  à pagar 34.604 18.156 - 362 16.086

1.158.091 156.214 826.136 73.406 102.335
2021

Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que
contábil ou menos anos anos 5 anos

Fornecedores 80.371 37.407 7.632 22.520 12.812
Empréstimos e 
 financiamentos1.261.813 149.313 4.135 1.008.220 100.144
Outros passivos 29.129 17.944 2.133 7.844 1.208
Outros
 investimentos
  à pagar 63.781 46.344 - 384 17.053

1.435.094 251.008 13.900 1.038.968 131.217
4.2.3 Risco de mercado Decorre da possibilidade de oscilação dos 
preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e pre-
ços dos produtos comercializados ou produzidos pela Companhia 
e dos demais insumos utilizados no processo de produção. 4.2.3.1 
Risco de taxas de câmbio Decorre da possibilidade de oscilações 
das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Com-
panhia e suas controladas para a aquisição de insumos, a venda 
de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. A Com-
panhia e suas controladas tem fluxos operacionais de compras e 
vendas em outras moedas. Os saldos de ativos e passivos expostos 
a moeda estrangeira compreendem unicamente operações em dó-
lares norte-americanos e estão assim apresentados:

Controladora e Consolidado
2022 2021

Milhares 
de USD

Milhares 
de Reais

Milhares 
de USD

Milhares 
de Reais

Contas a receber 
 em dólares     
 norte-americanos 307 1.453 178 1.013
Empréstimos/
 financiamentos
  em dólares norte-
   americanos (153.070) (725.216) (155.969) (888.600)
Exposição, líquida (152.764) (723.763) (155.791) (887.587)
O risco das variações cambiais sobre empréstimos e financiamen-
to é minimizado por tal variação estar também lastreada com a 
precificação do principal produto da Companhia (açúcar), pois a 
totalidade deste produto é comercializado via exportação, sendo 
assim, operacionalmente o hedge cambial da dívida é realizado via 
receita de açúcar, fixando preço do mesmo e compensando dólar 
recebido vs. dólar pago no endividamento. 4.2.3.2 Risco de taxas 
de juros Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo 

de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em 
termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Segue analise de sen-
sibilidade de variação nas taxas de juros de empréstimos e finan-
ciamentos em aberto no encerramento do exercício apresentado:

Controladora e Consolidado
2022

Alta Baixa

Taxa média ponderada
Prová-

vel 25% 50% 25% 50%
 de juros 5,7% 7,2% 8,6% 4,3% 2,9%
Valores dos juros em R$ 59.171 73.963 88.756 44.378 29.585

Controladora e Consolidado
2021

Alta Baixa

Taxa média ponderada
Prová-

vel 25% 50% 25% 50%
 de juros 6,2% 7,7% 9,2% 4,6% 3,1%
Valores dos juros em R$ 77.796 97.244 116.693 58.347 38.898
4.3 Risco operacional Risco operacional é o risco de prejuízos dire-
tos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associa-
das a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia 
e suas controladas, mudanças climáticas que abrangem a operação 
agrícola, tais como chuvas, geadas e incêndios e de fatores exter-
nos, exceto riscos de credito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Companhia e suas controladas. O 
objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evi-
tar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos a sua reputação e 
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle 
que restrinjam iniciativa e criatividade. 4.4 Risco de estrutura de 
capital  Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capi-
tal e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e 
suas controladas fazem para financiar suas operações. Para mitigar 
os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do 
capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de en-
dividamento de acordo com os padrões de mercado. A dívida da 
Companhia para a relação ajustada do capital ao final do exercício 
é apresentada a seguir: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Gestão de capital 
 Total do passivo 
 (excluindo 
  dividendos) 2.413.231 2.644.772 2.258.168 2.539.693
(-) Caixa e equiva-
 lentes de caixa 55.353 73.843 55.369 73.883
(=) Dívida 
 líquido (a) 2.357.878 2.570.929 2.202.799 2.465.810
Total do patrimônio
 líquido (b) (870.560) (1.204.875) (870.560) (1.204.875)
Relação dívida 
 líquida sobre capi-
  tal ajustado (a/b) (3) (2) (3) (2)
5. Estimativa do valor justo A Companhia e suas controladas apli-
cam o CPC 40 (R1) para instrumentos financeiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de 
mensuração: . Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. . Nível 2: informações, além 
dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são observáveis pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). . Nível 3: 
informações para os ativos ou passivos que não são baseadas nos 
dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis). 

Controladora e Consolidado
2022 2021

Instrumentos financeiros 
 avaliados ao valor justo  Nível 3  Total  Nível 3  Total 
   Ativo
     Ativo biológico (Nota 16) 89,109 89,109 42,401 42,401 
6. Instrumentos financeiros por categoria 

Controladora Consolidado
Ativos 2022 2021 2022 2021
Mensurados ao 
 Custo amortizado
   Caixa e equivalentes 
    de caixa 55.353 73.843 55.369 73.883
   Contas a receber 
    de clientes 3.919 4.198 6.120 5.589
   Outros ativos 5.993 62.038 5.993 62.038

Passivos
Mensurados ao 
 Custo amortizado
   Fornecedores 68.215 79.971 68.646 80.371
   Empréstimos e 
    financiamentos 1.030.682 1.261.813 1.030.682 1.261.813
   Outros passivos 24.132 29.111 24.159 29.129
   Outros investimentos
    a pagar 34.604 63.781 34.604 63.781
7. Caixa e equivalentes de caixa 

Controladora Consolidado
Caixa 2022 2021 2022 2021
Em moeda local 36 45 36 45
Bancos
Em moeda local 262 258 262 258
Em moeda estrangeira 
(dólar norte americano) 54.959 10.957 54.959 10.957
Aplicações
CDB (i) 96 62.583 112 62.623

55.353 73.843 55.369 73.883
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa representam valores 
com vencimento inferiores há 90 dias, disponíveis para utilização 
a qualquer tempo, sem vínculos de impedimento. (i) As aplicações 
financeiras são diárias, representadas por Certificados de Depósito 
Bancário - CDBs atrelados ao Certificado de Depósito Interbancário - 
CDI, remuneradas pela taxa média do CDI, variável ao prazo em que 
o saldo fica aplicado. 8. Contas a Receber de Clientes 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes no exterior 1.453 1.013 1.453 1.013
Clientes no país 3.993 5.734 6.942 8.255
Provisão de perda esperada para
créditos de liquidação duvidosa (1.527) (2.549) (2.275) (3.679)

3.919 4.198 6.120 5.589
O vencimento das contas a receber de clientes pode ser assim de-
monstrado: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer 2.480 1.704 3.501 2.553
Vencidos de 1 a 180 dias 782 2.596 2.710 4.268
Vencidos a mais de 180 dias 2.184 2.447 2.184 2.447
Saldo final 5.446 6.747 8.395 9.268
As movimentações na provisão para créditos de liquidação duvido-
sa de contas a receber de clientes são as seguintes:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo inicial (2.549) (1.102) (3.679) (2.490)
Reversão 5.982 809 8.222 4.547
Constituição (4.960) (2.256) (6.818) (5.736)
Saldo final (1.527) (2.549) (2.275) (3.679)
A administração da Companhia entende que a provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa é suficiente para cobrir as perdas estima-
das nas contas a receber. 9. Estoques 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Produtos acabados 529 5.588 529 5.588
Materiais de almoxarifado e outros 21.284 15.484 21.595 15.612

21.813 21.072 22.124 21.200
( - ) Provisão para obsolescência (2.383) (1.659) (2.383) (1.659)
( - ) Provisão para Redução ao
 valor de mercado (82) (118) (82) (118)

19.348 19.295 19.659 19.423
Adiantamentos a fornecedores
 de cana-de-açúcar 55.571 43.846 55.571 43.846
Adiantamentos a fornecedores 
 de materiais 8.231 9.520 10.830 10.903

83.150 72.661 86.060 74.172
Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou pro-
dução, ajustados, se necessário, por provisão para redução aos 
valores de realização. A Companhia possui contratos para aqui-
sição de compra de cana-de-açúcar produzida em propriedades 
rurais de terceiros, cuja entrega ocorrerá em exercícios futuros. 
Os adiantamentos a fornecedores de cana-de-açúcar referem-se 
a valores adiantados frente a contratos vigentes, representando 
485.835 toneladas de cana-de-açúcar em 31/03/2022 (580.778 em 
31/03/2021), cuja entrega do produto ocorrerá na safra 22/23. As 
movimentações na provisão para obsolescência são as seguintes: 

Controladora e Consolidado
2022 2021

Saldo inicial do exercício (1.659) (2.275)
Reversão 253 949
Constituição (977) (333)
Saldo final do exercício (2.383) (1.659)
As movimentações na provisão para redução ao valor de mercado 
são as seguintes: 

2022 2021
Saldo inicial do exercício (118) -
Constituição (82) (118)
Reversão 118 -
Saldo final do exercício (82) (118)

10. Tributos a recuperar  
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
COFINS (i) 27.733 31.249 27.733 31.249
PIS (i) 8.243 10.527 8.243 10.527
ICMS (i) 821 8.053 821 8.053
Provisão para créditos ICMS - (3.232) - (3.232)
IPI (i) 1.118 955 1.118 955
Parcelamento PEP ICMS 6.080 6.080 6.080 6.080
Reintegra 9.273 9.273 9.273 9.273
 Impostos a compensar 
 de recolhimento antecipado
  parc. - Lei 12.865/2013 1.632 18.948 1.632 18.948

54.900 81.853 54.900 81.853
Ativo circulante (43.839) (27.588) (43.839) (27.588)
Ativo não circulante 11.061 54.265 11.061 54.265
(i) Refere-se a saldos acumulados de créditos originados das aqui-
sições de insumos e bens do ativo imobilizado. Os créditos de PIS, 
COFINS e IPI serão compensados na safra 2022/23 com impostos 
federais gerados na operação. Os saldos de ICMS serão consumidos 
na safra 2022/23, os créditos de ICMS relacionados aos imobiliza-
dos serão utilizados na proporção 1/48 avos, conforme determina-
do pela legislação fiscal vigente.

Controladora Consolidado
I.R. e C.S. a recuperar 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda recolhido       
   sobre estimativa 997 29.117 997 29.117
Contribuição social recolhida 
   sobre estimativa 368 17.593 368 17.593
Imposto de renda e contribuição
   social retido na fonte 837 174 838 174

2.202 46.884 2.203 46.884
Ativo circulante (2.186) (3.103) (2.187) (3.103)
Ativo não circulante 16 43.781 16 43.781
As movimentações nas provisões para perda com créditos de tribu-
tos são as seguintes:

Controladora e Consolidado
2022 2021

 Saldo inicial (3.232) (5.807)
 Reversão 3.232 2.575
 Saldo final - (3.232)
11. Outros ativos 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Venda Terras (i) 2.470 58.450 2.470 58.450
Outros 3.523 3.588 3.523 3.588

5.993 62.038 5.993 62.038
(i) Em 11/12/2020, a Companhia alienou UPIs Terras hipotecadas, 
que totalizou o montante de R$ 85.363. O saldo remanescente de 
R$ 2.470 será compensado com fornecimento de cana (Nota 1.4). 
12. Partes relacionadas 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldos
 Ativo não circulante
  Adiantamentos para 
   aquisição de cana-de-
    açúcar (acionistas) (i) 33.879 24.305 33.879 24.305
  Adiantamentos para 
   aquisição de diesel 
    (controladas) (ii) 117.607 74.002 - -
Mútuo com acionistas (iii) 39.177 38.451 39.177 38.451

190.663 136.758 73.056 62.756
Passivo circulante
  Fornecedores de cana-de 
   -açúcar (acionistas) 583 583 583 583
  Fornecedores (controladas) 171.187 119.302 - -

171.770 119.885 583 583
Passivo não circulante
  Fornecedores de cana-de
   -açúcar (acionistas) 134.511 134.763 134.511 134.763

134.511 134.763 134.511 134.763
Controladora Consolidado

Acionistas e 
controladas Acionistas

Operações (iv) 2022 2021 2022 2021
Compra de cana-de-
 açúcar (acionista) 52.508 43.283 52.508 43.283
Compra de cana-de-
 açúcar (controladas) - 2.268 - -
(i) Em 31/03/2022, referem-se, basicamente, a adiantamentos para 
futura aquisição de 296.190 toneladas de cana-de-açúcar de acio-
nistas (321.939 toneladas no exercício findo em 31/03/2021). (ii) 
Adiantamentos às controladas para aquisição de diesel, realizados 
através de compensações de saldos entre as unidades. (iii) Mútuos 
- contratos de empréstimos realizados aos acionistas, que tem por 
objetivo o financiamento de capital de giro, do qual é remunerado a 
Taxa Referencial de Juros - TR (correção da caderneta de poupança).  
(iv) As operações de comercialização de cana-de-açúcar foram rea-
lizadas em termos e condições definidos entre as partes. Compra 
de cana-de-açúcar  As transações significativas que influenciaram 
o resultado do exercício referem-se a, basicamente, compra de 
459.059 toneladas de cana-de-açúcar de acionistas no exercício fin-
do em 31/03/2022 (573.327 toneladas em 31/03/2021). Conforme 
previsto no Adendo ao Plano de Recuperação Judicial, os créditos 
devidos a partes relacionadas poderão ser pagos apenas após a 
data de fechamento Credores UPI. Portanto, as contas a pagar com 
acionistas referente a compra de cana-de-açúcar está substancial-
mente apresentada no passivo não circulante. Remuneração do 
pessoal chave da administração O pessoal chave da administração 
é composto pela diretoria, eleita pelo Conselho de Administração e 
com mandato de 3 anos. A remuneração do pessoal chave da admi-
nistração a título de benefícios foi de R$ 7.090 no exercício findo em 
31/03/2022 (R$ 4.086 em 31/03/2021). A Companhia não concede 
ao pessoal chave da administração benefícios com características 
de longo prazo, benefícios pós-emprego ou remuneração baseada 
em ações. Controladora e Controlador final O Grupo de contro-
ladores da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - Em Recuperação Judicial 
é composto pelos seguintes Acionistas: Espólio de José Ruffatto 
Pereira, JH Participações em Empreendimentos Ltda., Joselene 
Arrieiro Pereira de Souza, Luciano de Pádua Cintra, Espólio de Ana 
Maria Cintra Vasconcelos, Ivete Matiko Kimura Tomo, Manoel Tomé, 
Vera Lúcia Pizzo dos Reis e Encarnação Arias Gaspar, que juntos so-
mam 55,69% do total das ações da Companhia, conforme Segundo 
Aditamento e Consolidação ao Acordo de Acionistas arquivado na 
Companhia em 13/10/2020. 13. Investimentos (Controladora) 
Referem-se a investimentos mantidos nas seguintes empresas con-
troladas: (a) Petrocana Ltda. - em recuperação judicial

2022 2021
Informações sobre a investida
 Quantidade de quotas possuídas 9.900 9.900
 Percentual de participação 100% 100%
 Patrimônio líquido (negativo) (12.954) (16.249)
 Lucro líquido do exercício ajustado 3.295 1.230
Movimentação do investimento
 Saldo inicial em 31 de março (16.249) (17.479)
 Equivalência patrimonial do exercício  3.295 1.230
 Provisão para prejuízo de controlada (12.954) (16.249)
(b) Petrocana Queiroz Ltda. - em recuperação judicial

2022 2021
Informações sobre a investida
Quantidade de quotas possuídas 1.424.544 1.424.544
Percentual de participação 100% 100%
Patrimônio líquido 42.832 34.303
Lucro líquido do exercício ajustado 8.529 7.433
Movimentação do investimento
Saldo inicial em 31 de março 34.303 26.870
Equivalência patrimonial do exercício 8.529 7.433
Saldo final do investimento 42.832 34.303
(c) Resumo das informações financeiras (ii) Balanço patrimonial 
sintético das controladas:

Petrocana Ltda.
Petrocana 

Queiroz Ltda.
2022 2021 2022 2021

Ativo
 Circulante 37.620 29.035 138.733 93.246
 Não circulante - - 377 402
Total do ativo 37.620 29.035 139.110 93.648
Passivo
 Circulante 49.149 44.887 93.735 58.995
 Não circulante 1.425 397 2.543 350

50.574 45.284 96.278 59.345
Patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) (12.954) (16.249) 42.832 34.303
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido
   e/ou (passivo a descoberto) 37.620 29.035 139.110 93.648
(iii) Demonstração do resultado sintética das controladas, relativas 
aos exercícios findos em 31/03/2022 e 2021:

Petrocana Ltda.
Petrocana 

Queiroz Ltda.
2022 2021 2022 2021

Receitas 25.136 20.462 63.978 57.960
Custo das Vendas (21.664) (17.780) (55.402) (49.070)
Lucro Bruto 3.472 2.682 8.576 8.890
Despesas com vendas, 
 adm e gerais e outras 402 (813) 321 (470)
Lucro operacional 3.874 1.869 8.897 8.420
Resultado Financeiro (224) (354) 597 (196)
Lucro antes dos impostos 3.650 1.515 9.494 8.224
IR e CS (355) (285) (965) (791)
Lucro líquido do exercício 3.295 1.230 8.529 7.433

14. Imobilizado (a) Controladora 
Edifícios e 

construções
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
de informática Terras

Manutenção 
entressafra

Obras em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Lavoura de  
cana-de-açúcar Total

Saldo em 31 de março de 2020 116.448 328.731 18.306 749 1.706 25.538 34.856 301 1 90.177 616.813
 Adições 638 464 - 123 520 78.522 78.358 3.075 - 28.518 190.218
 Incorporação Aram - - - - - 68.794 - - - - 68.794
 Baixas - (3.962) (788) (7) (126) (53.887) - - - - (58.770)
 Transferências - 304 - - - - - (304) - - -
 Ajuste ao valor recuperável 3.832 4.225 - 14 3 (76) - - - - 7.998
 Transferência para ativo biológico - - - - - - - - - (42.897) (42.897)
 Depreciação/ amortização (9.112) (33.785) (2.459) (86) (118) - (55.743) - - - (101.303)
Saldo em 31 de março de 2021 111.806 295.977 15.059 793 1.985 118.891 57.471 3.072 1 75.798 680.853
 Custo total 223.529 966.786 63.649 3.001 8.731 118.891 249.031 3.072 1 371.344 2.008.035
 Depreciação acumulada (111.723) (670.809) (48.590) (2.208) (6.746) - (191.560) - - (295.546) (1.327.182)
 Valor residual 111.806 295.977 15.059 793 1.985 118.891 57.471 3.072 1 75.798 680.853
Saldo em 31 de março de 2021 111.806 295.977 15.059 793 1.985 118.891 57.471 3.072 1 75.798 680.853
 Adições 638 1.151 - 36 311 76 82.753 5.023 - 69.386 159.374
 Baixas - (1.241) (625) - - (9.299) - - - - (11.165)
 Transferências 809 - - - - - - (809) - - -
 Transferência para ativo biológico - - - - - - - - - (50.580) (50.580)
 Depreciação/ amortização (9.184) (32.907) (2.419) (80) (207) - (72.155) - - - (116.952)
Saldo em 31 de março de 2022 104.069 262.980 12.015 749 2.089 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.530
 Custo total 224.976 966.696 63.024 3.037 9.042 109.668 331.784 7.286 1 390.150 2.105.664
 Depreciação acumulada (120.907) (703.716) (51.009) (2.288) (6.953) - (263.715) - - (295.546) (1.444.134)
 Valor residual 104.069 262.980 12.015 749 2.089 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.530
Saldo em 31 de março de 2022 104.069 262.980 12.015 749 2.089 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.530
Vida útil (anos) 40 20 10 10 3 1 6

(b) Consolidado
Edifícios e 

construções
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Móveis e 

utensílios
Equipamentos 
de informática Terras

Manutenção 
entressafra

Obras em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Lavoura de  
cana-de-açúcar Total

Saldo em 31 de março de 2020 116.626 328.876 18.320 735 1.704 136.688 34.856 301 1 90.177 728.284
 Adições 638 464 - 123 520 76 78.358 3.075 - 28.518 111.772
 Incorporação Aram - - - - - 36.090 - - - - 36.090
 Baixas - (3.962) (788) (7) (126) (53.887) - - - - (58.770)
 Transferências - 304 - - - - - (304) - - -
 Ajuste ao valor recuperável 3.832 4.225 - 14 3 (76) - - - - 7.998
 Transferência para ativo biológico - - - - - - - - - (42.897) (42.897)
 Depreciação/ amortização (9.130) (33.804) (2.459) (86) (118) - (55.743) - - - (101.340)
Saldo em 31 de março de 2021 111.966 296.103 15.073 779 1.983 118.891 57.471 3.072 1 75.798 681.137
 Custo total 223.962 970.814 64.810 3.001 8.731 118.891 249.031 3.072 1 307.824 1.950.137
 Depreciação acumulada (111.996) (674.711) (49.737) (2.222) (6.748) - (191.560) - - (232.026) (1.269.000)
 Valor residual 111.966 296.103 15.073 779 1.983 118.891 57.471 3.072 1 75.798 681.137
Saldo em 31 de março de 2021 111.966 296.103 15.073 779 1.983 118.891 57.471 3.072 1 75.798 681.137
 Adições 638 1.151 - 36 311 76 82.753 5.023 - 69.386 159.374
 Baixas - (1.241) (625) - - (9.299) - - - - (11.165)
 Transferências 809 - - - - - - (809) - - -
 Transferência para ativo biológico - - - - - - - - - (50.580) (50.580)
 Depreciação/ amortização (9.202) (32.925) (2.419) (80) (207) - (72.155) - - - (116.988)
Saldo em 31 de março de 2022 104.211 263.088 12.029 735 2.087 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.778
 Custo total 225.409 970.724 64.185 3.037 9.042 109.668 331.784 7.286 1 326.630 2.047.766
 Depreciação acumulada (121.198) (707.636) (52.156) (2.302) (6.955) - (263.715) - - (232.026) (1.385.988)
 Valor residual 104.211 263.088 12.029 735 2.087 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.778
Saldo em 31 de março de 2022 104.211 263.088 12.029 735 2.087 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.778
Vida útil (anos) 40 20 10 10 3 1 6
A Companhia cede determinados bens do ativo imobilizado em ga-
rantia de operações de financiamentos. Em 31 de março de 2022, 
o valor contábil desses bens, líquidos da depreciação acumulada, 
é como segue:
Descrição  Valor líquido 

Controladora e 
Consolidado

Terras 117.904
Máquinas e equipamentos  industriais 339.703
Veículos e maquinários agrícolas 18.111
Lavoura de cana-de-Açúcar 6.412

482.130

Em 31/03/2022 o ativo imobilizado inclui R$ 193.008 (R$ 207.255 
em 31/03/2021), correspondentes à mais valia proveniente de 
custo atribuído registrado em 2010, retroativo a 2009, com base 
em laudos preparados por peritos independentes, deduzidos das 
subsequentes depreciações e baixas de bens. A depreciação e os 
valores decorrentes de baixa da mais valia de bens reavaliados de-
bitados ao resultado do exercício findo em 31/03/2022 somam R$ 
14.247 (R$ 37.171 em 31/03/2021). A reserva de reavaliação, após 
2007 inclusa na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial no patri-
mônio líquido, e o custo atribuído constituídos, líquidos dos efeitos 

fiscais aplicáveis, estão sendo realizados a crédito de resultados acu-
mulados, em função da depreciação ou baixa dos respectivos ativos 
que lhe deram origem. O saldo do imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre o custo atribuído, em 31/03/2022 totaliza R$ 
65.624 (R$ 70.467 em 31/03/2021). A Companhia revisa a cada exer-
cício societário a vida útil e os valores residuais dos bens do ativo 
imobilizado. Não houve mudança nas taxas e valores residuais men-
surados no período. 15. Direito de uso e Parcerias e locações a pagar 
As movimentações do Direito de uso são as seguintes:
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visão para perdas de crédito esperadas durante a 
vida remanescente da exposição, independentemente do momento 
da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para 
contas a receber de clientes, a Companhia aplica uma abordagem 
simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a 
Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de 
crédito esperadas vitalícias em cada data-base, caso represente um 
valor expressivo. A Companhia estabeleceu uma matriz de provi-
sões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédi-
to, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores 
e para o ambiente econômico. A Companhia considera um ativo fi-
nanceiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos 
contratuais estão vencidos há 12 meses. No entanto, em certos ca-
sos, a Companhia também pode considerar que um ativo financeiro 
está em inadimplemento quando informações internas ou externas 
indicam ser improvável a Companhia receber integralmente os valo-
res contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer me-
lhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo financeiro é 
baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos 
fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros Reconhecimento 
inicial e mensuração Os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado, 
conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são mensura-
dos inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de pas-
sivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 
do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia in-
cluem fornecedores e outros passivos, empréstimos e financiamen-
tos, partes relacionadas, arrendamento mercantil (parcerias), den-
tre outros. Para fins de mensuração subsequente, os passivos finan-
ceiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao 
custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende 
de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para nego-
ciação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são clas-
sificados como mantidos para negociação se forem incorridos para 
fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui ins-
trumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que 
não são designados como instrumentos de hedge nas relações de 
hedge definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados tam-
bém são classificados como mantidos para negociação a menos que 
sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demons-
tração do resultado. Os passivos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designa-
dos na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do 
CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum 
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado Esta é a categoria mais relevante 
para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, passivos finan-
ceiros contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resulta-
do quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calcula-
do levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição 
e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de 
juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 
Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamen-
tos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo 
é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for 
liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro exis-
tente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 
substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento 
de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compensação de 
instrumentos financeiros Os ativos financeiros e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de 
compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de 
liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. 2.4.1 Contas a pagar ao fornecedores As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou servi-
ços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até doze meses. Caso contrário, as contas a pagar aos 
fornecedores são apresentadas como passivo não circulante. São, 

inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente. 2.4.2 Empréstimos e financiamentos Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores líquidos captados e o valor de liqui-
dação é reconhecida na demonstração do resultado durante o pe-
ríodo em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos 
com vencimento em até doze meses são classificados como passivo 
circulante, sendo que os demais, com vencimento acima de doze 
meses, classificados no passivo não circulante. Os saldos a credores 
listados no Plano de Recuperação Judicial são reconhecidos pelo 
montante aprovado no referido plano, atualizados de variação cam-
bial, sendo classificados entre circulante e não circulante conforme 
vencimentos previstos no plano. Os saldos extraconcursais são cor-
rigidos com taxas de juros previstas em contratos, atualizados pela 
variação cambial. 2.5 Estoques Os estoques estão avaliados ao cus-
to médio de aquisição ou produção, ajustados, quando necessário, 
por provisão para redução aos valores de reposição ou realização. 
Os adiantamentos a fornecedores de cana-de-açúcar e parceiros 
agrícolas são demonstrados pelos valores desembolsados. Os gas-
tos com manutenção agrícola e industrial e com depreciação, incor-
ridos no período de entressafra, são acumulados na rubrica de 
imobilizado e apropriados ao custo de produção do açúcar e do 
etanol por ocasião da colheita e da industrialização da cana-de-açú-
car da safra seguinte. 2.6 Ativo biológico O ativo biológico corres-
ponde ao plantio e cultivo de lavouras de cana-de-açúcar, que serão 
utilizadas como matéria-prima na produção de açúcar e etanol é 
avaliado pelo valor justo menos as despesas de vendas. As lavouras 
de cana-de-açúcar tem em média entre quatro a cinco anos de vida 
após o primeiro corte. Os gastos incorridos com a manutenção das 
lavouras de cana-de-açúcar (tratos culturais) são acumulados e 
compõem o valor do ativo biológico. As premissas significativas uti-
lizadas na determinação do valor justo do ativo biológico estão de-
monstradas na Nota 16. O valor justo do ativo biológico é determi-
nado no seu reconhecimento inicial e na data-base das demonstra-
ções financeiras. O ganho ou perda na variação do valor justo do 
ativo biológico, em cada período, é determinado pela diferença en-
tre o valor justo e custos incorridos com plantio e tratos culturais do 
ativo biológico até o momento da avaliação, deduzido das eventuais 
variações acumuladas do valor justo de períodos anteriores, quan-
do aplicável (demonstrações), sendo registrado no período na rubri-
ca “Variação do valor justo do ativo biológico” (Nota 28). Em deter-
minadas circunstâncias, a estimativa do valor justo menos as despe-
sas de venda se aproxima do correspondente valor de custo de for-
mação até aquele momento, especialmente quando uma pequena 
transformação biológica ocorre desde o momento inicial ou quando 
não se espera que o impacto dessa transformação sobre o preço 
seja material, nesses casos, os gastos incorridos podem permanecer 
avaliados ao custo. 2.7 Investimentos Os investimentos em socieda-
des controladas são registrados e avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial, a qual é reconhecida no resultado do exercício 
como receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da 
equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a 
Companhia e suas controladas são eliminados na medida da partici-
pação da Companhia; perdas não realizadas também são elimina-
das, a menos que a transação forneça evidências de perda perma-
nente (impairment) do ativo transferido. Quando necessário, as 
práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir consis-
tência com as práticas adotadas pela Companhia 2.8 Base de conso-
lidação Controlada A Companhia controla uma entidade quando 
está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos 
de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demons-
trações financeiras de controlada são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obti-
ver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informa-
ções financeiras da controlada são reconhecidas por meio do méto-
do de equivalência patrimonial. Transações eliminadas na consoli-
dação Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou des-
pesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são elimi-
nados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investi-
das registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra 
o investimento na proporção da participação da Companhia na in-
vestida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Os 
principais grupos de contas que compõem o balanço patrimonial e 
o resultado das operações dos exercícios findos em 31/03/2022 e 
2021 das Companhias e os respectivos saldos consolidados podem 
ser assim representados:

Total do ativo Total do passivo Patrimônio líquido Resultado do exercício
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Clealco Açúcar e Álcool S.A. 1.542.671 1.439.897 2.413.231 2.644.772 (870.560) (1.204.875) 334.315 69.356
Petrocana Ltda. 37.620 29.035 50.574 45.284 (12.954) (16.249) 3.295 1.230
Petrocana Queiroz Ltda. 139.110 93.648 96.278 59.345 42.832 34.303 8.529 7.433

1.719.401 1.562.580 2.560.083 2.749.401 (840.682) (1.186.821) 346.139 78.019
Eliminações intragrupo (331.793) (227.762) (301.915) (209.708) (29.878) (18.054) (11.824) (8.663)
Consolidado 1.387.608 1.334.818 2.258.168 2.539.693 (870.560) (1.204.875) 334.315 69.356
2.9 Imobilizado Demonstrado pelo custo de aquisição ou constru-
ção, acrescidos de mais-valia do custo atribuído (deemed cost) para 
os grupos de terras e terrenos, máquinas e equipamentos indus-
triais e agrícolas e veículos, quando aplicável. A depreciação é cal-
culada pelo método linear. Terras e terrenos não são depreciados. 
As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e compa-
rativo são as seguintes: 
Edificações e benfeitorias 40 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Veículos 10 anos
Máquinas e implementos agrícolas 20 anos
Manutenção entressafra 1 ano
Lavoura de cana de açúcar 6 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
Gastos com manutenção que implicam em prolongamento da vida 
útil econômica dos bens do ativo imobilizado são capitalizados. 
Gastos com manutenção sem impacto na vida útil econômica dos 
ativos são reconhecidos como despesa quando realizados. Os itens 
substituídos são baixados. Os custos dos encargos sobre emprésti-
mos e financiamentos tomados para financiar a construção do imo-
bilizado são capitalizados durante o período necessário para execu-
tar e preparar o ativo para o uso pretendido. A Companhia optou 
por avaliar determinados ativos imobilizados pelo custo atribuído 
(deemed cost) na data de transição para os CPCs. Os valores resi-
duais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício, se apropriado. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se este 
for inferior ao valor contábil. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o valor con-
tábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.10 
Arrendamentos A Companhia avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o con-
trato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no 
CPC 06(R2). A Companhia aplica uma única abordagem de reconhe-
cimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na 
data de início do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumula-
da e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qual-
quer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo 
dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrenda-
mento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamen-
tos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direi-
to de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em deter-
minados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida 
para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo 
representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é 
calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direi-
to de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Passivos de arrendamento Na data de início do arrendamento, a 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem rea-
lizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arren-
damento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o 
preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de 
ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia 
exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos 
variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa 
são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para 
produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição 
que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos paga-
mentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de emprésti-
mo incremental na data de início pois a taxa de juro implícita no 
arrendamento, não é facilmente determinável. Após a data de iní-
cio, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir 
o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrenda-
mento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de ar-
rendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mu-
dança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para de-
terminar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor A 
Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento 
de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e 
equipamentos, ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamen-
to seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra. Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamen-
tos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os 
pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos 
de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo méto-
do linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.11 Redução ao 
valor recuperável dos ativos não financeiros O imobilizado, e ou-
tros ativos não circulantes, são revistos anualmente para se identifi-
car evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver 
perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do 
ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avalia-
ção, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 2.12 
Provisões As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado 
de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. As provisões para contingências estão consti-

tuídas por valores atualizados, referentes a questões fiscais, cíveis, 
ambientais e trabalhistas, com base nas estimativas de perdas esta-
belecidas pelos assessores jurídicos da Companhia. 2.13 Imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem 
os tributos corrente e diferido. Os tributos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. O tributo corrente é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmen-
te promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, perio-
dicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações 
de impostos de renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do im-
posto de renda, a base negativa de contribuição social e as corres-
pondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do im-
posto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstra-
ções financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmen-
te para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social (Nota 24). Os 
créditos tributários diferidos são reconhecidos na extensão em que 
seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para 
serem utilizados na compensação das diferenças temporárias e/ou 
prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros ela-
boradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os tri-
butos diferidos ativos e passivos são compensados quando há um 
direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais corren-
tes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de 
renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entida-
de tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção 
de liquidar os saldos numa base líquida. 2.14 Outros ativos e passi-
vos circulantes e não circulantes Os outros ativos são apresentados 
ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias auferidos. Os outros passi-
vos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das 
variações nas taxas de câmbio e das variações monetárias incorri-
das. 2.15 Capital social As ações ordinárias são classificadas no pa-
trimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. 2.16 
Reconhecimento da receita e apuração do resultado A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das de-
voluções, dos abatimentos e dos descontos. O reconhecimento da 
receita ocorre quando se transfere o controle do ativo para o cliente 
e o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que bene-
fícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos (“obrigação de desempenho”) tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a 
seguir: (i) Venda de produtos A receita operacional da venda de 
produtos no curso normal das atividades é medida pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é 
reconhecida quando existe evidência convincente: de que os riscos 
e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens 
tenham sido transferidos para o comprador, de que seja provável 
que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de 
que os custos associados e a possível devolução de mercadorias 
possam ser estimados de maneira confiável, de que não haja envol-
vimento contínuo com os produtos vendidos e de que o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. (ii) 
Venda de energia elétrica A receita proveniente da venda da gera-
ção de energia elétrica é registrada com base na energia assegurada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de forneci-
mento ou no preço do mercado em vigor, conforme o caso. A recei-
ta operacional é reconhecida quando existe evidência convincente: 
de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à proprie-
dade dos bens tenham sido transferidos para o comprador, de que 
seja provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para 
a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de 
mercadorias possam ser estimados de maneira confiável, de que 
não haja envolvimento contínuo com os produtos vendidos e de 
que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira 
confiável. (iii) Receita financeira A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de 
juros. (iv) Demais receitas e despesas/custos As demais receitas e 
despesas/custos são reconhecidas no resultado de acordo com o 
regime contábil de competência de exercícios. 3. Estimativas e jul-
gamentos contábeis críticos As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência his-
tórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e 
premissas contábeis críticas Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resul-
tados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício so-
cial, estão contempladas abaixo. (a) Valor justo do ativo biológico O 
valor justo do ativo biológico da Companhia representa o valor pre-
sente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o 
qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabeleci-
das em modelos de fluxos de caixa descontados como mencionado 
na Nota 16. (b) Imposto de renda, contribuição social e outros im-
postos A Companhia reconhece provisões para situações em que é 
provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando 
o resultado final dessas questões for diferente dos valores inicial-
mente estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos 
e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor defi-
nitivo for determinado. (c) Provisão para demandas judiciais A 
Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, am-
bientais e tributários que se encontram em instâncias diversas. As 
provisões para contingências, constituídas para fazer face a poten-
ciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas 
e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamenta-
da na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de 
julgamento sobre as matérias envolvidas. (d) Revisão das vidas 
úteis dos bens do ativo imobilizado A Companhia revisa e, se apro-
priado, ajusta as vidas úteis de seus ativos, periodicamente. (e) Taxa 
incremental dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar Os 
direitos de uso e passivos de arrendamentos e parceria agrícola são 
mensurados ao valor presente com base em fluxos de caixa descon-
tados por meio de taxa incremental de empréstimo. Essa taxa mé-
dia ponderada de empréstimo envolve estimativa, uma vez que 
consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar em um emprés-

timo para levantar os fundos necessários para obter um ativo de 
valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos 
e condições equivalentes e em função do risco de credito da arren-
datária, do prazo do contrato e das garantias oferecidas. 3.2 
Julgamentos críticos na aplicação das práticas contábeis da 
Companhia A Companhia avalia seu ativo biológico ao valor justo 
menos o custo de venda, conforme orientações do CPC 29. Essa ava-
liação considera a melhor estimativa da Companhia na determina-
ção das premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos 
fluxos de caixa da cana-de-açúcar na data das demonstrações finan-
ceiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a: (i) pro-
dutividade estimada desses canaviais, (ii) quantidade de açúcar to-
tal recuperável (ATR) por tonelada de cana-de-açúcar, (iii) preços 
futuros estimados do ATR, (iv) custos necessários para manutenção 
do canavial (tratos culturais), custo da terra utilizada (aluguel ou 
parceria) e custos correspondentes ao corte, carregamento e trans-
porte dessa cana-de-açúcar. O resultado apurado para o valor justo 
do ativo biológico da Companhia pode ser substancialmente dife-
rente do resultado apresentado caso algumas dessas premissas não 
se confirmem. 4. Gestão de risco financeiro 4.1 Caixa e equiva-
lentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado lí-
quido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos 
de caixa. 4.2 Fatores de risco financeiro Os principais fatores de 
risco a que a Companhia e suas controladas estão expostas refletem 
aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os ris-
cos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comporta-
mento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estru-
tura da indústria) são endereçados pelo seu modelo de gestão. Os 
riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o compor-
tamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de 
juros, bem como as características dos instrumentos financeiros 
que a Companhia e suas controladas utilizam. Esses riscos são admi-
nistrados por meio de políticas de controle e monitoramento, estra-
tégias específicas e determinação de limites. A Companhia e suas 
controladas possuem uma política conservadora de gestão dos re-
cursos, instrumentos e riscos financeiros monitorados pela alta ad-
ministração, sendo que esta prática possui como principais objeti-
vos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir 
recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo 
suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela 
gestão da alta administração são o risco de crédito, risco de liquidez 
e risco de mercado. 4.2.1 Risco de crédito Risco de credito é o risco 
de prejuízo financeiro da Companhia e de suas controladas caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis da Companhia e de suas controladas de clien-
tes e em títulos de investimento. Na gestão do risco de crédito em 
relação a clientes, a Companhia e suas controladas adotam como 
prática a análise das situações financeira e patrimonial de seus 
clientes, assim como a definição de limites de crédito e acompanha-
mento permanente da carteira em aberto. De forma geral, o dire-
cionamento dos negócios é tratado em reuniões para tomadas de 
decisões, acompanhamento dos resultados e adequações das estra-
tégias estabelecidas, visando manter os resultados esperados. A 
concentração de clientes por produto está demonstrada a seguir:
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Produto
Quantid. 

de clientes
Porcenta-

gem
Quantid. de 

clientes
Porcen-

tagem
Açúcar 4 59% 4 58%
Etanol 29 36% 30 36%
Energia elétrica 30 3% 30 3%
Óleo diesel - - 36 2%
4.2.2 Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Com-
panhia e suas controladas estão associadas ao cumprimento das 
obrigações associadas com seus passivos financeiros. A abordagem 
da Companhia e suas controladas na administração de liquidez é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficien-
te para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação das mesmas. A Companhia e suas con-
troladas trabalham alinhando disponibilidade e geração de recursos 
de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados, entre-
tanto, é importante salientar que presentemente, a Companhia e 
suas controladas passam por um período de insuficiência de capital 
circulante, e a administração está trabalhando para a adequação do 
fluxo de caixa financeiro ao fluxo de geração de caixa operacional, 
vide maiores detalhes na Nota 1.3. A seguir, estão apresentadas as 
maturidades contratuais de passivos financeiros, entretanto, não 
incluem os efeitos decorrente dos pagamentos de juros estimados 
excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela po-
sição líquida: (a) Controladora 

2022
Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que

contábil ou menos anos anos 5 anos
Fornecedores 68.215 36.198 4.926 17.489 9.602
Empréstimos e 
financiamentos 1.030.682 86.505 820.178 48.384 75.615
Outros 
 passivos 24.132 15.009 1.032 7.106 985
Outros 
 investimentos
  à pagar 34.604 18.156 - 362 16.086

1.157.633 155.868 826.136 73.341 102.288
2021

Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que
contábil ou menos anos anos 5 anos

Fornecedores 79.971 37.175 7.583 22.423 12.790
Empréstimos e 
 financiamentos1.261.813 149.313 4.135 1.008.220 100.144
Outros passivos 29.111 17.926 2.133 7.844 1.208
Outros 
 investimentos 
  à pagar 63.781 46.344 - 384 17.053

1.434.676 250.758 13.851 1.038.871 131.195
(b) Consolidado

2022
Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que

contábil ou menos anos anos 5 anos
Fornecedores 68.646 36.517 4.926 17.554 9.649
Empréstimos e 
 financiamentos 1.030.682 86.505 820.178 48.384 75.615
Outros passivos 24.159 15.036 1.032 7.106 985
Outros 
 investimentos
  à pagar 34.604 18.156 - 362 16.086

1.158.091 156.214 826.136 73.406 102.335
2021

Valor 12 meses 1 - 2 2 - 5 Mais que
contábil ou menos anos anos 5 anos

Fornecedores 80.371 37.407 7.632 22.520 12.812
Empréstimos e 
 financiamentos1.261.813 149.313 4.135 1.008.220 100.144
Outros passivos 29.129 17.944 2.133 7.844 1.208
Outros
 investimentos
  à pagar 63.781 46.344 - 384 17.053

1.435.094 251.008 13.900 1.038.968 131.217
4.2.3 Risco de mercado Decorre da possibilidade de oscilação dos 
preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e pre-
ços dos produtos comercializados ou produzidos pela Companhia 
e dos demais insumos utilizados no processo de produção. 4.2.3.1 
Risco de taxas de câmbio Decorre da possibilidade de oscilações 
das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Com-
panhia e suas controladas para a aquisição de insumos, a venda 
de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. A Com-
panhia e suas controladas tem fluxos operacionais de compras e 
vendas em outras moedas. Os saldos de ativos e passivos expostos 
a moeda estrangeira compreendem unicamente operações em dó-
lares norte-americanos e estão assim apresentados:
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2022 2021

Milhares 
de USD

Milhares 
de Reais

Milhares 
de USD

Milhares 
de Reais

Contas a receber 
 em dólares     
 norte-americanos 307 1.453 178 1.013
Empréstimos/
 financiamentos
  em dólares norte-
   americanos (153.070) (725.216) (155.969) (888.600)
Exposição, líquida (152.764) (723.763) (155.791) (887.587)
O risco das variações cambiais sobre empréstimos e financiamen-
to é minimizado por tal variação estar também lastreada com a 
precificação do principal produto da Companhia (açúcar), pois a 
totalidade deste produto é comercializado via exportação, sendo 
assim, operacionalmente o hedge cambial da dívida é realizado via 
receita de açúcar, fixando preço do mesmo e compensando dólar 
recebido vs. dólar pago no endividamento. 4.2.3.2 Risco de taxas 
de juros Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo 

de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em 
termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Segue analise de sen-
sibilidade de variação nas taxas de juros de empréstimos e finan-
ciamentos em aberto no encerramento do exercício apresentado:
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2022

Alta Baixa

Taxa média ponderada
Prová-

vel 25% 50% 25% 50%
 de juros 5,7% 7,2% 8,6% 4,3% 2,9%
Valores dos juros em R$ 59.171 73.963 88.756 44.378 29.585
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2021

Alta Baixa

Taxa média ponderada
Prová-

vel 25% 50% 25% 50%
 de juros 6,2% 7,7% 9,2% 4,6% 3,1%
Valores dos juros em R$ 77.796 97.244 116.693 58.347 38.898
4.3 Risco operacional Risco operacional é o risco de prejuízos dire-
tos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associa-
das a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia 
e suas controladas, mudanças climáticas que abrangem a operação 
agrícola, tais como chuvas, geadas e incêndios e de fatores exter-
nos, exceto riscos de credito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Companhia e suas controladas. O 
objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evi-
tar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos a sua reputação e 
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle 
que restrinjam iniciativa e criatividade. 4.4 Risco de estrutura de 
capital  Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capi-
tal e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e 
suas controladas fazem para financiar suas operações. Para mitigar 
os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do 
capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de en-
dividamento de acordo com os padrões de mercado. A dívida da 
Companhia para a relação ajustada do capital ao final do exercício 
é apresentada a seguir: 
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2022 2021 2022 2021

Gestão de capital 
 Total do passivo 
 (excluindo 
  dividendos) 2.413.231 2.644.772 2.258.168 2.539.693
(-) Caixa e equiva-
 lentes de caixa 55.353 73.843 55.369 73.883
(=) Dívida 
 líquido (a) 2.357.878 2.570.929 2.202.799 2.465.810
Total do patrimônio
 líquido (b) (870.560) (1.204.875) (870.560) (1.204.875)
Relação dívida 
 líquida sobre capi-
  tal ajustado (a/b) (3) (2) (3) (2)
5. Estimativa do valor justo A Companhia e suas controladas apli-
cam o CPC 40 (R1) para instrumentos financeiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das 
mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de 
mensuração: . Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. . Nível 2: informações, além 
dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são observáveis pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). . Nível 3: 
informações para os ativos ou passivos que não são baseadas nos 
dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis). 
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2022 2021

Instrumentos financeiros 
 avaliados ao valor justo  Nível 3  Total  Nível 3  Total 
   Ativo
     Ativo biológico (Nota 16) 89,109 89,109 42,401 42,401 
6. Instrumentos financeiros por categoria 
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Ativos 2022 2021 2022 2021
Mensurados ao 
 Custo amortizado
   Caixa e equivalentes 
    de caixa 55.353 73.843 55.369 73.883
   Contas a receber 
    de clientes 3.919 4.198 6.120 5.589
   Outros ativos 5.993 62.038 5.993 62.038

Passivos
Mensurados ao 
 Custo amortizado
   Fornecedores 68.215 79.971 68.646 80.371
   Empréstimos e 
    financiamentos 1.030.682 1.261.813 1.030.682 1.261.813
   Outros passivos 24.132 29.111 24.159 29.129
   Outros investimentos
    a pagar 34.604 63.781 34.604 63.781
7. Caixa e equivalentes de caixa 
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Caixa 2022 2021 2022 2021
Em moeda local 36 45 36 45
Bancos
Em moeda local 262 258 262 258
Em moeda estrangeira 
(dólar norte americano) 54.959 10.957 54.959 10.957
Aplicações
CDB (i) 96 62.583 112 62.623

55.353 73.843 55.369 73.883
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa representam valores 
com vencimento inferiores há 90 dias, disponíveis para utilização 
a qualquer tempo, sem vínculos de impedimento. (i) As aplicações 
financeiras são diárias, representadas por Certificados de Depósito 
Bancário - CDBs atrelados ao Certificado de Depósito Interbancário - 
CDI, remuneradas pela taxa média do CDI, variável ao prazo em que 
o saldo fica aplicado. 8. Contas a Receber de Clientes 
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2022 2021 2022 2021

Clientes no exterior 1.453 1.013 1.453 1.013
Clientes no país 3.993 5.734 6.942 8.255
Provisão de perda esperada para
créditos de liquidação duvidosa (1.527) (2.549) (2.275) (3.679)

3.919 4.198 6.120 5.589
O vencimento das contas a receber de clientes pode ser assim de-
monstrado: 
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2022 2021 2022 2021

A vencer 2.480 1.704 3.501 2.553
Vencidos de 1 a 180 dias 782 2.596 2.710 4.268
Vencidos a mais de 180 dias 2.184 2.447 2.184 2.447
Saldo final 5.446 6.747 8.395 9.268
As movimentações na provisão para créditos de liquidação duvido-
sa de contas a receber de clientes são as seguintes:
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2022 2021 2022 2021

Saldo inicial (2.549) (1.102) (3.679) (2.490)
Reversão 5.982 809 8.222 4.547
Constituição (4.960) (2.256) (6.818) (5.736)
Saldo final (1.527) (2.549) (2.275) (3.679)
A administração da Companhia entende que a provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa é suficiente para cobrir as perdas estima-
das nas contas a receber. 9. Estoques 
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2022 2021 2022 2021

Produtos acabados 529 5.588 529 5.588
Materiais de almoxarifado e outros 21.284 15.484 21.595 15.612

21.813 21.072 22.124 21.200
( - ) Provisão para obsolescência (2.383) (1.659) (2.383) (1.659)
( - ) Provisão para Redução ao
 valor de mercado (82) (118) (82) (118)

19.348 19.295 19.659 19.423
Adiantamentos a fornecedores
 de cana-de-açúcar 55.571 43.846 55.571 43.846
Adiantamentos a fornecedores 
 de materiais 8.231 9.520 10.830 10.903

83.150 72.661 86.060 74.172
Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou pro-
dução, ajustados, se necessário, por provisão para redução aos 
valores de realização. A Companhia possui contratos para aqui-
sição de compra de cana-de-açúcar produzida em propriedades 
rurais de terceiros, cuja entrega ocorrerá em exercícios futuros. 
Os adiantamentos a fornecedores de cana-de-açúcar referem-se 
a valores adiantados frente a contratos vigentes, representando 
485.835 toneladas de cana-de-açúcar em 31/03/2022 (580.778 em 
31/03/2021), cuja entrega do produto ocorrerá na safra 22/23. As 
movimentações na provisão para obsolescência são as seguintes: 
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2022 2021

Saldo inicial do exercício (1.659) (2.275)
Reversão 253 949
Constituição (977) (333)
Saldo final do exercício (2.383) (1.659)
As movimentações na provisão para redução ao valor de mercado 
são as seguintes: 

2022 2021
Saldo inicial do exercício (118) -
Constituição (82) (118)
Reversão 118 -
Saldo final do exercício (82) (118)

10. Tributos a recuperar  
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2022 2021 2022 2021
COFINS (i) 27.733 31.249 27.733 31.249
PIS (i) 8.243 10.527 8.243 10.527
ICMS (i) 821 8.053 821 8.053
Provisão para créditos ICMS - (3.232) - (3.232)
IPI (i) 1.118 955 1.118 955
Parcelamento PEP ICMS 6.080 6.080 6.080 6.080
Reintegra 9.273 9.273 9.273 9.273
 Impostos a compensar 
 de recolhimento antecipado
  parc. - Lei 12.865/2013 1.632 18.948 1.632 18.948

54.900 81.853 54.900 81.853
Ativo circulante (43.839) (27.588) (43.839) (27.588)
Ativo não circulante 11.061 54.265 11.061 54.265
(i) Refere-se a saldos acumulados de créditos originados das aqui-
sições de insumos e bens do ativo imobilizado. Os créditos de PIS, 
COFINS e IPI serão compensados na safra 2022/23 com impostos 
federais gerados na operação. Os saldos de ICMS serão consumidos 
na safra 2022/23, os créditos de ICMS relacionados aos imobiliza-
dos serão utilizados na proporção 1/48 avos, conforme determina-
do pela legislação fiscal vigente.
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I.R. e C.S. a recuperar 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda recolhido       
   sobre estimativa 997 29.117 997 29.117
Contribuição social recolhida 
   sobre estimativa 368 17.593 368 17.593
Imposto de renda e contribuição
   social retido na fonte 837 174 838 174

2.202 46.884 2.203 46.884
Ativo circulante (2.186) (3.103) (2.187) (3.103)
Ativo não circulante 16 43.781 16 43.781
As movimentações nas provisões para perda com créditos de tribu-
tos são as seguintes:
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2022 2021

 Saldo inicial (3.232) (5.807)
 Reversão 3.232 2.575
 Saldo final - (3.232)
11. Outros ativos 
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2022 2021 2022 2021

Venda Terras (i) 2.470 58.450 2.470 58.450
Outros 3.523 3.588 3.523 3.588

5.993 62.038 5.993 62.038
(i) Em 11/12/2020, a Companhia alienou UPIs Terras hipotecadas, 
que totalizou o montante de R$ 85.363. O saldo remanescente de 
R$ 2.470 será compensado com fornecimento de cana (Nota 1.4). 
12. Partes relacionadas 
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2022 2021 2022 2021

Saldos
 Ativo não circulante
  Adiantamentos para 
   aquisição de cana-de-
    açúcar (acionistas) (i) 33.879 24.305 33.879 24.305
  Adiantamentos para 
   aquisição de diesel 
    (controladas) (ii) 117.607 74.002 - -
Mútuo com acionistas (iii) 39.177 38.451 39.177 38.451

190.663 136.758 73.056 62.756
Passivo circulante
  Fornecedores de cana-de 
   -açúcar (acionistas) 583 583 583 583
  Fornecedores (controladas) 171.187 119.302 - -

171.770 119.885 583 583
Passivo não circulante
  Fornecedores de cana-de
   -açúcar (acionistas) 134.511 134.763 134.511 134.763

134.511 134.763 134.511 134.763
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Acionistas e 
controladas Acionistas

Operações (iv) 2022 2021 2022 2021
Compra de cana-de-
 açúcar (acionista) 52.508 43.283 52.508 43.283
Compra de cana-de-
 açúcar (controladas) - 2.268 - -
(i) Em 31/03/2022, referem-se, basicamente, a adiantamentos para 
futura aquisição de 296.190 toneladas de cana-de-açúcar de acio-
nistas (321.939 toneladas no exercício findo em 31/03/2021). (ii) 
Adiantamentos às controladas para aquisição de diesel, realizados 
através de compensações de saldos entre as unidades. (iii) Mútuos 
- contratos de empréstimos realizados aos acionistas, que tem por 
objetivo o financiamento de capital de giro, do qual é remunerado a 
Taxa Referencial de Juros - TR (correção da caderneta de poupança).  
(iv) As operações de comercialização de cana-de-açúcar foram rea-
lizadas em termos e condições definidos entre as partes. Compra 
de cana-de-açúcar  As transações significativas que influenciaram 
o resultado do exercício referem-se a, basicamente, compra de 
459.059 toneladas de cana-de-açúcar de acionistas no exercício fin-
do em 31/03/2022 (573.327 toneladas em 31/03/2021). Conforme 
previsto no Adendo ao Plano de Recuperação Judicial, os créditos 
devidos a partes relacionadas poderão ser pagos apenas após a 
data de fechamento Credores UPI. Portanto, as contas a pagar com 
acionistas referente a compra de cana-de-açúcar está substancial-
mente apresentada no passivo não circulante. Remuneração do 
pessoal chave da administração O pessoal chave da administração 
é composto pela diretoria, eleita pelo Conselho de Administração e 
com mandato de 3 anos. A remuneração do pessoal chave da admi-
nistração a título de benefícios foi de R$ 7.090 no exercício findo em 
31/03/2022 (R$ 4.086 em 31/03/2021). A Companhia não concede 
ao pessoal chave da administração benefícios com características 
de longo prazo, benefícios pós-emprego ou remuneração baseada 
em ações. Controladora e Controlador final O Grupo de contro-
ladores da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - Em Recuperação Judicial 
é composto pelos seguintes Acionistas: Espólio de José Ruffatto 
Pereira, JH Participações em Empreendimentos Ltda., Joselene 
Arrieiro Pereira de Souza, Luciano de Pádua Cintra, Espólio de Ana 
Maria Cintra Vasconcelos, Ivete Matiko Kimura Tomo, Manoel Tomé, 
Vera Lúcia Pizzo dos Reis e Encarnação Arias Gaspar, que juntos so-
mam 55,69% do total das ações da Companhia, conforme Segundo 
Aditamento e Consolidação ao Acordo de Acionistas arquivado na 
Companhia em 13/10/2020. 13. Investimentos (Controladora) 
Referem-se a investimentos mantidos nas seguintes empresas con-
troladas: (a) Petrocana Ltda. - em recuperação judicial

2022 2021
Informações sobre a investida
 Quantidade de quotas possuídas 9.900 9.900
 Percentual de participação 100% 100%
 Patrimônio líquido (negativo) (12.954) (16.249)
 Lucro líquido do exercício ajustado 3.295 1.230
Movimentação do investimento
 Saldo inicial em 31 de março (16.249) (17.479)
 Equivalência patrimonial do exercício  3.295 1.230
 Provisão para prejuízo de controlada (12.954) (16.249)
(b) Petrocana Queiroz Ltda. - em recuperação judicial

2022 2021
Informações sobre a investida
Quantidade de quotas possuídas 1.424.544 1.424.544
Percentual de participação 100% 100%
Patrimônio líquido 42.832 34.303
Lucro líquido do exercício ajustado 8.529 7.433
Movimentação do investimento
Saldo inicial em 31 de março 34.303 26.870
Equivalência patrimonial do exercício 8.529 7.433
Saldo final do investimento 42.832 34.303
(c) Resumo das informações financeiras (ii) Balanço patrimonial 
sintético das controladas:

Petrocana Ltda.
Petrocana 

Queiroz Ltda.
2022 2021 2022 2021

Ativo
 Circulante 37.620 29.035 138.733 93.246
 Não circulante - - 377 402
Total do ativo 37.620 29.035 139.110 93.648
Passivo
 Circulante 49.149 44.887 93.735 58.995
 Não circulante 1.425 397 2.543 350

50.574 45.284 96.278 59.345
Patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) (12.954) (16.249) 42.832 34.303
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido
   e/ou (passivo a descoberto) 37.620 29.035 139.110 93.648
(iii) Demonstração do resultado sintética das controladas, relativas 
aos exercícios findos em 31/03/2022 e 2021:

Petrocana Ltda.
Petrocana 

Queiroz Ltda.
2022 2021 2022 2021

Receitas 25.136 20.462 63.978 57.960
Custo das Vendas (21.664) (17.780) (55.402) (49.070)
Lucro Bruto 3.472 2.682 8.576 8.890
Despesas com vendas, 
 adm e gerais e outras 402 (813) 321 (470)
Lucro operacional 3.874 1.869 8.897 8.420
Resultado Financeiro (224) (354) 597 (196)
Lucro antes dos impostos 3.650 1.515 9.494 8.224
IR e CS (355) (285) (965) (791)
Lucro líquido do exercício 3.295 1.230 8.529 7.433

14. Imobilizado (a) Controladora 
Edifícios e 

construções
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
de informática Terras

Manutenção 
entressafra

Obras em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Lavoura de  
cana-de-açúcar Total

Saldo em 31 de março de 2020 116.448 328.731 18.306 749 1.706 25.538 34.856 301 1 90.177 616.813
 Adições 638 464 - 123 520 78.522 78.358 3.075 - 28.518 190.218
 Incorporação Aram - - - - - 68.794 - - - - 68.794
 Baixas - (3.962) (788) (7) (126) (53.887) - - - - (58.770)
 Transferências - 304 - - - - - (304) - - -
 Ajuste ao valor recuperável 3.832 4.225 - 14 3 (76) - - - - 7.998
 Transferência para ativo biológico - - - - - - - - - (42.897) (42.897)
 Depreciação/ amortização (9.112) (33.785) (2.459) (86) (118) - (55.743) - - - (101.303)
Saldo em 31 de março de 2021 111.806 295.977 15.059 793 1.985 118.891 57.471 3.072 1 75.798 680.853
 Custo total 223.529 966.786 63.649 3.001 8.731 118.891 249.031 3.072 1 371.344 2.008.035
 Depreciação acumulada (111.723) (670.809) (48.590) (2.208) (6.746) - (191.560) - - (295.546) (1.327.182)
 Valor residual 111.806 295.977 15.059 793 1.985 118.891 57.471 3.072 1 75.798 680.853
Saldo em 31 de março de 2021 111.806 295.977 15.059 793 1.985 118.891 57.471 3.072 1 75.798 680.853
 Adições 638 1.151 - 36 311 76 82.753 5.023 - 69.386 159.374
 Baixas - (1.241) (625) - - (9.299) - - - - (11.165)
 Transferências 809 - - - - - - (809) - - -
 Transferência para ativo biológico - - - - - - - - - (50.580) (50.580)
 Depreciação/ amortização (9.184) (32.907) (2.419) (80) (207) - (72.155) - - - (116.952)
Saldo em 31 de março de 2022 104.069 262.980 12.015 749 2.089 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.530
 Custo total 224.976 966.696 63.024 3.037 9.042 109.668 331.784 7.286 1 390.150 2.105.664
 Depreciação acumulada (120.907) (703.716) (51.009) (2.288) (6.953) - (263.715) - - (295.546) (1.444.134)
 Valor residual 104.069 262.980 12.015 749 2.089 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.530
Saldo em 31 de março de 2022 104.069 262.980 12.015 749 2.089 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.530
Vida útil (anos) 40 20 10 10 3 1 6

(b) Consolidado
Edifícios e 

construções
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Móveis e 

utensílios
Equipamentos 
de informática Terras

Manutenção 
entressafra

Obras em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Lavoura de  
cana-de-açúcar Total

Saldo em 31 de março de 2020 116.626 328.876 18.320 735 1.704 136.688 34.856 301 1 90.177 728.284
 Adições 638 464 - 123 520 76 78.358 3.075 - 28.518 111.772
 Incorporação Aram - - - - - 36.090 - - - - 36.090
 Baixas - (3.962) (788) (7) (126) (53.887) - - - - (58.770)
 Transferências - 304 - - - - - (304) - - -
 Ajuste ao valor recuperável 3.832 4.225 - 14 3 (76) - - - - 7.998
 Transferência para ativo biológico - - - - - - - - - (42.897) (42.897)
 Depreciação/ amortização (9.130) (33.804) (2.459) (86) (118) - (55.743) - - - (101.340)
Saldo em 31 de março de 2021 111.966 296.103 15.073 779 1.983 118.891 57.471 3.072 1 75.798 681.137
 Custo total 223.962 970.814 64.810 3.001 8.731 118.891 249.031 3.072 1 307.824 1.950.137
 Depreciação acumulada (111.996) (674.711) (49.737) (2.222) (6.748) - (191.560) - - (232.026) (1.269.000)
 Valor residual 111.966 296.103 15.073 779 1.983 118.891 57.471 3.072 1 75.798 681.137
Saldo em 31 de março de 2021 111.966 296.103 15.073 779 1.983 118.891 57.471 3.072 1 75.798 681.137
 Adições 638 1.151 - 36 311 76 82.753 5.023 - 69.386 159.374
 Baixas - (1.241) (625) - - (9.299) - - - - (11.165)
 Transferências 809 - - - - - - (809) - - -
 Transferência para ativo biológico - - - - - - - - - (50.580) (50.580)
 Depreciação/ amortização (9.202) (32.925) (2.419) (80) (207) - (72.155) - - - (116.988)
Saldo em 31 de março de 2022 104.211 263.088 12.029 735 2.087 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.778
 Custo total 225.409 970.724 64.185 3.037 9.042 109.668 331.784 7.286 1 326.630 2.047.766
 Depreciação acumulada (121.198) (707.636) (52.156) (2.302) (6.955) - (263.715) - - (232.026) (1.385.988)
 Valor residual 104.211 263.088 12.029 735 2.087 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.778
Saldo em 31 de março de 2022 104.211 263.088 12.029 735 2.087 109.668 68.069 7.286 1 94.604 661.778
Vida útil (anos) 40 20 10 10 3 1 6
A Companhia cede determinados bens do ativo imobilizado em ga-
rantia de operações de financiamentos. Em 31 de março de 2022, 
o valor contábil desses bens, líquidos da depreciação acumulada, 
é como segue:
Descrição  Valor líquido 

Controladora e 
Consolidado

Terras 117.904
Máquinas e equipamentos  industriais 339.703
Veículos e maquinários agrícolas 18.111
Lavoura de cana-de-Açúcar 6.412

482.130

Em 31/03/2022 o ativo imobilizado inclui R$ 193.008 (R$ 207.255 
em 31/03/2021), correspondentes à mais valia proveniente de 
custo atribuído registrado em 2010, retroativo a 2009, com base 
em laudos preparados por peritos independentes, deduzidos das 
subsequentes depreciações e baixas de bens. A depreciação e os 
valores decorrentes de baixa da mais valia de bens reavaliados de-
bitados ao resultado do exercício findo em 31/03/2022 somam R$ 
14.247 (R$ 37.171 em 31/03/2021). A reserva de reavaliação, após 
2007 inclusa na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial no patri-
mônio líquido, e o custo atribuído constituídos, líquidos dos efeitos 

fiscais aplicáveis, estão sendo realizados a crédito de resultados acu-
mulados, em função da depreciação ou baixa dos respectivos ativos 
que lhe deram origem. O saldo do imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre o custo atribuído, em 31/03/2022 totaliza R$ 
65.624 (R$ 70.467 em 31/03/2021). A Companhia revisa a cada exer-
cício societário a vida útil e os valores residuais dos bens do ativo 
imobilizado. Não houve mudança nas taxas e valores residuais men-
surados no período. 15. Direito de uso e Parcerias e locações a pagar 
As movimentações do Direito de uso são as seguintes:

A9gazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 15 DE JULHO DE 2022 

Fazenda Itanguá - Mirim Ltda.
CNPJ nº 03.077.910/0001-60 - NIRE 35.215.509.934

Edital de Convocação de Reunião Extraordinária de Sócios
Ficam convocados, na pessoa dos seus representantes legais, as empresas sócias da Fazenda Itan-
guá - Mirim Ltda. (“Sociedade”) para se reunirem em Reunião de Sócios, a ser realizada na modalida-
de presencial na sede social, em Sorocaba/SP, na Avenida Dr. Eugênio Salerno, nº 259, sala 6, Bairro 
Vila Santa Terezinha, CEP 18035-430, em 1º convocação no dia 25/07/2022 às 10h, para examinar, 
discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Convalidar a distribuição, a quem de direito, dos 
lucros acumulados; (ii) Aprovar orçamento para a contratação de empresa especializada de auditoria 
para proceder com a análise contábil-financeira da Sociedade dos últimos anos e a contabilização de 
seus ativos; (iii) Validar a comercialização e venda de 149 lotes do Empreendimento Jardim Residen-
cial Villagio Wanel discriminados em despacho nos autos do processo nº 5004406-26.2019.4.03.6100; 
e (iv) Outros temas de interesse da Sociedade. A Administração da Sociedade se coloca à dispo-
sição para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. Sorocaba/SP, 15/07/2022. Fa-
zenda Itanguá - Mirim Ltda. Milton Muraro Filho e Armando Sanches Ponce - Administradores.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstraçoes financeiras individuais e consolidadas 

A Administração

Adriano Furtado - TC - CRC 1SP262298/O-7
Contador

Continuação... Controladora Consolidado
Máquinas e 

veículos
Parceria 
agrícola

Ativos de direito 
de uso

Máquinas e 
veículos

Parceria 
agrícola

Ativos de direito 
de uso

Saldo em 31 de março de 2020 55.159 148.860 204.019 55.159 135.237 190.396
Adições por novos contratos 65.634 19.852 85.486 65.634 19.852 85.486
Remensuração contratual 295 15.492 15.787 295 15.492 15.787
Encerramento de contratos (45.705) (13.623) (59.328) (45.705) - (45.705)
Depreciação (18.522) (31.090) (49.612) (18.522) (31.090) (49.612)
Saldo em 31 de março de 2021 56.861 139.491 196.352 56.861 139.491 196.352
Adições por novos contratos 16.159 74.959 91.118 16.159 74.959 91.118
Remensuração contratual 8.520 117.867 126.387 8.520 117.867 126.387
Encerramento de contratos (9.352) (11.598) (20.950) (9.352) (11.598) (20.950)
Depreciação (15.702) (36.156) (51.858) (15.702) (36.156) (51.858)
Saldo em 31 de março de 2022 56.486 284.563 341.049 56.486 284.563 341.049
Vida útil (anos)  1 a 6  1 a 13  1 a 6  1 a 13 
As movimentações de Parcerias e locações a pagar são as seguintes:

Controladora Consolidado
Saldo de com-
promissos de 

parcerias e 
locações

Saldo de 
adianta-
mentos 

efetuados

Ajuste 
a valor 

presente

Passivo de 
Parcerias e 
Locações a 

pagar

Saldo de com-
promissos de 

parcerias e 
locações

Saldo de 
adianta-
mentos 

efetuados

Ajuste 
a valor 

presente

Passivo de 
Parcerias e 
Locações a 

pagar
Saldo em 31 de março de 2020 272.199 (53.259) (62.004) 156.936 254.190 (53.259) (57.619) 143.312
Compensação adiantamentos - (21.683) - (21.683) - (21.683) (21.683)
Adições por novos contratos 105.176 - (19.691) 85.485 105.176 - (19.691) 85.485
Remensuração contratual 7.922 - 7.865 15.787 7.922 - 7.865 15.787
Encerramento de contratos (72.815) - 13.486 (59.329) (54.805) - 9.100 (45.705)
Liquidações (65.886) - - (65.886) (65.886) - - (65.886)
Apropriação encargos financeiros - - 5.284 5.284 - - 5.284 5.284
Saldo em 31 de março de 2021 246.596 (74.942) (55.060) 116.594 246.597 (74.942) (55.061) 116.594
Compensação adiantamentos - (32.705) - (32.705) - (32.705) - (32.705)
Adições por novos contratos 115.985 - (24.868) 91.117 115.985 - (24.868) 91.117
Remensuração contratual 162.644 - (36.257) 126.387 162.644 - (36.257) 126.387
Encerramento de contratos (27.349) - 6.399 (20.950) (27.349) - 6.399 (20.950)
Liquidações (81.136) - - (81.136) (81.136) - - (81.136)
Apropriação encargos financeiros - - 5.465 5.465 - - 5.465 5.465
Saldo em 31 de março de 2022 416.740 (107.647) (104.321) 204.772 416.741 (107.647) (104.322) 204.772
Passivo circulante (23.664) (23.664)
Passivo não circulante 181.108 181.108

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Clealco Açúcar e Ál-
cool S.A. - em recuperação judicial Clementina/SP Opinião Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judicial (Companhia), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do passivo a descoberto e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judicial em 31 de 
março de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 

nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade opera-
cional Conforme mencionado nas notas explicativas nº 1.3 e 1.4 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia 
e suas controladas obtiveram aprovação do Plano de Recuperação 
Judicial por meio da Assembleia Geral de Credores ocorrida em 2 de 
maio de 2019, composto por um conjunto de ações a serem obser-
vadas pela Companhia e suas controladas. Em face da necessidade 
de alteração nas condições inicialmente aprovadas e homologadas, 
a Companhia e suas controladas obtiveram aprovação judicial para 
renegociar as condições do plano de recuperação, através de As-
sembleia Geral de Credores (AGC) ocorrida em 30 de junho de 2020, 
conforme detalhado nas referidas notas explicativas. O sucesso do 
plano de recuperação depende do cumprimento da execução das 
novas condições aprovadas nesta Assembleia Geral de Credores. 
Adicionalmente, em 31 de março de 2022, a Companhia e suas con-
troladas apresentaram passivo a descoberto de R$870.560 mil, e ca-
pital circulante líquido negativo de R$425.779 mil. Esses eventos ou 
condições, juntamente com outros assuntos descritos nas referidas 
Notas, indicam a existência de incerteza relevante que pode levan-
tar dúvida significativa quanto a capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia e de suas controladas. Nossa opinião não 

contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-

tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Campinas, 15 de junho de 2022.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
Alexandre Fermino Alvares

Contador CRC-1SP211793/O-5

A taxa de desconto aplicada ao passivo de arrendamento em 
31/03/2022 foi de 9,43% ao ano (2021 – 7,67%). Os vencimentos 
no não circulante de parcerias e locações a pagar tem a seguinte 
composição: Controladora e Consolidado
Safra 2023/24 55.806
Safra 2024/25 40.205
Safra 2025/26 34.532
Safra 2026/27 22.694
Safra 2027/28 12.242
Safra 2028/29 8.112
Safra 2029/30 5.759
Safra 2030/31 946
Safra 2031/32 393
Safra 2032/33 247
Safra 2033/34 127
Safra 2034/35 45

181.108
16. Ativo biológico Em 31/03/2022 e 2021, a Companhia e suas 
controladas possuíam lavouras de cana-de-açúcar, cultivadas no 
Estado de São Paulo. Essa cana-de-açúcar é utilizada como matéria-
-prima no processo industrial para a fabricação de açúcar e etanol. 
O cultivo de cana-de-açúcar é iniciado pelo plantio de mudas em 
terras próprias ou de terceiros e o primeiro corte ocorre após um 
período de 12 a 18 meses do plantio, quando a cana e a raiz (“so-
queira”) continuam no solo. Após cada corte ou ano/safra, a soquei-
ra tratada cresce novamente em média por mais cinco safras. As 
terras próprias em que as plantas de produção são classificadas no 
ativo imobilizado e não integram o valor justo dos ativos biológicos. 
As plantas de produção são classificadas no ativo imobilizado e não 
integram o valor justo dos ativos biológicos. O valor justo da cana 
em pé (safra em formação) foi determinado utilizando-se da me-
todologia de fluxo de caixa descontado, considerando as seguintes 
principais premissas: (a) Entradas de caixa obtidas pela multiplica-
ção da produtividade futura durante a safra, medida em toneladas 
e nível de concentração de açúcar - ATR, pelo preço de mercado 
futuro da cana-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados 
divulgados pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açú-
car e Álcool do Estado de São Paulo - CONSECANA. (b) Saídas de 
caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para 
que ocorra a transformação biológica da cana-de-açúcar (tratos cul-
turais) até a colheita; (ii) custos com colheita/corte, carregamento, 
reboque e transporte - CCRT; (iii) custos de capital (equivalentes 
a arrendamento de terras e de máquinas e equipamentos); e (iv) 
impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. (c) A taxa de 
desconto utilizada no cálculo do fluxo de caixa descontado foi de 
9,43% (2,08% em 31/03/2021), representado pelo WACC (Weighted 
Average Cost of Capital) da Companhia. As seguintes premissas fo-
ram utilizadas na determinação do valor justo: 

2022 2021
Área estimada de colheita (hectares) 22.150 27.150
Produtividade prevista (tons de cana/hectares) 70 56
Quantidade açúcar total recuperável - ATR (kg) 136 136
Valor do Kg de ATR 1,30 0,84
Com base na estimativa de receitas e custos, determina-se os fluxos 
de caixa futuros a serem gerados, os quais são ajustados a valor pre-
sente, utilizando uma taxa de desconto, compatível para remunera-
ção do investimento nas circunstâncias. As variações do valor justo 
são registradas na rubrica “Ativo biológico” e têm como contraparti-
da o resultado. O modelo e as premissas utilizados na determinação 
do valor justo representam a melhor estimativa da administração 
da Companhia nas datas das demonstrações financeiras e são re-
visados a cada apresentação das demonstrações financeiras e, se 
necessário, ajustados. O fluxo de caixa foi projetado para o período 
da safra de acordo com objeto de avaliação. O volume de produção 
de cana-de-açúcar a ser cortada foi estimado considerando a média 
de produtividade do canavial por idade de corte. O preço líquido 
médio de venda foi projetado com base na cotação do preço futuro 
de açúcar ajustado para o mercado local para refletir o preço da 
cana no ponto de corte. O custo padrão médio estimado contempla 
gastos com tratos culturais, CCT, bem como o custo dos ativos que 
contribuem, como terras próprias, considerando o mesmo preço 
utilizado nas terras de parceiros. Foram também considerados os 
efeitos tributários com base nas alíquotas vigentes. A movimenta-
ção dos ativos biológicos no período é a seguinte: 

Controladora e 
Consolidado

2022 2021
Custo histórico 31.388 33.194
Valor justo 11.013 (8.225)
Saldo inicial 42.401 24.969
Movimentação:
Saldo inicial 42.401 24.969
Aumentos decorrentes de tratos (i) 48.824 58.729
Depreciação da lavoura de cana/ 
 Parceria agrícola (ii) 50.580 42.897
Variação no valor justo dos ativos biológicos
 e produtos agrícolas (Nota 28) (iii) 48.930 19.238
Reduções decorrentes da colheita (101.626) (103.432)
Saldo final 89.109 42.401
Custo histórico 29.166 31.388
Valor justo 59.943 11.013
Saldo final 89.109 42.401
A Companhia trata os investimentos em lavoura em seu fluxo de 
caixa operacional como CAPEX - Capital Expenditure (Despesas de 
capital) e por este motivo não considera estes investimentos como 
uma atividade operacional na Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
(i) Refere-se a tratos culturais de cana soca capitalizados no ano, 
a serem apropriados no ano seguinte, conforme o avanço da co-
lheita. (ii) Os custos incorridos no ativo biológico de produção in-
cluem os relacionados a cana de parceiros agrícolas. Esses custos, 
consideram os contratos de parceria incluídos na norma CPC 06 R2, 
os quais impactaram o ativo através da depreciação do direito de 
uso, como também os custos de compra de cana de contratos de 
parceria pura, ou seja, os que não estão enquadrados na norma. (iii) 
A variação no valor justo dos ativos biológicos e produtos agríco-
las colhidos se refere ao resultado apurado na valorização do ativo 
biológico no momento da colheita, registrado no resultado do exer-
cício em contrapartida do custo da cana-de-açúcar colhida que inte-
grará o custo de produção do açúcar e do etanol, mais o resultado 
apurado na valorização a mercado do ativo biológico não colhido.  
17. Fornecedores 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores de insumos 
 e materiais 14.588 20.161 15.019 20.561
Fornecedores de imobilizado 1.169 1.860 1.169 1.860
Prestadores de serviço 21.226 20.595 21.226 20.595

36.983 42.616 37.414 43.016
Passivo circulante (20.414) (19.522) (20.733) (19.754)
Passivo não circulante (i) 16.569 23.094 16.681 23.262

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores de 
 cana terceiros 31.232 37.355 31.232 37.355
Passivo circulante (15.784) (17.653) (15.784) (17.653)
Passivo não circulante 15.448 19.702 15.448 19.702

(i) Créditos listados na recuperação judicial das Classes II - Garan-
tia real, III - Quirografários e IV - ME e EPP, classificados conforme 
vencimentos previstos no Aditivo ao Plano de recuperação judicial 
(Nota 1.4). 18. Empréstimos e financiamentos Os empréstimos e 
financiamentos classificados na Opção B do Plano de Recuperação 
Judicial estão apresentados no passivo não circulante, ajustados 
por AVP - Ajuste a valor presente, conforme detalhado na Nota 30 
- Resultado financeiro. Empréstimos classificados na Opção A do 
Plano de Recuperação Judicial estão apresentados no passivo não 
circulante, sendo que aproximadamente 90% da sua totalidade será 
liquidada via venda das UPIs ou proposta alternativa, conforme de-
talhado na Nota 1.4, e o restante negociado para pagamento a lon-
go prazo e, empréstimos extraconcursais estão classificados e atua-
lizados conforme vencimentos e taxas previstas em contratos, rene-
gociações e/ou acordos judiciais. (a) Controladora e Consolidado 

Taxa 
média

Modalidade
Mo-
eda

Indexa-
dor

 anual de 
juros 2022 2021

Finame R$ CDI 1,08% 7.549 -

Finame R$
Taxa Pré-
-fixada 5,36% 30.297 40.661

Finame R$ TJLP 5,91% 10.926 13.656
Capital de giro R$ CDI 3,49% 137.516 167.954

Capital de giro R$
Taxa Pré-
-fixada 9,58% 6.194 7.851

Pré-pagamento 
para exportação USD VC 7,06% 407.414 488.861
Pré-pagamento 
para exportação USD

LIBOR 3 
meses 5,27% 205.841 266.095

Pré-pagamento 
para exportação USD

LIBOR 6 
meses 5,98% - 52.611

Pré-pagamento 
para exportação R$ CDI 1,08% 50.557 -
Crédito rural R$ CDI 4,10% 97.605 116.115
ACC USD VC 6,79% 61.781 81.830

Prorenova R$
Taxa Pré-
-fixada 5,50% 3.154 13.925

Prorenova R$ TJLP 2,70% 11.989 12.320

Leasing R$
Taxa Pré-
-fixada 18,16% 236 337

Conta Garantida R$ - 394
1.031.059 1.262.610

(-) Custos de 
transações a 
amortizar (377) (797)

1.030.682 1.261.813
Passivo circulante (86.505) (149.313)
Passivo não 
circulante 944.177 1.112.500
Legenda: VC Variação Cambial; CDI Certificado de Depósito Inter-
bancário; TJLP Taxa de Juros de Longo Prazo; USD Dólar norte-ame-
ricano. (b) Garantias As garantias oferecidas pela Companhia e suas 
controladas por modalidades de empréstimos e financiamentos são 
as que seguem no encerramento do período apresentado: 
Modalidade Garantia
ACC Aval acionistas e nota promissória

Crédito Rural

Aval Acionistas, hipoteca de terras, aliena-
ção fiduciária de equipamentos, alienação 
fiduciária ações

Aval Acionistas, hipoteca de terras, aliena-
ção fiduciária de equipamentos, alienação 
fiduciária ações e contratos energia

FINAME
Aval acionistas e alienação fiduciária de 
ativo imobilizado

Pré-pagamento 
Exportação Aval acionistas e hipoteca de terras

Aval Acionistas, hipoteca de terras, aliena-
ção fiduciária de equipamentos, alienação 
fiduciária de ações

 
Aval acionistas e alienação fiduciária de 
terras

Capital de giro

Aval dos acionistas, hipoteca de terras, 
alienação fiduciária de equipamentos, 
alienação fiduciária de ações

Contratos energia
Aval acionistas e hipoteca de terras
Aval dos acionistas e alienação fiduciária 
de terras
Aval acionistas e alienação fiduciária de 
ativo imobilizado

Prorenova Aval dos acionistas, penhor de cana

Leasing
Aval dos acionistas e alienação fiduciária de 
ativo imobilizado

Conforme citado acima a Companhia possui bens de seu ativo imo-
bilizados e ações de seu capital social dadas em garantias das ope-
ração de empréstimos e financiamentos, que após a liquidação dos 
empréstimos e financiamentos via venda de UPIs e pagamento do 
passivo concursal e extraconcursal, a Companhia terá todos os seus 
ativos desonerados. (c) Composição de vencimento do não circu-
lante Os montantes no longo prazo têm a seguinte composição, por 
ano de vencimento: 
Controladora e Consolidado 2022 2021
2022 - 4.135
2023 820.178 1.007.113
2024 21.337 564
2025 27.047 543
2026 628 543
2027 664 661
2028 664 661
2029 701 779
2030 1.915 3.212
2031 3.138 2.714
2032 3.871 5.077
2033 5.910 4.246
2034 6.643 6.609
2035 7.866 6.110
2036 9.048 6.959
2037 9.048 6.959
2038 10.271 6.461
2039 2.932 9.453
2040 2.932 9.453
2041 2.932 9.453
2042 6.452 20.796

944.177 1.112.500
As movimentações nos empréstimos e financiamentos são as se-
guintes:

19. Salários e encargos sociais 
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Obrigações com pessoal 7.007 5.378 7.007 5.378
Obrigações com 
 conselheiros 131 127 131 127
Contribuições sindicais 
 e assistenciais 675 985 675 985
FGTS a recolher 1.007 2.729 1.007 2.729
INSS a recolher 749 27.910 749 27.910
Provisões de férias 
 e 13º salários 6.545 6.361 6.545 6.361
Encargos sobre provisões 
 de férias e 13º salários 807 772 807 772

16.921 44.262 16.921 44.262
Passivo circulante (16.529) (43.814) (16.529) (43.814)
Passivo não circulante 392 448 392 448
20. Impostos e contribuições a recolher

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Funrural a recolher 387 200 387 200
IRRF e Contribuições 
 retidas na fonte 1.292 418 1.292 418
ISS a Recolher 129 48 129 48
IR e CS - 10.948 69 13.871
Débitos fiscais em 
 dívida ativa (i) 297.654 516.313 322.097 542.913
Pis/Cofins sobre 
 demais receitas (227) (206) (227) (206)
Passivo circulante 299.235 527.721 323.747 557.244

(i) No exercício, a Companhia aderiu à Transação Excepcional da 
dívida ativa administrada pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN, prevista pela Lei 13.988/2021 e pela Portaria PGFN 
14.402/2020. Foram negociados e consolidados Débitos Federais 
Previdenciários e demais débitos no montante de R$ 287.128, 
obtendo descontos de multas e juros no montante de R$ 123.827 
(Nota 30) e honorários advocatícios de R$ 35.229 (Nota 29), sendo 
o saldo remanescente de R$ 128.071 parcelado (Nota 22) em até 
120 parcelas. O montante dos valores em dívida ativa é composto 
da seguinte maneira: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
PEP Rompidos 86.261 109.531 86.261 109.531
Auto de Infração ICMS 74.874 53.583 74.874 53.583
PESA 111.992 107.986 111.992 107.986
Rompimento PERT - 136.405 - 136.405
IRPJ/CSLL Controladas - - - 2.826
IRPJ/CSLL Controladora - 15.643 - 15.643
Auto INSS S/ Faturamento 
 2012 e 2013 - 10.615 - 10.615
Débitos Previdenciários - 53.813 - 53.813
ICMS mensal inscrito 
 em dívida ativa 22.635 22.988 22.635 22.988
ICMS Auto de Infração 
 Petrocana - - 24.443 23.774
Débitos por indeferimento 
 de compensações - 5.749 - 5.749
IPVA 94 - 94 -
Multas ambientais 1.798 - 1.798 -

297.654 516.313 322.097 542.913
As movimentações da dívida ativa são as seguintes:

Controladora

Saldo em 31 
de março de 

2021
Adi-
ções

Paga-
mentos

Transf. para 
parcela-
mentos

Descontos 
parcela-
mentos

Apropriação 
encargos 

financeiros

Saldo em 31 
de março de 

2022
PEP Rompidos 109.531 - - - - (23.270) 86.261
Auto de Infração ICMS 53.583 - - - - 21.291 74.874
PESA 107.986 - - - - 4.006 111.992
Rompimento PERT 136.405 59.070 (21.098) (73.720) (108.012) 7.355 -
IRPJ/CSLL Controladora 15.643 - (13.711) (734) (2.186) 988 -
Auto INSS S/ Faturamento 2012 e 2013 10.615 - - (5.879) (4.736) - -
Débitos Previdenciários 53.813 24.307 - (43.247) (40.129) 5.256 -
ICMS mensal inscrito em dívida ativa 22.988 - (2.222) - - 1.869 22.635
Débitos por indeferimento de compensações 5.749 - - (2.623) (3.126) - -
IPVA - 97 (9) - - 6 94
Multas Ambientais/Cetesb - 1.631 - - - 167 1.798

516.313 85.105 (37.040) (126.203) (158.189) 17.668 297.654

Consolidado

Saldo em 31 
de março de 

2021
Adi-
ções

Paga-
mentos

Transf. para 
parcela-
mentos

Descontos 
parcela-
mentos

Apropriação 
encargos 

financeiros

Saldo em 31 
de março 

de 2022
PEP Rompidos 109.531 - - - - (23.270) 86.261
Auto de Infração ICMS 53.583 - - - - 21.291 74.874
PESA 107.986 - - - - 4.006 111.992
Rompimento PERT 136.405 59.070 (21.098) (73.720) (108.012) 7.355 -
IRPJ/CSLL Controladas 2.826 - - (1.955) (871) - -
IRPJ/CSLL Controladora 15.643 - (13.711) (734) (2.186) 988 -
Auto INSS S/ Faturamento 2012 e 2013 10.615 - - (5.879) (4.736) - -
Débitos Previdenciários 53.813 24.307 - (43.247) (40.129) 5.256 -
ICMS mensal inscrito em dívida ativa 22.988 - (2.222) - - 1.869 22.635
ICMS Auto de Infração Petrocana 23.774 - - - - 669 24.443
Débitos por indeferimento de compensações 5.749 - - (2.623) (3.126) - -
IPVA - 97 (9) - - 6 94
Multas Ambientais/Cetesb - 1.631 - - - 167 1.798

542.913 85.105 (37.040) (128.158) (159.060) 18.337 322.097
21. Adiantamentos de clientes 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes no exterior (i) 121.158 127.310 121.158 127.310
Clientes de etanol 747 1.511 747 1.511
Clientes de cana 
 de açúcar 137 137 137 137
Clientes de energia (ii) 29.768 - 29.768 -
Outros 391 872 398 879

152.201 129.830 152.208 129.837
Passivo circulante (152.094) (129.721) (152.101) (129.728)
Passivo não circulante 107 109 107 109
(i) Referem-se a adiantamentos recebidos para venda futura de 
açúcar, com liquidação prevista para a safra 2022/23, e constituem 
passivos de contratos conforme CPC 47 - Receita de contratos com 
clientes. (ii) Referem-se a adiantamentos recebidos para venda 
futura de energia, com liquidação prevista para a safra 2022/23, 
e constituem passivos de contratos conforme CPC 47 - Receita de 

contratos com clientes. 22. Impostos e contribuições parcelados 
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Parcelamento INSS e FGTS 1.392 2.087 1.392 2.087
Parcelamento ICMS 61.067 64.861 61.067 64.861
Parcelamento de impostos 
 – Refis (i) 123.075 8.183 127.156 8.707
Parcelamento Auto Infração
 Ambiental 316 498 336 498
Parcelamento Dívida ativa 301 551 301 551

186.151 76.180 190.252 76.704
Passivo circulante (41.243) (23.119) (41.618) (23.181)
Passivo não circulante 144.908 53.061 148.634 53.523
(i) Adesão de parcelamentos de Débitos Federais Previdenciários e 
demais débitos através da Transação Excepcional da dívida ativa ad-
ministrada pela PGFN, prevista pela Lei 13.988/2021 e pela Portaria 
PGFN 14.402/2020 (Nota 20). As movimentações dos impostos e 
contribuições parcelados são as seguintes: 

Controladora
Saldo em 31 de 
março de 2021

Libera-
ções

Pagamentos 
principal

Pagamentos 
juros

Apropriação encar-
gos financeiros

Saldo em 31 de 
março de 2022

Parcelamento INSS e FGTS 2.087 1.890 (1.872) (775) 62 1.392
Parcelamento ICMS 64.861 12.305 (11.639) (6.267) 1.807 61.067
Parcelamento de impostos - Refis 8.183 126.203 (6.304) (5.342) 335 123.075
Parcelamento Auto Infração Ambiental 498 40 (144) (83) 5 316
Parcelamento Dívida ativa 551 - (166) (88) 4 301

76.180 140.438 (20.125) (12.555) 2.213 186.151
Passivo circulante (23.119) (41.243)
Passivo não circulante 53.061 144.908

Consolidado
Saldo em 31 de 
março de 2021

Libera-
ções

Pagamentos 
principal

Pagamentos 
juros

Apropriação encar-
gos financeiros

Saldo em 31 de 
março de 2022

Parcelamento INSS e FGTS 2.087 1.890 (1.872) (775) 62 1.392
Parcelamento ICMS 64.861 12.305 (11.639) (6.267) 1.807 61.067
Parcelamento de impostos - Refis 8.707 128.158 (4.884) (5.339) 514 127.156
Parcelamento Auto Infração Ambiental 498 60 (144) (83) 5 336
Parcelamento Dívida ativa 551 - (166) (88) 4 301

76.704 142.413 (18.705) (12.552) 2.392 190.252
Passivo circulante (23.181) (41.618)
Passivo não circulante 53.523 148.634
23. Outros investimentos a pagar 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

PESA - Plano Especial de 
 Saneamento de Ativos (i) 18.156 46.771 18.156 46.771
AVP- PESA - Plano Especial 
 de Saneamento de Ativos - (428) - (428)
Contas a pagar UPI Campestre 1.831 2.616 1.831 2.616
Direitos creditórios 
 adquiridos (ii) 14.617 14.822 14.617 14.822

34.604 63.781 34.604 63.781
Passivo circulante (18.156) (46.344) (18.156) (46.344)
Passivo não circulante 16.448 17.437 16.448 17.437
(i) Redução dos saldos de PESA - Plano Especial de Saneamento de 
Ativos mediante atualização da dívida pelo credor, através de ofício 
expedido nos autos do processo de Recuperação judicial. (ii) Obriga-
ções adquiridas pela Companhia em 2017 junto a terceiros através 
de contratos de cessão direitos creditórios, saldo será liquidado de 
acordo com o Plano de recuperação judicial. 24. Imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferidos (controladora e consoli-
dado) (a) Natureza dos tributos diferidos A Companhia, reconhece 
imposto de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças 
temporárias, que serão realizados na proporção da resolução final 
dos eventos. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado pe-
riodicamente. A atual projeção dos resultados futuros da Compa-
nhia não apresentam expectativa de lucros tributáveis significativos 
em até cinco anos, sendo assim, não foi possível constituir ativo di-
ferido no montante de R$ 188.977, mesmo que estes não possuem
prazo prescricional para compensação. Controladora

2022 2021
Tributos diferidos ativos sobre:
Prejuízos fiscais do IR e base negativa da CS 226.363 -
Variação cambial 101.970 158.407
Provisões para riscos tributários, 
 cíveis e trabalhistas, 
para perdas com créditos de 
 impostos e demais provisões 103.694 90.165
Provisão reajuste cana 4 -
Ativo biológico - valor justo - 315
(-) IR/CS diferidos não realizável (188.977) (24.076)

243.054 224.811
Tributos diferidos passivos sobre:
Diferença de taxa de depreciação (82.839) (89.866)
Custo atribuído ao imobilizado (65.624) (70.467)
Ativo biológico - valor justo (16.321) -
Ajuste a valor presente (78.270) (64.478)

(243.054) (224.811)
Tributos diferidos passivos, líquidos - -
Conforme legislação fiscal vigente, a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa da contribuição social está limitada, anual-
mente, a 30% do lucro tributável, não havendo, entretanto, prazo 
de prescrição. Em 31/03/2022, a Companhia e suas controladas 
possuíam prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
nos montantes de R$ 665.775 e R$ 665.775 (2021 - R$ 812.852 e R$ 
812.852), respectivamente, sendo que o crédito tributário diferido 
no montante de R$ 37.386 foi constituído contabilmente, com base 
na expectativa de lucro tributável futuro suficiente para realização 
desses créditos. (b) Reconciliação Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)

Controladora
2022 2021

Lucro antes do IR e da CS 356.924 41.373
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 121.354 14.067
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL
Variação Cambial Realizada (8.327) (12.815)
Resultado Equivalência Patrimonial (4.020) (3.663)
Adições (exclusões) permanentes, líquidas (32.237) (28.893)
Compensação Ganhos Transação Excepcional (40.851) -
Outros (13.310) 3.321
IRPJ e CSLL apurados 22.609 (27.983)
Correntes (22.609) (10.844)
Diferidos - 38.827
IRPJ e CSLL no resultado (22.609) 27.983
Taxa efetiva - % 6% -68%

Consolidado
2022 2021

Lucro antes do IR e da CS 356.924 41.373
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 121.354 14.067
IRPJ e CSLL calculados pelo Lucro Presumido 1.320 1.078
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL
Variação Cambial Realizada (8.327) (12.815)
Resultado Equivalência Patrimonial (4.020) (3.663)
Adições (exclusões) permanentes, líquidas (32.237) (28.893)
Compensação Ganhos Transação Excepcional (40.851) -
Outros (13.311) 3.320
IRPJ e CSLL apurados 23.928 (26.906)

Correntes (23.928) (11.921)
Diferidos - 38.827
IRPJ e CSLL no resultado (23.928) 26.906
Taxa efetiva - % 7% -65%
25. Provisão para Demandas Judiciais (Controladora e Consolida-
do) A Companhia possui ações judiciais e processos administrativos 
perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, tra-
balhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, está questionan-
do a legalidade de determinados impostos e contribuições, bem 
como em análise das demandas judiciais pendentes, e com base 
na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, cons-
tituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Controladora e Consolidado
Tributos 
federais 

Trabalhistas e 
cíveis e outros Total

Saldo em 31/03/2020 2.257 27.694 29.951
Adições 668 6.572 7.240
Reversões (141) (5.807) (5.948)
Atualizações 37 13.332 13.369
Saldo em 31/03/2021 2.821 41.791 44.612
Adições 9.537 11.380 20.917
Reversões (7.136) (6.254) (13.390)
Atualizações 253 24.691 24.944
Saldo em 31/03/2022 5.475 71.608 77.083
As ações trabalhistas decorrem de pedidos de horas extras, su-
pressão do intervalo para refeição e descanso, horas “in itinere” 
(percurso), adicional de insalubridade e periculosidade, integração 
salarial em virtude do prêmio pago todo mês, reflexos das horas 
extras nas demais verbas, dentre outros pedidos. A Companhia tem 
outras ações de natureza tributária, tais como processos em dis-
cussão sobre a apropriação de créditos de PIS/COFINS e ICMS, e 
cível, envolvendo riscos de perda classificados pela administração 
como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurí-
dicos, nos montantes de R$ 574.899 em 31/03/2022 (R$ 493.901 
em 31/03/2021) e, portanto, em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a constituição de provisão não é re-
querida para fazer face a estes processos. O aumento do valor de 
processos considerados como possíveis é resultado substancial-
mente de: (i) Natureza tributária, ambiental e cível, ocasionado por 
novos processos, atualização e revisão de classificação de riscos an-
teriormente considerados como remoto e provável por motivo de 
jurisprudências, no montante de R$ 197.332; (ii) Baixa de processos 
tributários e cível no montante de R$ 116.334. A Companhia possui 
depósitos judiciais no montante de R$ 11.374 em 31/03/2022 (R$ 
7.156 em 31/03/2021). Refere-se substancialmente a depósito de 
processos judiciais de natureza tributária e trabalhistas e depósito 
para cumprimento de ordem em agravo de instrumento. 26. Pa-
trimônio líquido (Controladora) (a) Capital social O capital social 
integralizado é representado por 51.232.924 ações ordinárias no-
minativas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. (b) Dividendos 
Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 25% sobre o 
lucro líquido do exercício ajustado, conforme estatuto social da 
Companhia. Os acionistas assinaram o Acordo de Acionistas data-
do de 19/07/2013 que determina que sejam excluídos da base de 
cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios as mudanças no va-
lor justo dos ativos biológicos. (c) Ajuste de avaliação patrimonial 
É composto do efeito da adoção do custo atribuído para o ativo 
imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e ICPC 10 na 
data de transição, deduzido do respectivo imposto de renda e 
contribuição social diferidos, e que vem sendo realizados mediante 
depreciação, alienação ou baixa dos ativos que lhe deram origem. 
(d) Lucro líquido básico e diluído por ação A tabela abaixo recon-
cilia o lucro líquido do exercício com valores usados para calcular o 
lucro líquido básico e diluído por ação: 

2022 2021
Lucro líquido do exercício atribuível aos 
 acionistas da Companhia (a) 334.315 69.356
Quantidade de ações em lotes de mil ações (b) 51.233 51.233
Lucro líquido por ação ordinária em (a) / (b) x 1000 6,53 1,35
27. Receita líquida Controladora  Consolidado 

2022 2021 2022 2021
Receita de vendas 
 de açúcar 735.532 743.808 735.532 743.808
Receita de vendas 
 de etanol hidratado 455.362 315.485 455.367 315.563
Receita de vendas 
 de diesel - - 24.348 21.170
Receita de energia 41.781 40.770 41.781 40.770

Receita de Crédito 
 de descarbonização
  - CBIO 2.544 - 2.544 -
Receita de vendas 
 de cana-de-açúcar 2.405 374 2.405 374
Receita de bagaço 
 de cana-de-açúcar 9.502 1.155 9.502 1.155
Outras receitas 4.938 4.415 4.938 4.415

1.252.064 1.106.007 1.276.417 1.127.255
(-) Impostos e 
 abatimentos 
  sobre receitas (112.507) (92.958) (112.507) (93.022)

1.139.557 1.013.049 1.163.910 1.034.233
28. Custos e despesas operacionais 

Controladora Consolidado
Insumo - cana 2022 2021 2022 2021
 de açúcar (577.668) (417.520) (577.668) (415.251)
Variação valor justo 
 dos ativos 
  biológicos (Nota 16) 48.930 19.238 48.930 19.238
Outros insumos (94.506) (98.606) (86.355) (90.472)
Pessoal (105.926) (103.423) (105.926) (103.423)
Serviços de terceiros (47.626) (63.838) (47.626) (63.865)
Arrendamento de terras 69.547 53.954 69.547 53.954
Fretes e carretos (13.429) (21.193) (13.429) (21.193)
Fretes e carretos - 
 comercial (92.039) (98.832) (92.039) (98.832)
Depreciação e 
 amortização (175.625) (170.129) (175.661) (170.164)
Produto para revenda (133) (8) (20.597) (17.825)
Energia para revenda (23.792) (3.165) (23.792) (3.165)
Legais e associação 
 de classe (567) (339) (575) (388)
Manutenção 
 entressafra 82.753 78.358 82.753 78.358
Outros custos 
 e despesas (49.069) (28.258) (48.696) (28.071)

(979.150) (853.761) (991.134) (861.099)
 Custo das vendas (846.052) (714.334) (858.365) (721.749)
 Despesas de vendas (92.440) (101.178) (92.058) (100.921)
 Despesas administrati-
vas e gerais (40.658) (38.249) (40.711) (38.429)

(979.150) (853.761) (991.134) (861.099)
29. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custo dos bens do ativo 
 imobilizado baixados (11.165) (58.770) (11.165) (58.770)
Receita de vendas de 
 imobilizado (i) 18.654 110.266 18.654 110.266
Ajuste a valor recuperável 
 de imobilizado - 7.998 - 7.998
Recuperações de despesas 
 com terceiros 
   e crédito de impostos 1.648 2.760 1.655 2.767
Créditos e provisão 
 para perdas com
     tributos a recuperar 3.232 2.575 3.232 2.575
Despesas legais (14.118) (25.881) (13.725) (27.274)
Provisão para demandas 
 judiciais (32.470) (14.661) (32.470) (14.661)
Arrendamentos 9.114 4.524 9.114 4.524
Indenizações de seguros 9 854 9 854
Indenizações e 
 perdas contratuais (15.556) (5.801) (15.556) (5.815)
Recuperação judicial (ii) (5.270) (17.679) (5.270) (17.679)
Despesas com tributos 5.442 (1.999) 5.442 (1.999)
Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas (347) (542) (346) (542)

(40.827) 3.644 (40.426) 2.244
(i) Receita de alienação de ativos como Terras e Máquinas e equi-
pamentos, através de Leilões judiciais e homologados pelo juízo do 
Plano de Recuperação judicial. (ii) Valores referentes a impugnações 
de créditos, ajustes de saldos relacionados ao plano de recuperação 
judicial e despesas com assessorias. 30. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2022 2021 2022 2021
Ajuste a valor presente - 4.149 7 4.145
 Variações monetárias 
  ativas - - - -
 Juros ativos (i) 41.892 43.953 41.892 43.953
 Juros s/ aplicações 2.892 55 2.893 55
 Descontos obtidos 3.100 590 3.100 594
Parcelamentos de 
 tributos (ii) 122.698 - 123.827 -

170.582 48.747 171.719 48.747
Despesas financeiras
 Juros sobre
  financiamentos (10.287) (59.839) (10.287) (59.665)
 Juros de mora e 
  comissões bancárias (13.726) (5.620) (13.958) (6.124)
 Despesas com 
  parcelamentos de
    Tributos (iii) (48.731) (21.318) (49.263) (21.583)
 Variações 
 monetárias passivas (3) (5) (3) (5)
 Descontos concedidos (35) (42) (35) (42)
Ajuste a valor presente (iv) (13.734) (5.284) (13.734) (5.284)
 Outros (47) - (47) -

(86.563) (92.108) (87.327) (92.703)
Variações cambiais ativas 240.556 131.655 240.556 131.655
Variações cambiais 
passivas (99.055) (220.627) (99.055) (220.627)

141.501 (88.972) 141.501 (88.972)
225.520 (132.333) 225.893 (132.928)

(i) Juros ativos sobre saldo de Outros investimentos a pagar, me-
diante impugnação de crédito apresentada pela Companhia, atra-
vés de ofício expedido nos autos do processo de Recuperação judi-
cial. (ii) Descontos de multas e juros pela adesão de parcelamentos 
de Débitos Federais Previdenciários e demais débitos através da 
Transação Excepcional (Nota 20). (iii) As despesas com parcela-
mentos de tributos apresentam acréscimos em relação ao período 
anterior, representados pela adesão de novos parcelamentos de 
Débitos Federais Previdenciários e demais débitos através da Tran-
sação Excepcional (Nota 20) e incremento proveniente de correção 
de juros e honorários advocatícios principalmente pelo aumento 
da taxa Selic no período. (iv) Ajuste a valor presente de Parcerias e 
locações a pagar R$ 5.465 (Nota 15) e R$ 8.269 de dívida a credores 
classificados na Opção B - Garantia real e Quirografários do Plano 
de recuperação judicial, que terão seus créditos liquidados em até 
22 anos, com carência de 2 anos contados a partir da homologação 
do referido Plano. 31. Compromissos de compra e venda A Com-
panhia e suas controladas estabelecem compromissos diversos no 
curso normal de suas atividades. Apresentamos, a seguir, aqueles 
que merecem destaque nas presentes demonstrações financeiras: 
(a) Contrato de fornecimento de açúcar Mediante contrato de com-
pra e venda, a Companhia assumiu o compromisso de fornecimento 
de açúcar a ser produzido até a safra 2023/24, e com condição de 
preço de referência a ser fixado por Against Actuals - AA’s ou por 
Ordens Executáveis - SEO’S, na bolsa de New York - NYBOT, resul-
tando em 31/03/2022 nos seguintes saldos remanescentes a serem 
entregues: 
Safra Volume em toneladas Valor
2022/23 450.000 874.350
2023/24 100.000 194.300
O produto foi valorizado de acordo com preços praticados no mer-
cado em março de 2022. (b) Fornecimento de energia elétrica A 
Companhia possui contratos de fornecimento de energia elétrica na 
modalidade Leilão de Energia de Reserva - L.E.R, Leilão de Energia 
de Fontes Alternativas - L.F.A e Ambiente de Contratação Livre - ACL, 
conforme especificado a seguir: 
Modalidade Vigência Volume (MWh) Valor
 L.E.R. 02/2024 61.320 20.954
 L.F.A 12/2035 49.190 15.169
 ACL 11/2024 100.000 27.935
Os contratos foram valorizados pelos preços praticados por modali-
dade em março de 2022. (c) Compromissos com parceria agrícola e 
compra futura de cana-de-açúcar A Companhia e suas controladas 
firmaram contratos de aquisição de cana-de-açúcar produzida em 
propriedades rurais de terceiros, por meio de contratos plurianuais. 
Os termos dos contratos têm vigência de até cinco anos, sendo a 
maioria renovável ao fim do exercício. Os valores a serem desem-
bolsados em função destas operações serão determinados a cada 
encerramento de safra ou da colheita, pelo preço da tonelada de ca-
na-de-açúcar estabelecido pelo modelo definido em cada contrato.
As toneladas de cana-de-açúcar, relacionadas aos contratos vigen-
tes, são estimadas da seguinte forma:
Safra Toneladas (mil)
2022/23 3.929
2023/24 2.764
2024/25 2.271
2025/26 1.695
2026/27 1.072
2027/28 401
2028/29 1
2029/30 1
32. Eventos subsequentes Conforme mencionado na Nota 1.4, em 
27 de abril de 2022, a Companhia foi intimada para manifestar so-
bre o estudo produzido por especialistas independentes, a pedido 
da Administradora Judicial, em decorrência de pedido de Certame 
Judicial efetuado pelos Credores UPI em 09 de agosto de 2021. A 
Administradora Judicial apresentou parecer favorável a suspensão, 
estando os autos em análise e aguardando decisão do Juiz, o qual, 
costumeiramente, acolhe os argumentos apresentados pela Admi-
nistradora Judicial.

Controladora e Consolidado

Saldo 
em 31 de 
março de 

2021

Libe-
ra-

ções

Paga-
mentos 

Principal

Paga-
mentos 

Juros

Varia-
ção 

Cambial 
Paga

Atuali-
zação 

de juros

Atuali-
zação 

Cambial e 
Monetária

AVP 
Opção B 

PRJ
Saldo em 31 de 
março de 2022

Finame 54.317 - (3.690) (1.532) - (326) 3 - 48.772
Capital de giro 175.805 - (19.368) (2.493) - (3.650) - (6.584) 143.710
Pré-pagamento para exportação 807.567 - (93) - (22.830) 3.152 (126.034) 2.050 663.812
Crédito rural 116.115 - (17.479) (1.031) - - - - 97.605
ACC 81.830 - (14.969) (3.599) (5.125) 2.047 (7.958) 9.555 61.781
Prorenova 26.245 - (20.960) (1.100) - 2.434 - 8.524 15.143
Leasing 337 - - - - - - (101) 236
Conta Garantida 394 1 (1.908) - - - - 1.513 -

1.262.610 1 (78.467) (9.755) (27.955) 3.657 (133.989) 14.957 1.031.059
(-) Custos de transações a amortizar (797) - 420 - - - - - (377)

1.261.813 1 (78.047) (9.755) (27.955) 3.657 (133.989) 14.957 1.030.682
Passivo circulante (149.313) (86.505)
Passivo não circulante 1.112.500 944.177
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